
Lula diz que há cerca de 
14 mil obras paralisadas

O ministro da Fazenda, Fernando Haddad, confir-
mou na sexta-feira, 10, que a compensação da 
União aos Estados pelas perdas geradas na arre-
cadação do ICMS será de R$ 26,9 bilhões. De acor-
do com ele, o acordo nunca é satisfatório para 
ninguém, mas técnico. "Quando é acordo nunca 

é satisfatório para ninguém, é uma coisa que você faz com pa-
râmetros e é técnico. Tecnicamente o trabalho foi intenso e che-
garam ao valor de R$ 26,9 bilhões de compensação", disse. A 
reparação, de acordo com o ministro, visa o perfil dos 26 Esta-
dos e do Distrito Federal. O ministro falou também em "esfor-
ço monumental" para se chegar ao entendimento com as uni-
dades da federação e lembrou que havia prometido não termi-
nar o mês com o assunto pendente. Haddad avaliou que o acor-
do é menos uma preocupação para o governo diante de um ce-
nário fiscal que chamou de "desafiador". "Temos muitos desa-
fios pela frente. Economia em retração, cenário internacional 
bem desafiador com inflação e risco de crédito." PÁGINA 2

Desaceleração

O presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, afirmou 
que há cerca de 14 mil obras paralisadas no País e destacou que 
grande quantidade de obras precisará ser reconstruída durante 
seu governo. De acordo com ele, há também 186 mil casas do Mi-
nha Casa, Minha Vida paralisadas. Em reunião com ministros com 
foco na infraestrutura, o presidente destacou a importância do 
Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), que o classificou 
como "extraordinário". "O sucesso do PAC foi porque a gente co-
meçou ouvindo os governadores de cada Estado."  PÁGINA 6

General Motors abre PDV 
para reduzir os custos

A General Motors iniciou um progra-
ma de demissão voluntária (PDV) nos Es-
tados Unidos, o mais recente de uma sé-
rie de cortes na indústria automobilísti-
ca à medida que as montadoras saem 
de um período de lucratividade robusta 
e se preparam para uma desaceleração. 
A companhia oferece pagamentos fixos 
e outras compensações aos funcionários 
qualificados. PÁGINA 3

Divulgação
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O ministro avaliou que o acordo é menos uma preocupação para o governo 
diante de um cenário fiscal que classificou como "desafiador"

ICMS: Haddad anuncia 
compensação a Estados

O ministro garantiu que o acordo não afeta as projeções econômicas

INVESTIMENTOS

Rui Costa confirma novo PAC até 
abril e reforça incentivo a PPPs

Fabio Rodrigues-Pozzebom - Agência Brasil Marcelo Camargo - Agência Brasil

Marcelo Camargo - Agência Brasil
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Mango 
volta ao 

Brasil

Divulgação

PÁGINA 3

O ministro da Casa Civil, Rui Costa, confirmou que o go-
verno Lula quer lançar o novo plano de investimentos até 
o final de abril. "Final de abril, Lula lançará o novo PAC".   O 
ministro lembrou que o Executivo federal nunca lançou 
mão das PPPs para ativos de infraestrutura. PÁGINA 6

QUEBRA

Governo americano anuncia o 
fechamento do Silicon Valley Bank

O governo dos Estados Unidos anunciou o fechamento 
do Silicon Valley Bank (SVB), o "banco das startups", que re-
gistrou prejuízo bilionário e causou pânico no setor finan-
ceiro norte-americano nesta semana. As agências da insti-
tuição devem reabrir somente na segunda-feira. PÁGINA 5

Ajustes

Appy: reforma tributária 
seguirá modelo simples 

Pedro França - Agência Senado

O secretário extraordinário da refor-
ma tributária no Ministério da Fazenda, 
Bernard Appy, disse na sexta-feira, 10, 
que, apesar da possibilidade de alguns 
ajustes políticos, as propostas de refor-
ma tributária convergem a um modelo 
"extremamente simples". Ele salientou 
que a reforma tem, entre seus objetivos, 
garantir maior segurança para as empre-
sas. PÁGINA 2

Educação

A inflação medida pelo Índice Nacio-
nal de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA) fechou fevereiro com alta de 0,84%, 
ante um avanço de 0,53% registrado em 
janeiro. A taxa acumulada pela inflação 
no ano ficou em 1,37%. O resultado acu-
mulado em 12 meses foi de 5,60% até 
fevereiro, ante taxa de 5,77% até janei-
ro, também dentro das projeções dos 
analistas. PÁGINA 5

IPCA registrou aumento 
de 0,84% em fevereiro  

Mais Negociadas
PREÇO - R$ % OSCIL.

VALE ON NM 84.70 −0.33% −0.28

PETROBRAS PN N2 24.98 −1.30% −0.33

HAPVIDA ON NM 2.47 +27.32% +0.53

ITAUUNIBANCOPN EJ N1 24.07 −2.39% −0.59

MAGAZ LUIZA ON NM 3.40 +0.29% +0.01

Maiores Baixas
PREÇO - R$ % OSCIL.

CVC BRASIL ON NM 3.43 −17.75% −0.74

AREZZO CO ON NM 68.70 −11.58% −9.00

AZUL PN N2 12.64 −11.30% −1.61

3R PETROLEUMON NM 28.910 −7.72% −2.420

GOL PN N2 7.31 −7.12% −0.56

Maiores Altas
PREÇO - R$ % OSCIL.

HAPVIDA ON NM 2.47 +27.32% +0.53

EMBRAER ON NM 19.00 +5.67% +1.02

MRV ON NM 6.43 +1.42% +0.09

LOCAWEB ON NM 5.78 +1.05% +0.06

CEMIG PN N1 10.51 +0.38% +0.85

IBOVESPA BOLSAS NO MUNDO
FECHAMENTO %

DOW JONES 31.909,64 -1,07%

S&P 500 3.861,59 -1,45%

NASDAQ 11.138,89 -1,76%

DAX 30 15.427,97 -1,31%

FTSE 100 7.748,35 -1,67%

IBEX 35 9.285,00 -1,47%

103.618,20 ê -1,38%

DÓLAR COMERCIAL
COMPRA
5,207

VENDA
5,208

PESO
COMPRA
0,025

VENDA
0,026

é  1,11%é  1,30%
EURO

COMPRA
5,542

VENDA
5,543

é  1,93%
LIBRA

COMPRA
6,261

VENDA
6,263

é  2,21%
OURO

BM&FBOVESPA/GRAMA
306,00

COMEX NY/ONÇA
USD$ 1.867,3
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O secretário extraordiná-
rio da reforma tributária no 
Ministério da Fazenda, Bernard 
Appy, disse na sexta-feira, 10, 
que, apesar da possibilidade 
de alguns ajustes políticos, as 
propostas de reforma tributária 
convergem a um modelo “extre-
mamente simples”. Durante 
participação em debate na 
Amcham, Appy salientou que 
a reforma tem, entre seus obje-
tivos, garantir maior segurança 
para as empresas na recupe-
ração de saldos credores, pre-
vendo também uma transição 
a contribuintes.

Ele disse ainda que a quali-
dade da reforma tributária vai 

ser definida pelo Congresso, 
cabendo à pasta entregar ao 
Legislativo a melhor proposta 
técnica.  “Quem vai definir a 
reforma tributária vai ser o Par-
lamento”, assinalou Appy. 

Ele acrescentou, ao falar da 
tramitação das propostas de 
emenda constitucional, que a 
PEC 45 já tem parecer da comis-
são mista, ao passo que a PEC 
110 já teve vários pareceres 
legislativos.

O economista disse tam-
bém que caberá ao Con-
gresso decidir se o setor de 
serviços receberá tratamento 
diferenciado na reforma tri-
butária. Ele defendeu, porém, 

que esse debate deve con-
siderar as particularidades 
de cada atividade, apon-
tando que não faz sentido 
nenhum todo o setor de ser-
viços pagar menos impostos.

Igualmente, ao tratar de 
possíveis incentivos a empre-
sas de serviços, o secretário fri-
sou que não faz sentido a gera-
ção de créditos sobre a folha 
de pagamentos. A ideia, pon-
tuou Appy, é que o crédito do 
imposto sobre valor agregado 
(IVA), que vai substituir diversos 
tributos se a reforma for apro-
vada, seja gerado a partir do 
imposto já pago. 

“O IVA é cobrado ao longo 

da cadeia, o que dá credito é o 
que foi pago em imposto antes”, 
explicou Appy. “É uma decisão 
do Parlamento se vai ser dado 
tratamento diferenciado a ser-
viços”, declarou. 

O secretário do Ministério 
da Fazenda destacou ainda a 
neutralidade do IVA - ou seja, 
não aumenta a carga -, o que 
evita distorções na economia 
ao mesmo tempo em que gera 
ganhos de produtividade.

Após citar estudos sobre 
impactos potenciais da reforma, 
ele disse que, por baixo, as 
mudanças no sistema podem, 
em uma década, elevar o PIB 
potencial em 10 pontos por-

centuais. 
O deputado Reginaldo Lopes 

(PT-MG) disse que o grupo de 
trabalho (GT) da reforma tribu-
tária na Câmara, do qual o par-
lamentar é o coordenador, tra-
balha para dirimir nos próxi-
mos 30 dias os pontos de dis-
senso em torno da proposta a 
ser colocada em votação.

“Daqui a 30 dias, o nosso 
grupo de trabalho tem que dar 
uma resposta à sociedade. Se 
temos dissenso, os setores que 
estão dialogando terão que ter 
respostas mais objetivas e con-
cretas”, afirmou Lopes a jorna-
listas, após participar de debate 
promovido pela Amcham, a 
Câmara Americana de Comér-
cio, em sua sede na Zona Sul 
de São Paulo.

O deputado disse que, 
embora existam as condições 
políticas para aprovação da 
reforma - ainda no primeiro 
semestre na Câmara, e no 
segundo no Senado -, é pre-

ciso encontrar consenso nos 
destaques, que podem mudar 
o texto principal da proposta.

Nesse ponto, Lopes defen-
deu o IVA dual - ou seja, um 
imposto único federal e outro 
estadual/municipal - como o 
ideal para preservar o apoio de 
prefeitos de grandes cidades e 
governadores à reforma.

“Temos que ter uma res-
posta a pontos de dissenso. Se 
a gente quer votar em plená-
rio daqui 90 ou 75 dias, você 
só consegue unidade, votos no 
painel, se esses pontos forem 
resolvidos”, declarou o depu-
tado, reiterando o objetivo do 
grupo de trabalho de apre-
sentar o seu relatório até 16 
de maio. “Espero que a gente 
cumpra o calendário.”

Antes de falar com a 
imprensa, Lopes classificou 
como fundamental a criação 
dentro da reforma de um fundo 
de desenvolvimento das regiões 
mais pobres do País. 
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Haddad anuncia compensação 
para os Estados por perda do ICMS
O ministro afirmou que boa parte das compensações estão resolvidas porque alguns Estados 
conseguiram uma liminar favorável para não pagar parcelas referentes às dívidas com a União 

O ministro da Fa-
zenda, Fernando 
Haddad, confir-
mou na sexta-
-feira, 10, que a 
compensação 

da União aos Estados pelas per-
das geradas na arrecadação do 
ICMS será de R$ 26,9 bilhões. De 
acordo com ele, o acordo nun-
ca é satisfatório para ninguém, 
mas técnico. 

“Quando é acordo nunca é 
satisfatório para ninguém, é uma 
coisa que você faz com parâme-
tros e é técnico. Tecnicamente 
o trabalho foi intenso e chega-
ram ao valor de R$ 26,9 bilhões 
de reais de compensação”, disse 
Haddad em entrevista coletiva à 
imprensa. 

A reparação, de acordo com 
o ministro, visa o perfil dos 26 
Estados e do Distrito Federal. 

De acordo com Haddad, boa 
parte das compensações estão 
resolvidas porque alguns Esta-
dos conseguiram uma liminar 
favorável para não pagar parce-
las referentes às dívidas com a 
União. Alguns outros entes terão 
saldo a receber do governo fede-
ral. 

Já outros Estados, como São 
Paulo e Piauí, terão tratamento 
específico, porque conseguiram 
liminar e deixaram de pagar mais 
do que teriam a receber de com-
pensação. 

Haddad destacou que assu-
miu a pasta econômica já ciente 
do contencioso que enfrentaria 
com Estados sobre a questão do 
ICMS. “Números discrepavam 
muito”, avaliou, sobre os cálcu-
los de compensação. Ele afir-
mou que a conta levada pelos 
governadores era embasada, 
mas envolvia um número muito 
difícil de lidar. 

A primeira sugestão dos 
entes federativos envolvia R$ 
45 bilhões. 

O ministro da Fazenda afir-
mou que o acordo de R$ 26,9 
bilhões fechado entre Estados 
e União para compensação de 

CONTENCIOSO

Agência Brasil

Haddad: “assumi a pasta econômica já ciente do contencioso que enfrentaria com Estados sobre a questão do ICMS. Os números discrepavam muito”

perdas pelas leis que limitaram 
cobrança do ICMS sobre pro-
dutos essenciais não afeta as 
projeções econômicas feitas 
pela pasta para este ano. “Esse 
acordo não afeta nossas proje-
ções, nem para esse ano, nem 
para o futuro quanto ao que foi 
anunciado em janeiro (em proje-
ções para a economia anuncia-
das pela pasta”, disse Haddad 
nesta tarde ao anunciar o acordo 
e frisar que o assunto está “aco-
modado para que não tenha-
mos nenhum tipo de surpresa 
vinda daí.”

Segundo o ministro, parte 
do valor já foi compensada por-
que Estados conseguiram no 
Supremo Tribunal Federal (STF) 
liminares que obrigavam a União 
a fazer a compensação com as 
perdas pela redução na alíquota 
do imposto para combustíveis, 
telecomunicações e energia. “O 
restante será diluído no tempo”, 

frisou. 
O ministro falou também em 

“esforço monumental” para se 
chegar ao entendimento com 
as unidades da federação e lem-
brou que havia prometido não 
terminar o mês com o assunto 
pendente.

Haddad avaliou que o acordo 
é menos uma preocupação para 
o governo diante de um cená-
rio fiscal que chamou de “desa-
fiador”. “Temos muitos desafios 
pela frente. Economia em retra-
ção, cenário internacional bem 
desafiador com inflação e risco 
de crédito. Situação internacio-
nal é delicada”, avaliou. 

O ministro afirmou que o 
acordo para a compensar os 
Estados com as perdas de arre-
cadação com o ICMS é impor-
tante para dar sustentabilidade 
às contas dos entes da federa-
ção. Segundo ele, o que ocor-
reu no ano passado foi “muito 

injusto”. 
Presente no evento, o gover-

nador do Piauí, Rafael Fonteles, 
afirmou que os termos acorda-
dos serão apresentados ao Con-
gresso e ao Supremo Tribunal 
Federal. “Vamos levar o acordo 
dos Estados com o governo ao 
STF e ao Congresso. Os Estados 
também estão muito interessa-
dos na reforma tributária. O Bra-
sil está muito atrasado na ques-
tão tributária e esperamos que 
ela seja aprovada ainda este ano. 
Era importante levar o acordo 
antes de aprovar a reforma tri-
butária”, disse. 

O ministro da Fazenda afir-
mou que a discussão sobre 
essencialidade ou não da gaso-
lina perde a importância a par-
tir da decisão de estabelecer a 
cobrança de alíquota ad rem 
sobre a gasolina, ou seja, fixada 
em reais por litro e não em um 
porcentual do preço. Segundo 

ele, a partir desta sistemática, 
qualquer variação do petró-
leo não afetará a alíquota fixa 
cobrada sobre o item.

“Estados já têm uma decisão 
preliminar sobre mudar a forma 
de cobrança para ad rem (...) A 
essencialidade perde um pouco 
a importância que tinha a partir 
dessa decisão do Confaz - Con-
selho Nacional de Política Fazen-
dária de estabelecer o critério 
de cobrança ad rem”, disse, em 
coletiva à imprensa. 

Segundo o ministro, qual-
quer que seja a decisão sobre 
essencialidade, a ad rem com-
plementa o que a Fazenda reco-
mendava “desde sempre”. “Não 
é de agora que essa proposição 
foi feita, há muitos anos se dis-
cute o ad rem dos combustí-
veis”, emendou.

Governadores têm pleiteado 
apoio do governo federal para 
conseguirem derrubar na Jus-

Appy reconhece que a proposta 
tributária seguirá modelo simples 

MAIOR SEGURANÇA

tiça a legislação que determi-
nou a essencialidade da gasolina. 
Na prática, a lei estabelece um 
teto de cobrança do ICMS sobre 
o item, de 17% ou 18%, o que 
impede que Estados aumentem 
o imposto sobre o produto. 

De acordo com pessoas ouvi-
das pela reportagem, a União 
não tem atrapalhado o pleito dos 
Estados, mas tampouco colabo-
ram. “Eles estão ainda imóveis”, 
resumiu uma fonte. Uma outra 
pessoa envolvida nas conversas 
relatou, em condição de anoni-
mato, que as perdas dos Esta-
dos já estão contratadas e que 
é preciso minimizar danos. Isso 
porque o teto sobre energia e 
telecomunicações seria man-
tido, conforme a lei, o que já esta-
belece uma redução na arreca-
dação. 

No ano passado, foram 
aprovadas as leis complemen-
tares 192 e 194, que trouxe-
ram impactos na arrecadação 
dos Estados. A primeira diz 
respeito à uniformidade, em 
todo o território nacional, das 
alíquotas do ICMS sobre com-
bustíveis, e a segunda limita a 
cobrança do ICMS sobre bens 
essenciais, como combustí-
veis, energia elétrica e teleco-
municações, a um teto máximo 
entre 17% e 18%. 

Há o receio por parte do 
governo federal de que, com 
a derrubada da essencialidade 
da gasolina, os Estados corram 
para aumentar a cobrança de 
imposto sobre a gasolina, o que 
encareceria o produto e impac-
taria a inflação. A medida é vista 
como “politicamente chata”, já 
que o aumento dos preços traz 
efeitos políticos negativos ao 
governo federal. 

A perspectiva de aumento 
do ICMS sobre os combustíveis 
pelos Estados foi inclusive levada 
em conta na decisão do presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva de 
fazer a reoneração parcial dos 
tributos federais sobre a gaso-
lina e o etanol. 
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Concorrente da Zara volta ao Brasil 
para tentar conquistar classe média

IPCA registrou alta de 0,84% em 
fevereiro, a menor taxa desde 2020

Dez anos depois de fechar 
sua última loja no Brasil, a marca 
espanhola de moda Mango vol-
tará a ser comercializada no 
País - agora, no mundo virtual. 
O retorno ocorre em meio aos 
investimentos da empresa para 
ampliar a internacionalização e 
enfrentar a sua rival, também 
espanhola, Zara. Por aqui, o 
retorno da marca tem uma res-
ponsável: a Dafiti, que terá a 
exclusividade dos produtos da 
empresa.

O e-commerce de moda 
adquiriu os direitos de revenda 
dos produtos da companhia 
espanhola e será a represen-
tante da fast fashion no País. O 
investimento não foi divulgado.

Fabio Fadel, diretor comer-
cial da Dafiti, diz que os produ-
tos da Mango chegam ao por-
tfólio de itens do segmento pre-
mium do site depois de uma 
negociação que durou nove 
meses. O executivo afirma que 
a escolha da Mango se deu pela 
relevância internacional.

“Não é um produto difícil de 
digerir, porque ele tem infor-
mação de moda, mas é um pro-
duto comercial, casual e tradi-
cional, o que é de fácil entrada 
no público feminino e no da 
Dafiti”, diz Fadel.

Inicialmente, o e-commerce 
oferecerá apenas peças do uni-
verso feminino, mas, segundo 
o executivo, no futuro, a 
depender do desempenho, a 
empresa deve ampliar a grade 
de produtos com itens mascu-
linos e infantil.

Fadel afirma que, assim 
como na Espanha, por aqui a 
principal concorrente da nova 

etiqueta será a fast fashion 
Zara, empresa que desem-
barcou no Brasil pouco antes 
de a Mango fechar suas lojas 
aqui. “A nossa ideia é promo-
ver esse acesso dessa marca 
e brigar (por mercado) com a 
Zara”, diz. 

O especialista em varejo 
e fundador da Varese Retail, 
Alberto Serrentino, explica que, 
assim como a Zara, a Mango 
está posicionada no mundo 
como um produto de fast 
fashion massificado, mas no 
Brasil, dado o custo de impor-
tação dos produtos, acaba 
sendo reposicionada no mer-
cado local como um item pre-
mium. “Quem viaja conhece a 
Mango, porque a marca está no 
mundo todo”, diz. Por aqui, as 
peças chegam ao site de moda 
com tíquete médio das peças 
entre R$ 280 e R$ 300. 

A Mango fechou 2022 
com cifra de negócio de 2.688 
milhões de euros, o que supõe 
um crescimento de 20,3% em 
relação a 2021 e de 13,2% 
em relação a 2019, quando 
a empresa alcançou sua cota 
anterior.

O incremento das vendas 
se produziu paralelamente a 
uma importante melhoria da 
rentabilidade, que marca a 
melhor cifra dos últimos dez 
anos. A Mango fechou 2022 
com um resultado bruto de 
103,3 milhões de euros, mais 
26,2% que no ano anterior. 

Toni Ruiz, conselheiro dele-
gado de Mango, disse que a 
empresa teve um dos melho-
res exercícios, superando cir-
cunstâncias complexas de mer-

cado e optando por realizar for-
tes investimentos com visão de 
futuro e ambição.

“Nos consolidamos como 
um dos principais grupos da 
Europa da indústria da moda 
e demonstramos a validade 
e fortaleza de nosso modelo 
de negócio, com base em um 
ecossistema único de canais e 
parceiros”, afirmou Toni Ruiz”.

Nos últimos anos, a 
empresa recuperou os funda-
mentos, com o design próprio 
como ponta de lança e a ino-
vação como valor fundamen-
tal de todos os departamen-
tos da empresa.

O resultado bruto finali-
zou 2022 em 436,6 milhões 
de euros, 14 milhões de euros 
acima do registrado em 2021. 
O resultado veio em meio a 
um cenário macroeconômico e 
geopolítico difícil, com a guerra 
da Ucrânia, suspensão das ope-
rações da Mango na Rússia, a 
alta da inflação e a valoriza-
ção do dólar. A margem bruta 
chegou a 56,9%, ante 58,2% 
em 2021.

O cancelamento das ope-
rações diretas na Rússia teve 
um impacto negativo no resul-
tado de aproximadamente 20 
milhões de euros, correspon-
dendo principalmente a penali-
dades por fechamento de lojas, 
desvalorização do rublo e can-
celamento de operações dire-
tas.

A empresa terminou 2022 
com uma dívida líquida de 82 
milhões de euros (face aos oito 
milhões negativos de 2021), no 
quadro do processo de expan-
são e investimentos.

A inflação medida pelo Índice 
Nacional de Preços ao Consumi-
dor Amplo (IPCA) fechou feve-
reiro com alta de 0,84%, ante 
um avanço de 0,53% registrado 
em janeiro, informou na manhã 
desta sexta-feira, 10, o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE).

A taxa acumulada pela infla-
ção no ano ficou em 1,37%, de 
acordo com o IBGE. O resultado 
acumulado em 12 meses foi de 
5,60% até fevereiro, ante taxa de 
5,77% até janeiro, também den-
tro das projeções dos analistas, 
que iam de 5,40% a 5,65%, com 
mediana de 5,53%. 

A alta de 0,84% registrada 
pelo IPCA foi a menor taxa para o 
mês desde 2020, quando subiu 
0,25%. No mês de fevereiro de 
2022, o IPCA tinha sido de 1,01%. 
No primeiro bimestre de 2023, 
a taxa acumulada pela inflação 
ficou em 1,37%, de acordo com 
o IBGE. 

A taxa em 12 meses passou 
de 5,77% em janeiro para 5,60% 
em fevereiro. O resultado foi o 
mais baixo desde fevereiro de 
2021, quando estava em 5,20%. 
A meta de inflação para este ano 
perseguida pelo Banco Central é 
de 3,25%, que tem teto de tole-
rância de 4,75%. 

Os gastos das famílias com 
Educação passaram de uma ele-
vação de 0,36% em janeiro para 
6,28% em fevereiro, o equiva-
lente a uma contribuição de 0,35 
ponto porcentual para a taxa de 
0,84% do IPCA no último mês. 

O avanço reflete os reajustes 
habitualmente praticados no iní-
cio do ano letivo. Os cursos regu-
lares subiram 7,58%, puxados 

por aumentos no ensino médio 
(10,28%), ensino fundamental 
(10,06%), pré-escola (9,58%) e 
creche (7,20%).

O subitem ensino fundamen-
tal teve o maior impacto indivi-
dual no IPCA do mês, uma con-
tribuição de 0,15 ponto porcen-
tual. Houve altas relevantes tam-
bém no ensino superior (5,22%), 
cursos técnicos (4,11%) e pós-
-graduação (3,44%).

Na sexta-feira, o IBGE infor-
mou que a inflação geral medida 
pelo IPCA fechou fevereiro com 
alta de 0,84%, ante um avanço 
de 0,53% registrado em janeiro. 
A alta de fevereiro de 2023 foi a 
menor taxa para o mês desde 
2020, quando subiu 0,25%. No 
mês de fevereiro de 2022, o IPCA 
tinha sido de 1,01%. 

Os preços do grupo Alimen-
tação e Bebidas aumentaram 
0,16% em fevereiro, após alta 
de 0,59% em janeiro. O grupo 
deu uma contribuição positiva 
de 0,04 ponto porcentual para 
o IPCA, que subiu 0,84% no mês.

Entre os componentes do 
grupo, a alimentação no domi-
cílio teve alta de 0,04% em feve-
reiro, após ter avançado 0,6% no 
mês anterior. A alimentação fora 
do domicílio subiu 0,5%, ante alta 
de 0,57% em janeiro.

As famílias brasileiras gasta-
ram 0,82% a mais com habita-
ção em fevereiro, uma contri-
buição de 0,13 ponto porcen-
tual para a taxa de 0,84% regis-
trada pelo IPCA no mês. A alta foi 
puxada pelo aumento de 1,37% 
na energia elétrica residencial, 
que resultou numa contribui-
ção de 0,05 ponto porcentual 
para o IPCA no mês. 

As variações na conta de luz 
se estenderam desde um recuo 
de 2,04% em Rio Branco, onde 
houve redução de PIS/Cofins, 
até uma elevação de 6,98% em 
Belo Horizonte, onde as tarifas 
de uso dos sistemas de transmis-
são (TUST) e distribuição (TUSD) 
foram incluídas novamente na 
base de cálculo do ICMS, assim 
como ocorreu em outras áreas, 
como Curitiba e Vitória.

Segundo Pedro Kislanov, 
gerente do Sistema de Índices 
de Preços do IBGE, o instituto 
tem acompanhado há algum 
tempo essa volta das tarifas de 
uso dos sistemas de transmissão 
(TUST) e distribuição (TUSD) na 
base de cálculo do ICMS, inde-
pendentemente de decisão judi-
cial. “Isso progressivamente foi 
sendo adotado pelas áreas, em 
algumas áreas ocorreu no mês 
de fevereiro”, explicou. “Vamos 
acompanhando tudo, tanto as 
decisões judiciais e, principal-
mente, quanto é cobrado efe-
tivamente dos consumidores”, 
completou.

O aluguel residencial teve 
uma alta de 0,88% em feve-
reiro, 0,03 ponto porcentual de 
impacto no IPCA. A taxa de água 
e esgoto subiu 0,87%, devido a 
reajustes em Salvador, Fortaleza, 
Belo Horizonte, Campo Grande 
e Brasília.

O gás encanado aumentou 
1,04%, devido ao reajuste das 
tarifas e mudança na forma de 
cobrança em Curitiba. 

Os gastos das famílias com 
Saúde e Cuidados Pessoais 
passaram de uma elevação de 
0,16% em janeiro para 1,26% 
em fevereiro. 

MODA CASUALEDUCAÇÃO

General Motors abre PDV nos EUA
e vai cortar US$ 2 bilhões em custos

AGeneral Motors 
iniciou um pro-
grama de demis-
são voluntária 
(PDV) nos Esta-
dos Unidos, o 

mais recente de uma série de 
cortes na indústria automobilísti-
ca à medida que as montadoras 
saem de um período de lucra-
tividade robusta e se preparam 
para uma desaceleração eco-
nômica. A GM disse que a me-
dida abarca todos os funcioná-
rios de escritórios dos EUA com 
pelo menos cinco anos na em-
presa em 30 de junho, o que re-
presenta a maioria de seus cerca 
de 58 mil funcionários assalaria-
dos no país. 

A companhia oferece paga-
mentos fixos e outras compen-
sações aos funcionários qualifi-
cados no programa. A GM, que 
emprega cerca de 81 mil traba-
lhadores assalariados em todo 
o mundo, não especificou quan-
tos funcionários são elegíveis ou 
quantos espera aceitar a oferta. 

O PDV faz parte do esforço 
de cortar US$ 2 bilhões em cus-
tos até o fim de 2024 e a mon-
tadora espera realizar de 30% 
a 50% das economias preten-
didas em 2023. 

“Os funcionários são forte-
mente encorajados a conside-
rar o programa”, informou a GM. 
“Ao reduzir permanentemente 
os custos, podemos melhorar a 
lucratividade dos veículos e per-
manecer ágeis em um mercado 
cada vez mais competitivo”, disse 
a montadora. 

A americana Rheinmetall 
Vehicles (Sterling Heights, MI) e 
a GM Defense LLC (Washington, 
DC) ganharam um contrato para 
a primeira fase do programa 
de Caminhões Táticos Comuns 
(CTT) do Exército americano. O 

COMPENSAÇÕES

O novo programa faz parte do esforço de cortar US$ 2 bilhões em custos até o fim de 2024 e a 
montadora espera realizar de 30% a 50% das economias pretendidas ainda neste ano

Divulgação

Fábrica da General Motors : a companhia oferece pagamentos fixos e outras compensações aos funcionários qualificados no programa

objetivo do programa multifá-
sico é substituir a família de cami-
nhões táticos pesados do Exér-
cito com uma produção de até 
40.000 caminhões avaliados em 
até US$ 14 bilhões. 

As duas poderosas empresas 
de defesa formaram uma cola-
boração estratégica em 2022 
para competir no programa; reu-
nindo dois gigantes de engenha-
ria e manufatura de classe mun-
dial para entregar um caminhão 
tático moderno que aprimora 
a capacidade do soldado por 

meio de tecnologias avançadas, 
incluindo sistemas de assistência 
ao motorista (ADAS) para segu-
rança, maior mobilidade off-
-road, segurança cibernética, 
aprendizado de máquina, inte-
ligência artificial, melhor capaci-
dade de sobrevivência e eficiên-
cia de combustível, entre outras 
tecnologias emergentes.

A equipe ofereceu o HX3 
Common Tactical Truck (HX3-
-CTT). O HX3 é a última geração 
de caminhões da família de cami-
nhões HX, altamente bem-suce-

dida e comprovada em com-
bate, que está em serviço com 
várias aeronaves da OTAN e dos 
EUA. A família de caminhões HX 
deriva das ofertas de caminhões 
comerciais da MAN Truck and 
Bus trazendo um alto grau de 
comercialidade para a frota, uma 
prioridade para o Exército no 
programa CTT. 

O sistema de próxima gera-
ção HX3-CTT aprimorou a mobi-
lidade dentro e fora da estrada, 
a capacidade de sobrevivência 
integrada e uma arquitetura 

digital aberta compatível com 
ADAS e habilitada para operação 
autônoma de veículos. Combi-
nado com a arquitetura aberta, 
o backbone comercial do HX3-
-CTT suportará modernização 
persistente e permitirá aumen-
tos rápidos de capacidade à 
medida que as tecnologias ama-
durecem. Com uma pegada glo-
bal de ambas as nações usuá-
rias militares atuais e redes de 
revendedores comerciais, o HX3-
-CTT fornece uma base para cus-
tos de ciclo de vida otimizados e 

suporte de serviço para o Exér-
cito em todo o mundo.

“Tanto a American Rhein-
metall Vehicles quanto a GM 
Defense estão ansiosos para 
competir com o Programa CTT 
do Exército. Somos parceiros 
comprometidos com o Exército, 
trazendo uma tremenda capaci-
dade operacional aliada a recur-
sos avançados de segurança, 
garantindo que nossos solda-
dos possam cumprir sua mis-
são com segurança e eficácia. 
Juntos, nossa equipe entregará 
um caminhão transformador 
que alavanca os pontos fortes 
comerciais de nossos parceiros, 
Rheinmetall MAN Military Vehi-
cles e General Motors, e a seme-
lhança do design HX3-CTT”, disse 
Matthew Warnick, diretor admi-
nistrativo da American Rheinme-
tall Vehicles.

O HX3-CTT apresenta um 
design avançado de cabine pro-
tegida intercambiável, ADAS e 
operação drive by wire. A nova 
arquitetura elétrica de sistemas 
abertos permite a integração 
rápida de líder-seguidor, teleo-
peração e recursos totalmente 
autônomos que se concentram 
na proteção de nosso recurso 
de combate mais valioso - o 
soldado.

O HX3-CTT é a nova variante 
de última geração da família HX 
de sucesso mundial de cami-
nhões táticos militares pron-
tos para uso. Ele possui um 
nível extremamente alto de 
comunalidade e modularidade 
entre as variantes: carga, sis-
temas de manuseio de carga, 
caminhões-tanque e tratores 
de transporte de linha. Com 
uma família HX que pode esca-
lar de 4x4 a 10x10, o HX pode 
atender a qualquer necessi-
dade militar.
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Construtora Tenda anuncia 
receita líquida R$ 632 milhões

A Construtora Ten-
da (B3: TEND3), 
uma das princi-
pais construto-
ras e incorpora-
doras com foco 

em habitação popular no Bra-
sil, atingiu uma VSO líquida de 
25,5% (-6,4 p.p. e +5,2pp t/t) na 
marca Tenda.

A receita líquida no consoli-
dado chegou a R$ 631,1 milhões 
no trimestre, aumento de 22% 
em relação ao quarto trimestre 
de 2021 e 10,1% em compa-
ração ao terceiro trimestre de 
2022; 13,1% de margem bruta 
ajustada no quarto trimestre de 
2022; com consumo de caixa 
operacional de R$ 17,4 no seg-
mento Tenda. “O 4T22 continuou 
sendo um trimestre desafiador, 
mas vimos sinais promissores 
de que estamos no caminho da 
retomada de rentabilidade, com 
aumento contínuo nas margens 
de novas vendas e baixo con-
sumo de caixa operacional”, diz 
o CFO da Tenda, Luiz Mauricio 
Garcia.

A Tenda lançou dez empre-
endimentos no quarto trimestre 
de 2022, totalizando um VGV de 
R$ 704,2 milhões, o que repre-
senta o dobro do número de 
novas unidades lançadas no tri-
mestre anterior, e um aumento 
de 87,2% no total de VGV, justi-
ficado principalmente por lan-
çamentos que estavam atrasa-
dos por questão de legalização. 

“Em comparação ao mesmo 

LANÇAMENTOS

A Tenda lançou dez empreendimentos no quarto trimestre, 
totalizando VGV de R$ 704 milhões, o dobro do ano anterior

 Facebook

Empreendimento da Tenda: o preço médio por unidade lançada no trimestre contabilizou R$ 202,2 mil

período do ano de 2021, houve 
uma redução de 15,8% no total 
de VGV, quando foram lançados 
17 empreendimentos. O preço 
médio por unidade lançada no 
trimestre contabilizou R$ 202,2 
mil, contra um preço médio de 
R$ 210,2 mil no 3T22 (redução 
de 3,8%); e um preço médio de 
R$ 147,9 mil no mesmo trimes-
tre do ano de 2021 (aumento de 
36,7%),”pontua Garcia. 

E, apesar dos desvios de cus-
tos ainda reportados no último 
trimestre de 2022, totalizando 
R$ 47 milhões no trimestre, eles 
seguem uma tendência decli-
nante que, junto à conclusão de 

80% das obras mais problemá-
ticas, como previsão de todas 
estarem finalizadas no 2T23, 
assegura uma expressiva reto-
mada de margens esperada 
para o segundo semestre de 
2023.

Em Alea, a companhia lan-
çou a marca Casapatio, que con-
templa empreendimentos para 
vender e construir unidades em 
loteamentos abertos em cidades 
do interior de São Paulo. A novi-
dade promete acelerar a esteira 
de lançamentos da empresa, 
reduzindo os prazos de lega-
lização de uma média de 24 a 
36 meses para algo em torno 

de dois meses.
Em paralelo, o anúncio do 

edital do programa habitacional 
da cidade de São Paulo, Pode 
Entrar, assim como o Programa 
Minha Casa, Minha Vida, relan-
çado pelo atual governo, pode-
rão ajudar a movimentar, positi-
vamente, as vendas da empresa. 
“Iniciativas como essas incenti-
vam e fortalecem nosso compro-
misso e missão de diminuição 
do déficit habitacional e amplia-
ção da possibilidade de acesso 
à moradia, além de promover o 
desenvolvimento econômico e 
social e ampliar a qualidade de 
vida da população”, diz Garcia. 

Lucro da Adecoagro cai 
e atinge US$ 2 milhões

A Adecoagro, uma das 
companhias líderes do setor 
agrícola na América do Sul, 
obteve lucro líquido de US$ 
2,73 milhões no quarto tri-
mestre do ano passado, infor-
mou a empresa, depois do 
fechamento do mercado 
financeiro. O resultado repre-
senta queda de 95,4% ante 
o registrado em igual perí-
odo de 2021, de US$ 58,75 
milhões. Em termos ajusta-
dos, o lucro diminuiu 67,5%, 
de US$ 57,07 milhões para 
US$ 18,57 milhões.

O Ebitda (lucro antes de 
juros, impostos, deprecia-
ção e amortização) ajustado 
ficou em US$ 105,78 milhões, 
aumento de 52,2% ante o 
quarto trimestre de 2021. 
A margem Ebitda ajustado 
passou de 22,2% para 28,3%. 
As vendas líquidas aumenta-
ram 19,3% na mesma com-
paração, para US$ 373,24 
milhões.

No segmento de açúcar, 
etanol e cogeração de energia 
a partir de cana - seu principal 
negócio -, o Ebitda ajustado 
cresceu 55,5% ante o quarto 
trimestre de 2021, para US$ 
101,13 milhões. Na divisão 
de agricultura, o Ebitda ajus-
tado caiu 1,8% para US$ 10,29 
milhões.

O volume processado de 
cana-de-açúcar aumentou 
152% na comparação anual, 
para 3,156 milhões de tone-
ladas. A produção de açúcar 
passou de 11,44 mil tonela-
das no quarto trimestre de 
2021 para 184,382 mil tone-
ladas em igual período do ano 
passado. 

Já a produção de eta-
nol cresceu 56,7%, para 138 
milhões de litros. Do total de 
matéria-prima, 56% foram 

destinados à produção de 
etanol e 44%, ao açúcar. Um 
ano antes, o mix foi de 93% e 
7%, respectivamente.

Segundo a companhia, os 
números refletem o impacto 
do clima adverso no quarto 
trimestre de 2021 e uma 
recuperação significativa dos 
indicadores operacionais no 
quarto trimestre do ano pas-
sado.

A Adecoagro concretizou a 
primeira venda de Cbios entre 
as empresas do Brasil. Cada 
Cbio indica uma tonelada de 
emissões de carbono evita-
das – ou sete árvores em ter-
mos de captura de carbono. 
Até 2030, a expectativa é que 
sejam compensadas emissões 
de gases causadores de efeito 
estufa correspondentes a 5 
bilhões de árvores.

Essa iniciativa foi possí-
vel por meio do programa 
do Governo Federal Reno-
vaBio: lançado pelo Ministé-
rio de Minas e Energia, que 
tem como objetivo expandir 
a produção de biocombustí-
veis compatível com o cresci-
mento do mercado no Brasil, 
com base na previsibilidade e 
na sustentabilidade ambien-
tal, econômica e social.

O RenovaBio estabelece 
metas de descarbonização 
para o setor de combustíveis, 
para incentivar o aumento da 
produção e da participação 
de biocombustíveis na matriz 
energética de transportes do 
país.

A empresa faz parte desse 
momento e movimento que 
incentiva a utilização de bio-
combustíveis e a adoção de 
práticas e tecnologias que 
contribuirão para que a matriz 
energética fique cada vez mais 
limpa e sustentável. 

CANA-DE-AÇÚCAR

A Qualicorp investiu em benefícios direcionados às mulheres para incentivar a equidade

SEGUROS

Quali: mulheres ocupam 
61% dos cargos de liderançaJantar do Clube da Bolinha-RJ 

terá homenagens às mulheres
O Clube da Bolinha-RJ rea-

liza na próxima terça-feira 
(14), às 19h, o segundo jan-
tar do ano, no Hotel Windsor 
Excelsior, em Copacabana, 
na capital fluminense. 

A noite inicia com um 
coquetel às 19h, seguido de 
jantar às 20h e homenagem 
aos aniversariantes do mês 
de março que são:

Marcus Clementino (05); 
Gilberto Villela (16); José Már-
cio Norton (19) e Anselmo A. 
Fortuna (21).

“Como estamos no mês 
do Dia Internacional da 
Mulher, as nossas associa-

das Bolinhas serão home-
nageadas. Contamos com a 
presença de todas e todos, 
desejando que o evento 
mantenha o clima de ale-
gria, harmonia e forte união”, 
reiteram o convite Anselmo 
de Abrantes Fortuna, reitor, 
Jorge Carvalho, secretário e 
Gilberto Villela, tesoureiro. 

Confraria criada por mem-
bros do mercado segurador 
que se reúne mensalmente 
para trocar ideias, estrei-
tar o networking e ter um 
momento de lazer, o Clube 
da Bolinha celebra 70 anos 
em 2023.

Allianz 
e Rappi 
fecham 
parceria

Em parceria inédita, a 
Allianz Seguros juntou for-
ças com o Rappi para levar 
o seguro residência aos seus 
clientes através do canal digi-
tal. O serviço, disponível para 
os assinantes do Rappi Prime, 
visa facilitar o acesso para con-
tratação de soluções de prote-
ção para casas e apartamen-
tos de todo o Brasil.

Os clientes Rappi Prime 
acessam uma página de bene-
fícios exclusivos e lá encon-
tram a landing page da Allianz. 
Nela, o cliente preenche 
alguns dados básicos, e basta 
aguardar o contato do corre-
tor para concluir a compra. 
Todo o processo deve ocorrer 
de maneira ágil e simplificada.

Luiz Rodrigo Cartolano, 
diretor executivo de Marketing 
e Transformação da Allianz 
Seguros, comenta sobre a 
relevância da iniciativa para 
a Allianz e o mercado de segu-
ros. “A compra do seguro pelos 
clientes Rappi Prime faz parte 
da nossa estratégia de inova-
ção e ajuda a transformar o 
mercado, alcançando o cliente 
onde ele estiver e gerando 
mais negócios para nosso 
corretor parceiro. Os clientes 
Prime buscam exclusividade, 
e aqui na Allianz nosso cor-
retor selecionará uma oferta 
customizada para atender à 
sua necessidade.”

A Allianz é a primeira 
empresa de seguros no país 
a fechar este tipo de parce-
ria com o serviço de delivery 
Rappi. O acesso ao produto 
da seguradora, pela página 
de benefícios Rappi Prime, já 
está disponível. 

O IRB Brasil RE apurou 
prejuízo líquido de R$ 630,3 
milhões em 2022, comparado 
aos R$ 682,7 milhões verifica-
dos em 2021. 

Relatório divulgado pela 
companhia no dia 8 mos-
tra que a redução de 7,7% 
das perdas anuais ocorreu 
mesmo com o forte impacto 
negativo de sinistros recentes, 
decorrentes de eventos climá-
ticos atípicos na linha Agro e 
da covid-19 em Vida, que tota-
lizaram cerca de R$ 1,2 bilhão 
em 2022.

No quarto trimestre do 
ano passado (4T22), o resse-
gurador ficou próximo de atin-
gir o ponto de equilíbrio, com 
prejuízo de R$ 38,8 milhões. 
Os números do 4T22 foram 
impactados pelo resultado 
negativo de subscrição, de 
R$152,8 milhões, e pelo resul-
tado financeiro positivo, de 

R$153 milhões. Além da redu-
ção na base anual, a compa-
ração com o 2T22 (-R$ 373,3 
milhões) e o 3T22 (-R$ 298,7 
milhões) mostra melhora sig-
nificativa do resultado líquido 
em relação aos trimestres 
mais afetados em 2022 pelas 
linhas Agro e Vida.

“2022 foi desafiador para 
todo o setor de seguros e res-
seguros. A administração tra-
balhou ao longo de todo o ano, 
aprimorando a carteira, o que 
permitiu a geração de caixa 
positivo no último trimestre e 
o quase atingimento do break-
-even. Iniciamos 2023 acele-
rando as mudanças promovi-
das no ano passado, no que diz 
respeito à revisão das políticas 
de subscrição e processos, bus-
cando eficiências e estreitando 
o relacionamento com os clien-
tes. afirma o CEO do IRB Brasil 
RE, Marcos Falcão.

A participação feminina em 
cargos de liderança na Quali-
corp, plataforma de planos de 
saúde, avançou significativa-
mente nos últimos três anos.

Atualmente, as mulheres 
ocupam 61% dos cargos de 
liderança. Comparado com 
números de 2020, ano de lan-
çamento do Qualiplural, pro-
grama de diversidade e inclu-
são da Quali, o crescimento 
registrado é de 16 pontos per-
centuais. Na época, 45% das 
posições de supervisão em 
diante eram femininas.

Esse avanço é atribuído 
pelo compromisso da Com-
panhia em proporcionar um 
ambiente livre de discrimi-
nação, fomentando e valo-

rizando o respeito e a equi-
dade de oportunidades entre 
gêneros.

No quadro geral, que inclui 
a totalidade de colaborado-
res, a presença feminina na 
Qualicorp representa uma 
parcela ainda maior, de 67% 
de uma equipe de cerca de 
2.500 pessoas. No corpo dire-
tivo, liderado pelo CEO, Elton 
Carluci e outros seis executi-
vos, 50% dos cargos são ocu-
pados por mulheres: Liliane 
Pace, diretora de Inteligência 
Médica; Márcia Wolff, dire-
tora de Transformação Digi-
tal e TI; e Nilva Ramos, dire-
tora de Clientes e Retenção.

Para atrair e manter os 
talentos femininos, a Quali 

investe em um ambiente que 
valoriza e incentiva o desenvol-
vimento profissional, criando 
oportunidades de cresci-
mento. Só em 2022, dos 407 
reconhecimentos de desem-
penho concedidos pela com-
panhia, 62% foram direciona-
dos a mulheres e, deste total, 
64% foram promoções.

Os benefícios oferecidos 
pela empresa também ajudam 
a proporcionar uma atmos-
fera favorável e segura para o 
desenvolvimento feminino. As 
mães da Quali estão ampara-
das com licença maternidade 
de 180 dias, auxílio-creche e 
flexibilização do home office 
para colaboradoras com filhos 
de até 1 ano.

IRB Brasil RE apura prejuízo 
líquido de R$ 630 mi em 2022
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A economia dos Estados 
Unidos criou 311 mil empre-
gos em fevereiro, em termos 
líquidos, segundo dados publi-
cados na sexta-feira, 10, pelo 
Departamento do Trabalho do 
país. O resultado ficou acima da 
expectativa de analistas con-
sultados pela reportagem, que 
previam a geração de 180 mil 
a 300 mil vagas, com mediana 
de 220 mil.

Já a taxa de desemprego 
dos EUA subiu para 3,6% em 
fevereiro, ante 3,4% em janeiro. 
O consenso do mercado era de 
manutenção da taxa em 3,4% 
no mês passado.

O Departamento do Tra-
balho dos EUA revisou ligeira-
mente para baixo os números 
de criação de postos de traba-
lho de janeiro, de 517 mil para 
504 mil, e também de dezem-
bro, de 260 mil para 239 mil.

Em fevereiro, o salário 
médio por hora teve alta de 
0,24% em relação a janeiro, ou 

US$ 0,08, a US$ 33,09, variação 
que ficou abaixo da projeção 
do mercado, de 0,30%.

Na comparação anual, 
houve ganho salarial de 4,62% 
no último mês, também aquém 
da previsão de 4,80%. 

O presidente dos Estados 
Unidos, Joe Biden, argumen-
tou que o relatório de emprego 
(payroll) do país de fevereiro 
indicou que a economia norte-
-americana está “indo no cami-
nho certo” e que a agenda eco-
nômica democrata funciona. 
Em discurso após a divulga-
ção do dado na sexta-feira, 
Biden chamou atenção para 
o aumento na participação da 
força de trabalho. 

“As pessoas que estavam 
fora do mercado de trabalho 
americano estão voltando”, 
disse o presidente dos EUA. 

Biden também comentou 
que a inflação está caindo “há 
várias semanas seguidas” nos 
EUA e que espera que a lei-

tura de fevereiro do índice de 
preços ao consumidor (CPI), 
na semana que vem, aponte 
mais progressos. 

Para Biden, a maior ame-
aça à economia dos EUA no 
momento é o risco de um 
default caso a oposição repu-
blicana não aceita elevar o teto 
da dívida do país. 

A secretária do Tesouro dos 
Estados Unidos, Janet Yellen, 
disse na sexta-feira, 10, que 
a disciplina fiscal continua a 
ser uma “prioridade essen-
cial” no orçamento. “Propomos 
um imposto de renda mínimo 
de 25% para pagadores de 
imposto com riqueza que 
excede US$ 100 milhões. Tam-
bém propomos aumento na 
taxa de imposto para empre-
sas, para 28% dos atuais 21%. 
Esperamos também que o Con-
gresso implemente os Estados 
Unidos o imposto mínimo glo-
bal”, elencou durante depoi-
mento no Congresso dos EUA.

A secretária do Tesouro dos 
EUA reafirmou que o aumento 
de impostos previsto no orça-
mento para o ano fiscal de 
2024 não vai afetar famílias 
ou pequenos negócios que 
ganham até US$ 400 mil por 
ano. Yellen disse que espera 
arrecadação adicional sobre 
americanos com renda muito 
alta, “dos quais muitos pagam 
menos imposto que um profes-
sor ou bombeiro”, comentou. 

“No orçamento do presi-
dente, há muitas propostas para 
garantir justiça fiscal. Uma pes-
soa ganhando US$ 100 milhões 
ou mais deveria pagar pelo 
menos 25% da sua renda em 
impostos”, afirmou ela durante 
depoimento no Congresso. 

Questionada por um parla-
mentar se a eventual adoção do 
imposto mínimo global e o fim 
da guerra fiscal beneficiariam 
a China, Yellen respondeu que 
não. “A China seria forçada a 
aumentar o imposto mínimo em 
suas multinacionais até 25%”, 
disse. 

A secretária acrescentou 
que o país asiático já assinou 
o acordo e que, caso falhe em 
colocá-lo em ação, há mecanis-
mos para assegurar a taxação 
de subsidiárias instaladas nos 
Estados Unidos ou em outro 
país que já adotou a taxação.

A secretária do Tesouro 
norte-americano afirmou que a 
principal prioridade do governo 
continua sendo diminuir a 
inflação. “Temos visto alguma 
moderação na inflação cheia, 
mas há mais trabalho por fazer. 
Nossa administração vai con-
tinuar a tomar medidas para 
expandir a demanda e prover 
alívio de custos em áreas como 
energia e saúde”, disse.

Janet Yellen disse ainda que 
enxerga um mercado de traba-
lho continuamente muito forte, 
repercutindo a divulgação do 
relatório de emprego (payroll) 
dos Estados Unidos divulgado 
na manhã de sexta. 

“Houve um aumento na par-
ticipação na força do trabalho, 
o que é sempre encorajador. A 
essa altura, as taxas de partici-
pação para homens e mulheres 
adultos excederam os níveis 
pré-pandêmicos”, comentou 
Yellen, durante a audiência 
no Congresso. “Quando mais 
pessoas entram na força de 
trabalho, isso ajuda a resol-
ver o desequilíbrio da oferta 
e demanda enquanto se cria 
muitos empregos.”

A secretária do Tesouro 
norte-americano afirmou que 
demanda global por minerais 
usados em baterias elétricas 
será enorme nos próximos anos.
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Governo anuncia fechamento 
do Silicon Valley Bank nos EUA

EUA criam 311 mil postos
de trabalho em fevereiro 

Ogoverno dos 
Estados Uni-
dos anunciou 
em comunica-
do na sexta-fei-
ra, 10, o fecha-

mento do Silicon Valley Bank 
(SVB), o “banco das startups”, 
que registrou prejuízo bilioná-
rio e causou pânico no setor fi-
nanceiro norte-americano nes-
ta semana. Neste momento, as 
agências da instituição estão fe-
chadas e devem reabrir somen-
te na próxima segunda-feira, 13.

As operações do banco 
foram assumidas pelo Federal 
Deposit Insurance Corp. (FDIC), 
instituição que visa a garantir os 
depósitos bancários dos EUA. 

Com isso, o SVB passou a ser 
controlado pelo Deposit Insu-
rance National Bank of Santa 
Clara, que é quem vai receber 
o dinheiro e assegurar as ope-
rações de transferências de 
recursos.

“O Silicon Valley Bank é a pri-
meira instituição segurada pelo 
FDIC a falir este ano. A última 
instituição segurada pelo FDIC a 
fechar foi o Almena State Bank, 
de Almena, Kansas, em 23 de 
outubro de 2020,” diz o comu-
nicado do FDIC.

Segundo o FDIC, todas as 
transferências devem ser rea-
lizadas até segunda-feira de 
manhã, no mais tardar.  Pela 
legislação americana, as auto-
ridades dos EUA devem garan-
tir o volume de até US$ 250 mil 
de todo cliente por instituição 
financeira.

Até 31 de dezembro de 
2022, o Silicon Valley Bank pos-
suía US$ 209 bilhões em ati-
vos e aproximadamente US$ 
175,4 bilhões em depósitos 
totais, segundo a nota do FDIC. 
O banco tinha 17 agências na 
Califórnia e em Massachusetts.

A secretária do Tesouro dos 
Estados Unidos, Janet Yellen, 
disse que monitora a crise do 
Silicon Valley Bank, bem como 
os desdobramentos em vários 
outros bancos. “Há desdobra-
mentos recentes que preocu-
pam alguns bancos que estou 
monitorando com muito cui-
dado e quando os bancos 
sofrem perdas financeiras, é 
e deve ser motivo de preocupa-

QUEBRA

RISCO DE DEFAULT

Os investidores liquidaram ações da instituição depois dela ter informado uma 
perda de US$ 1,8 bilhão. Os ativos e depósitos do banco quase dobraram em 2021

Reuters

SVB: o banco com sede na Califórnia foi duramente afetado pelas dificuldades no setor de venture capital e na liquidez de startups norte-americanas 

Pnud apoia 
operação 
para remover 
superpetroleiro

As Nações Unidas anuncia-
ram um acordo para a compra 
de uma embarcação para reti-
rar mais de 1 milhão de barris 
de petróleo do superpetroleiro 
FS Safer. A meta é evitar um 
desastre ecológico e humani-
tário com o derramamento da 
embarcação em estado precá-
rio por vários anos na região do 
Mar Vermelho.

O Programa da ONU para o 
Desenvolvimento, Pnud, anun-
ciou detalhes do que chamou 
de “projeto de alto risco” para 
resolver o problema. Cerca de 
US$ 144 milhões são necessá-
rios para resgatar o FSO Safer.

O superpetroleiro, ancorado 
na costa oeste do Iêmen há mais 
de três décadas, permanece 
sem manutenção desde o iní-
cio da guerra iemenita em 2015. 
O conflito envolve as forças do 
governo, apoiadas por uma coali-
zão liderada pela Arábia Saudita, 
e os rebeldes houthis.

A situação do navio é con-
siderada uma “bomba-reló-
gio” pelo potencial de derrama-
mento, divisão ou ainda explo-
são com impactos de longo 
alcance.

Na parceria com a compa-
nhia de navegação internacio-
nal Euronav, a agência da ONU 
pretende comprar uma embar-
cação substituta para remover 
o petróleo a bordo do navio-
-tanque.

O administrador do Pnud, 
Achim Steiner, disse que a com-
pra da embarcação substituta 
marca o início da fase operacio-
nal do plano coordenado para 
remover o petróleo do FSO Safer 
com segurança e evitar o risco de 
um desastre ambiental e huma-
nitário em grande escala.  Ele 
destacou tratar-se de uma ope-
ração muito desafiadora e com-
plexa.

A embarcação de substitui-
ção, tecnicamente conhecida 
como Very Large Crude Car-
rier, está agora em doca seca 
para modificações e manuten-
ção regular antes de navegar 
para o FSO Safer. A distância por 
percorrer é de cerca de 9km, 
desde a Península de Ras Isa, no 
Iêmen. A previsão é que chegue 
no início de maio.

O Pnud atua em parceria 
com a empresa de salvamento 
marítimo Smit para remover o 
petróleo com segurança e pre-
parar o FSO Safer para ser rebo-
cado para um local de salva-
mento “mais ecológico”.

Há vários anos, a ONU tem 
alertado sobre o perigo que o 
superpetroleiro representa, já 
que a quantidade do petróleo 
a bordo é quatro vezes supe-
rior ao total transportado pelo 
Exxon Valdez, que causou um 
dos maiores desastres ambien-
tais da história dos Estados Uni-
dos.

O Iêmen enfrenta um dos 
principais desastres humani-
tários do mundo, com mais de 
20 milhões de pessoas depen-
dentes de ajuda para sobreviver. 
Com um grande derramamento, 
as comunidades pesqueiras na 
costa do Mar Vermelho seriam 
expostas a toxinas com risco de 
vida e milhões sofreriam com o 
ar poluído.

Os portos de Hudaydah e 
Saleef são essenciais para a 
chegada de alimentos, com-
bustível e suprimentos essen-
ciais. Na hipótese de um desas-
tre, os locais fechariam, ao 
mesmo tempo que usinas de 
dessalinização que garantem 
água para milhões de habi-
tantes.

O petróleo pode atingir a 
costa africana e afetar qualquer 
país do Mar Vermelho, com con-
sequências desastrosas para 
recifes de corais, manguezais e 
vida marinha.

O custo da limpeza é esti-
mado em US$ 20 bilhões. 
Mas os prejuízos adicionais de 
bilhões podem surgir no comér-
cio global devido a interrupções 
no transporte marítimo pelo 
estreito de Bab al-Mandab até 
o Canal de Suez.

DESASTRE

ção”, disse Yellen em uma audi-
ência no Congresso dos EUA.

Já o ex-secretário do Tesouro 
dos Estados Unidos Larry Sum-
mers vê poucos riscos de que a 
crise do SVB se dissemine por 
todo o sistema bancário norte-
-americano, desde que todos 
os depósitos sejam totalmente 
devolvidos aos clientes. 

Summers explicou que o 
banco com sede na Califórnia 
foi duramente afetado pelas 
dificuldades no setor de ven-
ture capital e na liquidez de star-
tups norte-americanas. “Isso é 
menos relevante que o fato de 
termos visto grandes oscilações 
nas ações até mesmo dos gran-
des bancos do país”, disse. 

Summers avaliou que houve 
exagero na reação do mercado, 
mas reconheceu que bancos 
com ativos com vencimento de 
longo prazo são prejudicados 
pela escalada dos juros.

Ainda assim, o economista 
não espera uma situação de 
contágio para outras empre-
sas. “Não vejo como, se for tra-
tado de forma razoável, e tenho 
todos os motivos para pensar 
que isso será uma fonte de risco 

sistêmico”, destacou Summers, 
que atuou nos governos dos 
ex-presidentes Barack Obama 
e Bill Clinton. 

Os problemas que o SVB 
atravessa ficaram mais claros 
na quinta-feira, 9. Investido-
res liquidaram ações da insti-
tuição depois de ela ter infor-
mado uma perda de US$ 1,8 
bilhão. Os ativos e depósitos 
do banco quase dobraram em 
2021, grandes quantias das 
quais o SVB despejou em títu-
los do Tesouro dos EUA e outros 
títulos de dívida patrocinados 
pelo governo.

Logo depois disso, porém, o 
Federal Reserve (Fed, o banco 
central americano) começou 
a aumentar juros. Isso afetou 
as startups de tecnologia e as 
empresas de capital de risco 
atendidas pelo Silicon Valley 
Bank, provocando um declínio 
mais rápido do que o esperado 
nos depósitos, um movimento 
que continuou a ganhar força 
e acabou levando à quebra do 
banco.

Na avaliação do banco UBS, 
a crise do Silicon Valley Bank 
acende preocupações sobre 

as perdas no portfólio de títu-
los dos bancos americanos. 
A instituição, no entanto, não 
enxerga sinais de contágio por 
todo o sistema bancário. “Acre-
ditamos que os ventos contrá-
rios ao setor podem ser geren-
ciados”, avalia.

Nos últimos anos, muitos 
bancos dos EUA investiram for-
temente em títulos de longo 
prazo do Tesouro americano, 
cujos valores caíram expressi-
vamente à medida que o Fed 
subiu juros. A FDIC já havia aler-
tado recentemente que os cre-
dores americanos enfrentam 
US$ 620 bilhões em perdas não 
realizadas associadas à carteira 
de títulos.

Segundo o UBS, investido-
res também estão preocupados 
quanto à possibilidade de clien-
tes retirarem seus depósitos em 
favor de papéis de curta dura-
ção, que estão dando maior 
retorno. O banco suíço avalia 
que o cenário do SVB reforça 
as perspectivas negativas para 
o setor financeiro.

A instituição também chama 
atenção para o risco de que 
o quadro agrave a cautela 

nos mercados acionários. No 
entanto, o UBS lembra que, 
desde a crise financeira de 
2008, os bancos estão sujei-
tos a exigências mais rígidas de 
liquidez. 

Essas empresas podem até 
ter grandes perdas se houver 
uma fuga de depósitos. “Mas 
essas saídas também podem 
ser contidas aumentando as 
taxas de depósito, embora isso 
reduza os ganhos”, pontua. 

Segundo a FDIC, o SVB foi 
fechado na sexta pelo Depar-
tamento da Califórnia de Pro-
teção Financeira e Inovação e, 
para proteger os depositantes, 
o órgão criou o “Deposit Insu-
rance National Bank of Santa 
Clara” (DINB), que receberá de 
imediato o dinheiro transferido 
de todos os depósitos segura-
dos do Silicon Valley Bank.

Já os depositantes não 
segurados devem receber um 
“dividendo adiantado” dentro 
da próxima semana. Esses 
depositantes não segurados 
receberão certificados de 
posse do montante restante 
de seus fundos não segura-
dos, diz o texto.
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Lula afirma que há cerca de 14 mil 
obras ainda paralisadas no Brasil

Opresidente da 
República, Luiz 
Inácio Lula da 
Silva, afirmou 
na sexta-feira, 
10, que há cer-

ca de 14 mil obras paralisadas 
em todas as áreas no País e des-
tacou que grande quantidade 
de obras precisará ser recons-
truída durante seu governo. De 
acordo com ele, há também 186 
mil casas do Minha Casa, Minha 
Vida paralisadas. 

Em reunião com ministros 
com foco na infraestrutura, o 
presidente destacou a impor-
tância do Programa de Acelera-
ção do Crescimento (PAC), que 
o classificou como “extraordi-
nário”. 

“O sucesso do PAC foi por-
que a gente começou ouvindo 
os governadores de cada Estado, 
dos milhares de prefeitos e 
depois construímos um arca-
bouço de propostas de política 
de infraestrutura que foi fácil de 
executar”, disse, em fala inicial 
no encontro. “O momento mais 
rico de investimento em infraes-
trutura do nosso país foi a exe-
cução do PAC porque envolvia 
os governos federal, estadual e 
municipal.”

Lula disse que, lamentavel-
mente, descobriu uma grande 
quantidade de obras paradas. O 
presidente citou uma ponte que 
liga Petrolina, no Sertão de Per-
nambuco, e Juazeiro, no norte 
da Bahia, chamando-a de “ponte 
picolé”, numa crítica à situação 
da obra. 

“A ponte parou e ficou igual 
a um sorvete, um picolé mesmo, 
um palito”, disse ele. “Vamos ter 
que terminar esse picolé, já que 
não dá para chupar o lado que 
está pronto, vamos fazer o lado 
que falta.” Em contraponto, res-
saltou a rapidez que os seus 
ministérios lidaram com as gran-
des chuvas que atingiram o lito-
ral paulista, no fim de fevereiro. 

O presidente afirmou que, 
após sua viagem à China, pro-
grama para o fim de março, 
ele passará a viajar o País para 
inaugurar casas, creches, esco-
las, estradas e universidades. 
“Temos que colocar esse país 
em funcionamento”, declarou 
Lula.  Ele disse que não se pode 
“ficar chorando o dinheiro que 
falta”. “Temos que utilizar bem 
o dinheiro que temos.” 

O presidente pediu que sua 
equipe de comunicação elabore 
um novo nome para o plano de 
investimentos do governo fede-
ral, sem usar o termo PAC (Pro-
grama de Aceleração do Cresci-
mento) - marca das antigas ges-
tões petistas na área de infraes-
trutura. A equipe da Casa Civil 
trabalha para entregar a nova 
carteira do plano de investimen-
tos até o final de abril. 

Sem nome definido, ele vem 
sendo chamado de novo PAC. 
Lula, contudo, mostrou na sexta-
-feira que não quer usar mais 
essa marca, em nome de mos-
trar que seu terceiro mandato 
como presidente está “reno-
vando e inovando”.

“Eu queria até sugerir ao 
nosso companheiro Pimenta 
[Paulo Pimenta, da Secretaria 
de Comunicação Social] que é 
importante colocar a criatividade 
da comunicação em funciona-
mento para gente criar um novo 
nome. O PAC foi muito impor-
tante, produziu muita coisa, mas 
se a gente puder criar um novo 
programa, é importante. Mos-
trar que a gente está renovando, 
inovando, que temos criatividade 
para fazer outras coisas”, afir-
mou Lula na abertura da reu-
nião com ministros para tratar 
de infraestrutura.

O ressurgimento de um pro-
grama aos moldes do PAC pelo 
governo Lula provoca reações 
mistas no mercado. Apesar de 

RETOMADA

O presidente afirmou que o sucesso do PAC foi porque o governo começou ouvindo os 
governadores, os milhares de prefeitos e depois construiu um arcabouço de propostas 
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Lula e Haddad: “a ponte parou e ficou igual a um sorvete, um picolé mesmo, um palito. “Vamos ter que terminar esse picolé, já que não dá para chupar” 

Rui Costa 
confirma que 
novo PAC sairá 
até fim de abril 

O ministro da Casa Civil, 
Rui Costa, confirmou na sexta-
-feira, 10, que o governo Lula 
quer lançar o novo plano de 
investimentos até o final de 
abril. “Final de abril, Lula lan-
çará o novo PAC”, disse. 

Após reunião entre o pre-
sidente da República, Luiz Iná-
cio Lula da Silva, a equipe eco-
nômica e ministros da área de 
infraestrutura, Costa reforçou 
que o novo programa de obras 
será composto de investimen-
tos federais, concessões e um 
incentivo a novos projetos de 
Parceria Público-Privada (PPP). 

O ministro da Casa Civil 
lembrou que o Executivo fede-
ral nunca lançou mão das PPPs 
para ativos de infraestrutura, e 
que esse formato será usado a 
partir de agora para alavancar 
investimentos no País. 

Segundo Costra, os empre-
endimentos que serão concre-
tizados via PPP terão participa-
ção do governo federal, seja de 
forma direta ou em obras de 
Estados e municípios. 

A Casa Civil tem em mãos 
uma lista de mais de 400 
empreendimentos como 
prioritários pelos Estados - a 
pasta ainda selecionará o que 
entrará no plano Agora, se ini-
cia a fase de reuniões com os 
ministérios de Lula

“Iniciamos a reunião de 
hoje (sexta-feira) com a infra-
estrutura retomada de pla-
nejamento que cada minis-
tério fez, e apresentamos o 
novo plano de investimen-
tos”, comentou o ministro à 
imprensa, lembrando que o 
nome do novo programa ainda 
não está definido. Mais cedo, 
Lula pediu que o plano não 
repetisse a marca PAC. 

O ministro também comen-
tou que o governo iniciou a 
temporada de receber os pro-
jetos que são demandados 
pelos municípios, e que a car-
teira do programa de investi-
mentos não será composta 
apenas de novos projetos, pre-
vendo a igualmente a conclu-
são de obras. 

Segundo Costa, o Executivo 
também editará uma Medida 
Provisória para viabilizar espe-
cialmente obras na área de 
educação. 

O ministro afirmou que 
o governo está avaliando 
aumentar o subsídio para 
faixa 2 do programa Minha 
Casa, Minha Vida. O presidente 
relançou o programa de habi-
tação em fevereiro, com a pro-
messa de que as obras de uni-
dades habitacionais seriam 
retomadas. 

Segundo o ministro, Lula 
também lançará nos próximos 
dias o programa Água para 
Todos, criado inicialmente em 
2011. “Estamos finalizando 
reuniões, buscando promo-
ver investimento do setor pri-
vado e público”, disse. 

De acordo com ele, o pro-
grama também terá foco em 
saneamento. Costa também 
confirmou que o governo tra-
balha em um decreto para 
regulamentar o marco legal 
do saneamento, que deve sair 
na próxima semana. 

A Casa Civil e o Ministé-
rio das Cidades abriram uma 
mesa de negociação entre as 
empresas privadas e esta-
duais para tentar chegar a 
um acordo sobre as novas 
regras.

Presidente encontra ministros e admite 
que reunião é o começo da verdade

O presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva afirmou, em reunião com minis-
tros na sexta-feira, 10, que seu terceiro 
mandato iniciou-se no encontro desta 
manhã. De acordo com ele, o que foi 
feito até o momento foi uma prepara-
ção de governo. 

“Essa reunião, eu diria, é quase que o 
começo de verdade do nosso mandato, 
é como se tivéssemos passado por uma 
preparação, ou seja, cada um montou 
seu ministério, dificuldade para alocar, 
muita dificuldade para indicar pessoas, 
pessoas demoraram mais é um mês e 
meio para montar ministério”, declarou 
o chefe do Executivo, em fala inicial de 
abertura da reunião. “Este momento, é 
o momento em que começamos de ver-
dade o campeonato.”

Apesar de pontuar que o governo 
inicia-se neste momento, Lula ressaltou 
a aprovação da Proposta de Emenda à 
Constituição (PEC) da Transição. “Foi uma 
novidade na história política do Brasil, 
aprovar uma PEC antes de estar gover-
nando o País”, comentou. Segundo ele, 
seu governo já fez mais viagens e rea-
lizou mais conversas que os governos 
anteriores. 

Lula se reuniu com ministros liga-
dos à infraestrutura e à área econô-
mica para definir as prioridades para o 
primeiro ano do governo, levando em 
conta o orçamento. 

O que o presidente buscou identifi-
car no encontro é o quanto de fato dos 

recursos previstos para este ano esta-
rão empenhados em obras e o quanto 
deve sobrar - e ser automaticamente 
destinado para o resultado primário. 
Assim, além de um leque do que terá 
para cobrar de seus ministros ao longo 
do ano, terá uma margem de economia 
que o ministro da Fazenda, Fernando 
Haddad, poderá levar em consideração.

No encontro da manhã de sexta, Lula 
sentou entre o ministro da Casa Civil, Rui 
Costa, e Haddad.

O presidente jantou na quinta-feira, 
9, também com o presidente da Câmara, 
Arthur Lira (PP-AL) para discutir a con-
solidação da base de sustentação do 
governo no Congresso e as pautas prio-
ritárias do Palácio do Planalto no semes-
tre. O encontro ocorreu três dias após 
Lira dizer a uma plateia de empresários 
da Associação Comercial de São Paulo 
(ACSP) que o governo ainda não tem 
força o suficiente para aprovar gran-
des projetos, como a reforma tributária.

A declaração do presidente da 
Câmara impactou o governo, embora 
alguns ministros minimizem a relevância 
da fala e a resumam a um discurso para 
agradar ao mercado financeiro. Ao argu-
mentar sobre fragilidade base governista, 
Lira ainda fez menção a estreita mar-
gem de votos que elegeu Lula na cam-
panha eleitoral do ano passado e disse 
que o governo precisa entender que o 
Congresso tem atualmente “uma atri-
buição mais ampla” do que no passado.

“Nós teremos um tempo também 
para que o governo se estabilize inter-
namente. Porque hoje o governo ainda 
não tem uma base consistente, nem na 
Câmara nem no Senado, para enfren-
tar matérias de maioria simples, quanto 
mais matérias de quórum constitucional”, 
disse Lira. O presidente da Câmara tam-
bém criticou os ataques feitos por Lula à 
taxa de juros praticada pelo Banco Cen-
tral (BC) e disse que declarações como 
essas não agregam.

O jantar entre Lula e Lira foi reali-
zado na casa do ministro da Secretaria 
de Comunicação Social (Secom), Paulo 
Pimenta, e contou com a presença dos 
ministros Rui Costa, da Casa Civil, e Ale-
xandre Padilha, da Secretaria de Rela-
ções Institucionais. A reunião não estava 
prevista na agenda de nenhuma das 
autoridades presentes, mas interlocu-
tores dos ministros dizem que a con-
versa já estava marcada com dias de 
antecedência - antes mesmo do presi-
dente da Câmara fazer as declarações 
sobre a construção de governabilidade 
pelo Planalto.

O governo está às voltas com a for-
mação da base no Congresso. Para isso, 
o ministro Alexandre Padilha tem acer-
tado nos bastidores a distribuição de 
cargos de segundo e terceiro escalão do 
governo em busca de garantir os votos 
necessários para aprovar Propostas de 
Emenda à Constituição (PEC), como a que 
vai definir a reforma tributária. 

PREPARAÇÃO

ser elogiado por ter previsto um 
planejamento de longo prazo 
para o País, o apoio a empreen-
dimentos que não tiveram conti-
nuidade, seja por falta de recur-
sos ou por projetos mal estru-
turados, é criticado até hoje. É 
nesse contexto que Lula pede 
a seus auxiliares para criarem 
uma nova marca.

O presidente disse ainda 
estar orgulhoso do que os minis-
tros entregaram nesses primei-
ros dois meses de governo, e 
pediu que os auxiliares apresen-
tem no encontro o que é pos-
sível de ser entregue e inaugu-
rado, além de relatarem even-
tuais dificuldades, inclusive de 
recursos, uma vez que o ministro 
da Fazenda, Fernando Haddad, 
está presente na reunião. “Não 
tenham medo de falar de difi-

culdade, de falar de dinheiro, 
porque o homem está aqui. E 
esse é o lado bom do ministro da 
Fazenda, que é o sangue árabe 
dele”, afirmou. 

O presidente afirmou tam-
bém que os ministros da área 
econômica terão de “arrumar” 
recursos para o governo inves-
tir em infraestrutura. Segundo 
ele, é por esse motivo que Fer-
nando Haddad é o ministro da 
Fazenda, porque, segundo Lula, 
o auxiliar é “criativo” e, se neces-
sário, se juntará a ministra do Pla-
nejamento, Simone Tebet, para 
disponibilizar o dinheiro público 
necessário para obras. 

Lula declarou também que 
o Produto Interno Bruto (PIB) vai 
crescer porque sua gestão irá 
gerar emprego com a retomada 
de investimentos. As declarações 

foram dadas na abertura de reu-
nião ministerial focada em discu-
tir os projetos para infraestrutura.

O presidente da República 
também pediu que seus auxi-
liares não fiquem “chorando” 
pelos recursos que faltam, mas 
que utilizem bem o orçamento 
disponível. 

“E é por isso que Haddad é 
o ministro da Fazenda. Porque 
ele é criativo. Se a gente não 
tiver dinheiro, vamos atrás dele 
e ele e a Simone vão sentar na 
mesa e arrumar dinheiro que 
precisamos para fazer investi-
mentos nesse país. Não pode-
mos aceitar a ideia de que o PIB 
não vai crescer porque alguém 
disse que não vai crescer. Nós 
vamos dizer que vai crescer por-
que vamos fazer o PIB crescer”, 
afirmou Lula aos seus ministros.

Ele ainda afirmou que quer 
promover uma reunião para tra-
tar especificamente do papel 
dos bancos públicos para ala-
vancar investimentos no País. 

O presidente defendeu o 
empréstimo para pequenos e 
médios empreendedores, coo-
perativas, “grandes empresá-
rios”, além de Estados e prefei-
turas que têm capacidade de 
endividamento.

“Não pode ser proibido você 
emprestar dinheiro pra construir 
ativo e aumentar o patrimônio 
desse país. Não dá pra gente 
ficar achando que o gostoso 
nesse país é guardar dinheiro. 
Não, dinheiro bom é dinheiro 
transformado em obras, em 
melhoraria da qualidade de vida 
do povo, em educação, saúde”, 
afirmou Lula. 
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Bolsonaro cita ‘feitos’ de seu 
governo e usuários ironizam
Parte dos comentários ironizaram o ex-presidente a respeito dos diamantes 
avaliados em R$ 16,5 milhões que ele tentou trazer ilegalmente para Michelle

ESCÂNDALO DOS DIAMANTES

 Agência Brasil

Bolsonaro queria que os diamantes fossem retiradas da alfândega de Guarulhos no dia 29 de dezembro de 2022

“Aproveitan-
do que tu 
volta se-
mana que 
vem, con-
segue tra-

zer dois iPhones?” Foi nesse tom 
de ironia que esse e outros usu-
ários do Twitter regiram a uma 
publicação feita pelo ex-presi-
dente Jair Bolsonaro (PL) sobre 
os feitos de seu governo na sex-
ta-feira.

O ex-chefe do Executivo, 
cujo retorno ao Brasil chegou 
a ser anunciado para a próxima 
semana, depois adiado, falou no 
Twitter sobre valores que sua 
gestão teria destinado em ajuda 
a cidades em Minas Gerais, Rio 
de Janeiro e Bahia afetadas por 
chuvas em março de 2022. “O 
que você não saberá por grande 
parte da imprensa tradicional”, 
justificou Bolsonaro.

Parte dos comentários na 
rede social aproveitaram a oca-
sião para ironizar o ex-presi-
dente a respeito do escândalo 
dos diamantes avaliados em R$ 
16,5 milhões que ele tentou tra-
zer ilegalmente para Michelle 
Bolsonaro. As joias foram reti-
das no aeroporto de Guaru-
lhos pela Receita Federal e Bol-
sonaro tentou recuperá-las ao 
menos oito vezes, envolvendo 
militares, membros do seu pró-
prio gabinete e de três ministé-
rios (Economia, Minas e Energia 
e Relações Exteriores).

Nos stories do seu perfil no 
Instagram, Michelle Bolsonaro 
compartilhou a notícia e ironi-
zou a denúncia. “Quer dizer que, 
‘eu tenho tudo isso’ e não estava 
sabendo? Meu Deus! Vocês vão 
longe mesmo hein?! Estou rindo 

da falta de cabimento dessa 
impressa (sic) vexatória.”

Além de usuários que inda-
gam sobre as joias, outros brin-
cam “e as joias, foram da 25 
de março?”, rua tradicional de 
comércio popular na capital 
paulista. Em entrevista à CNN 
na quarta, 8, Bolsonaro admi-
tiu que ficou com um segundo 
pacote de joias vindo da Arábia 
Saudita, no valor estimado de 
R$ 400 mil. Na quinta, 9, o Tribu-
nal de Contas da União proibiu 
que o ex-presidente use, venda 
ou se desfaça desse segundo 
conjunto de joias.

O assunto também foi utili-
zado em tom irônico pela Secre-
taria de Comunicação Social do 
Planalto. Em uma publicação 
sobre a declaração do Imposto 
de Renda, cujo prazo para envio 
começa no próximo dia 15, o 
canal institucional começa o 
texto com “E aí, tudo joia?”, em 
clara referência ao episódio de 
Bolsonaro.

Os aliados do ex-presidente, 
por outro lado, pedem que ele 
volte ao Brasil e reforçam o 
apoio às medidas que ele ado-
tou durante a gestão. “Sauda-
des, meu presidente”, afirmam 
a maioria dos favoráveis a Bol-
sonaro na publicação.

No mesmo dia em que Bol-
sonaro determinou que um mili-
tar viajasse, em avião da Força 
Aérea Brasileira (FAB), de Brasí-
lia até Guarulhos (SP) para reti-
rar as joias apreendidas pela 
Receita Federal, o gabinete do 
então presidente solicitou que 
os itens avaliados em R$ 16,5 
milhões fossem cadastrados no 
sistema federal como “acervo 

Valdemar estreia no Twitter 
e defende deputado do PL

O presidente do PL, Val-
demar Costa Neto, defendeu 
na sexta-feira, 10, o deputado 
federal bolsonarista Nikolas 
Ferreira (PL-MG), que fez um 
discurso transfóbico no ple-
nário da Câmara no Dia Inter-
nacional da Mulher. Em sua 
estreia no Twitter, o dirigente 
partidário disse que o parla-
mentar tem o apoio da Dire-
ção Nacional e representa um 
segmento da sociedade. 

“A liberdade de expressão e 
suas prerrogativas parlamen-
tares serão defendidas pelo 
nosso partido sempre que ele 
estiver exercendo seu man-
dato, manifestando sua opi-
nião. Conte conosco, Nikolas! 
O PL estará sempre contigo”, 
escreveu Costa Neto, em sua 
primeira publicação na rede 
social.

Na última quarta-feira, 8, 
Dia Internacional da Mulher, 
o parlamentar apareceu no 
plenário da Câmara usando 
uma peruca amarela. Ele disse, 
então, de forma irônica, que 
se sentia uma mulher e, por 
isso, teria local de fala na data 
celebrativa. 

Nikolas foi o deputado mais 
votado do País na última elei-
ção, com quase 1,5 milhão 
de votos. Após a fala transfó-
bica, o deputado recebeu uma 
reprimenda pública do presi-
dente da Câmara, Arthur Lira 
(PP-AL). “O Plenário da Câmara 
dos Deputados não é palco 
para exibicionismo e muito 
menos discursos preconcei-
tuosos. Não admitirei o desres-
peito contra ninguém. O depu-
tado Nikolas Ferreira merece 
minha reprimenda pública por 
sua atitude no dia de hoje”, 

escreveu Lira, no Twitter. “A 
todas e todos que se sentiram 
ofendidas e ofendidos minha 
solidariedade”, emendou. 

O Ministério Público Fede-
ral (MPF), por sua vez, pediu 
que a Câmara investigue o 
deputado por transfobia. 
Um grupo de parlamentares 
defende sua cassação. 

Nas redes sociais, Niko-
las se defendeu das críticas. 
“Defendi o direito das mulhe-
res de não perderem seu 
espaço nos esportes para 
trans - visto a diferença bioló-
gica - e de não ter um homem 
no banheiro feminino. Não 
há transfobia em minha fala. 
Elucidei o exemplo com uma 
peruca (chocante). O que pas-
sar disso é histeria e narrativa”, 
escreveu, no Twitter.

O presidente do PL ressal-
tou que, após o episódio no 
plenário da Câmara, Nikolas 
ganhou mais de 46 mil segui-
dores. “Ele fala em nome de 
um segmento da sociedade e 
deve ser respeitado por isso”, 
defendeu Costa Neto. “Niko-
las Ferreira foi eleito o depu-
tado mais votado do Brasil por 
várias razões: é uma pessoa 
de qualidades, que tem prin-
cípios, um jovem que defende 
suas convicções com paixão e 
sinceridade. Ele representa o 
eleitor que acredita nele. É por 
isso que o deputado Nikolas 
tem nosso apoio e da Direção 
Nacional do PL”, emendou o 
presidente do partido.

Com o uso do capital polí-
tico do ex-presidente Jair Bol-
sonaro, o PL elegeu 99 deputa-
dos na última eleição e formou 
a maior bancada da Câmara. 
Internamente, contudo, há 

atritos entre a ala bolsonarista, 
da qual Nikolas faz parte, e o 
grupo original do partido, com-
posto por políticos tradicionais 
do Centrão - muitos dos quais 
gostariam de aderir à base do 
governo Lula no Congresso. 

Pautas contrárias à tran-
sição de gênero ganharam 
força neste início do ano em 
Casas Legislativas do País. O 
tema ganhou destaque após 
discurso do deputado fede-
ral no plenário da Câmara, 
no qual ele ironiza mulheres 
trans. A bancada do PSOL na 
Câmara apresentou uma notí-
cia-crime contra o deputado no 
Supremo Tribunal federal (STF). 
No Senado, projeto apresen-
tado por Magno Malta (PL-ES) 
propõe que o ato de “subme-
ter criança ou adolescente a 
terapia hormonal, tratamento 
psicológico ou qualquer outro 
meio não cirúrgico relativo à 
transexualização” seja consi-
derado crime, com pena de 
reclusão de 8 a 12 anos. 

O vereador de São Paulo 
Rubinho Nunes (União Brasil) 
é autor de projeto que pro-
põe vetar qualquer tratamento 
hormonal para mudança de 
sexo antes dos 18 anos. Ele 
também já pediu que o serviço 
do Ambulatório Transdiscipli-
nar de Identidade de Gênero 
e Orientação Sexual (Amtigos), 
comandado pelo Hospital das 
Clínicas da Universidade de 
São Paulo - que tem pacientes 
a partir dos quatro anos -, seja 
investigado em uma Comis-
são Parlamentar de Inqué-
rito (CPI). “É completamente 
absurdo que uma criança seja 
submetida a esse tipo de pro-
cedimento”, disse. 

LIBERDADE DE EXPRESSÃO

privado”, já que, segundo a jus-
tificativa, se tratava de presente 
do regime saudita para a então 
primeira-dama Michelle Bolso-
naro.

Pelos planos de Bolsonaro, 
os diamantes deveriam ser reti-
radas da alfândega de Guaru-
lhos naquele mesmo dia, 29 
de dezembro de 2022, a dois 
dias do encerramento de seu 
mandato. No dia seguinte, ele 
e Michelle embarcariam para 
os Estados Unidos. Dentro do 
Palácio do Planalto, a ordem era, 
portanto, adiantar o cadastro 
das joias que estavam retidas 

nos cofres da Receita.
O pedido de cadastramento 

partiu da Chefia de Ajudância 
de Ordens da Presidência, que 
era comandada pelo “faz-tudo” 
de Bolsonaro, o tenente-coro-
nel Mauro Cid. Não cabia a Cid 
fazer esse cadastramento, mas 
ao Gabinete Adjunto de Docu-
mentação Histórica.

O pedido indica que o então 
presidente não tinha a inten-
ção de repassar o bem para o 
acervo público da Presidência 
da República, o que significaria 
manter as joias sob controle do 
Estado. A tentativa de retirada 

dos itens, no entanto, acabou 
não ocorrendo. O auditor fis-
cal da Receita em Guarulhos, 
Marco Antônio Santana, negou 
entregar ao emissário de Bolso-
naro o conjunto de colar, par de 
brincos, anel e relógio da marca 
suíça Chopard.

O Planalto não confirmou se 
os dados referentes às joias per-
manecem no sistema do Gabi-
nete Adjunto de Documentação 
Histórica. Há informações de 
que as informações poderiam 
ter sido retiradas do sistema, 
depois de frustrada a tentativa 
do ex-presidente.

Irmão de 
vereadora morta 
faz homenagem 
pelo aniversário 

O deputado federal Yury 
do Paredão (PL-CE), irmão da 
vereadora Yanny Brena, se 
pronunciou pela primeira vez 
sobre a morte da irmã. Na 
sexta-feira, 10, a vereadora 
completaria 27 anos.

Ele afirmou que transfor-
mará o combate ao feminicí-
dio na sua “maior meta”, para 
que sua dor não seja sentida 
“por outras mães, outros pais 
e outros irmãos”.

Ele foi às redes sociais 
homenagear a irmã. “Hoje 
(sexta-feira) é o dia do ani-
versário de Yanny, minha 
irmã. Éramos para estarmos 
comemorando juntos os seus 
27 anos e sorrindo para um 
futuro lindo que estava por 
vir. Hoje meu coração chora. 
Chora pela minha irmã, chora 
por saber que ela não conse-
guiu conquistar tudo que era 
capaz e que merecia”, postou 
o deputado.

A presidente da Câmara 
Municipal de Juazeiro do 
Norte, Yanny Brena, foi encon-
trada morta na manhã da 
última sexta-feira, 3, dentro 
da residência em que morava, 
no bairro Cidade Universitá-
ria. O corpo do namorado da 
parlamentar, Rickson Pinto, foi 
encontrado ao lado dela. Ele 
tinha 27 anos, e foi achado 
segurando a mão da verea-
dora.

No mesmo dia, a Secreta-
ria da Segurança Pública do 
Ceará divulgou que a prin-
cipal linha de investigação 
do caso é que Yanny Brena 
teria sido vítima de femini-
cídio, cometido pelo namo-
rado. Ainda segundo a Polí-
cia Civil, Rickson teria aten-
tado contra a própria vida logo 
em seguida. A Delegacia de 
Defesa da Mulher de Juazeiro 
do Norte está à frente das 
investigações.

Yanny Brena Alencar 
Araújo era médica e presi-
dente da Câmara Municipal 
de Juazeiro do Norte. Como 
vereadora, alcançou o feito de 
ser a segunda mulher na his-
tória da Câmara da cidade a 
chegar à presidência, no pri-
meiro mandato eletivo. Ela era 
irmã do deputado federal Yury 
do Paredão (PL) e também se 
elegeu pelo PL, mesmo par-
tido do ex-presidente Jair Bol-
sonaro.

Rickson Pinto é da cidade 
de Natal (RN) e era namorado 
de Yanny Brena desde 2020. 
O jovem tinha uma filha de 
um relacionamento anterior. 
O homem também partici-
pava de vaquejadas e postava 
vários conteúdos dos eventos 
em suas redes sociais.

Yanny Brena pode ter sido 
vítima de feminicídio, morta 
pelo namorado, segundo 
informações divulgadas pela 
Polícia Civil do Ceará. O sus-
peito, Rickson Pinto, teria 
cometido suicídio logo em 
seguida. O caso está a cargo 
da Delegacia de Defesa da 
Mulher de Juazeiro do Norte, 
unidade que ainda realiza dili-
gências e oitivas para elucidar 
os fatos. Nenhuma arma de 
fogo foi encontrada no imó-
vel onde o casal foi localizado.

No começo da semana, a 
perícia concluiu que a causa 
da morte dos dois foi asfi-
xia. Yanny teria terminado o 
namoro com Rickson Pinto 
poucos dias antes de o casal 
ser encontrado morto.

O homem possuía ante-
cedentes por posse ilegal 
de arma de fogo. Informa-
ções apontam que o empre-
sário teria pedido uma arma 
de fogo emprestada a um 
amigo, dias antes de o casal 
ser encontrado morto, em Jua-
zeiro do Norte.

A empregada doméstica 
que trabalhava para o casal 
foi a primeira pessoa a encon-
trar os corpos. Os dois esta-
vam de mãos dadas. Não 
havia sinais de invasão da 
casa, nem marcas aparentes 
de armas brancas ou de fogo; 
cabos de antena foram acha-
dos no local. 

FEMINICÍDIO

Cármen Lúcia se declara 
contra militares e policiais

A ministra Cármen Lúcia, 
do Supremo Tribunal Federal, 
defendeu na de sexta-feira, 10, 
que a Corte máxima declare 
inconstitucional trecho do novo 
Estatuto da Advocacia que per-
mitiu que policiais e militares da 
ativa, possam advogar em causa 
própria. A magistrada destacou 
que a ‘incompatibilidade’ entre 
o exercício da advocacia e as 
funções exercidas por policiais 
e militares ‘visa impedir abusos, 
tráfico de influência, e práticas 
que coloquem em risco a inde-
pendência e a liberdade’ da pro-
fissão.

“A advocacia simultânea, 
mesmo em causa própria, exer-
cida por policiais e militares põe 
em risco a boa administração 
da justiça, privilegiando estes 
servidores relativamente aos 
demais advogados. Compro-
mete-se, ainda, pelo modelo 
legal assim adotado o bom e 
regular funcionamento das ins-
tituições de segurança pública 
e o exercício das funções ine-
rentes aos policiais e militares”, 
ponderou.

A ministra é relatora de 
ação proposta pela Ordem 
dos Advogados do Brasil con-
tra dispositivos de lei sancio-
nada em junho do ano pas-
sado, instituindo o novo Esta-
tuto da Advocacia. Os minis-
tros do STF analisam o caso em 
julgamento no plenário virtual, 
com previsão para terminar na 
próxima sexta-feira, 17.

Em seu voto, a ministra 
Cármen Lúcia destacou que a 
‘incompatibilidade’ do exercício 
da advocacia e das funções exer-
cidas por policiais e militares na 
ativa tem ‘previsão legal há déca-
das’. Ainda segundo a ministra, 
o próprio STF já assentou que 

não existe ofensa à Constitui-
ção na restrição ao exercício 
da advocacia pelos agentes da 
segurança pública, mesmo em 
causa própria.

A magistrada explicou que tal 
limitação visa ‘resguardar a liber-
dade e a independência da atu-
ação do advogado, afastando a 
subordinação hierárquica ou o 
exercício de atividades de Estado 
que exijam a imparcialidade em 
favor do interesse público na 
aplicação da lei’. Segundo Cár-
men, o advogado não pode atuar 
‘sem independência e com sujei-
ção a poderes hierárquicos pró-
prios às atividades e regulamen-
tos militares, e mesmo aos pode-
res hierárquicos decorrentes da 
atividade policial civil’.

A ministra chegou a ponde-
rar sobre as atividades de poli-
ciais e militares, ressaltando que 
as ações dos primeiros visam ‘a 
preservação da ordem pública, 
a incolumidade das pessoas e 
do patrimônio, orientados pela 
busca imparcial da verdade 
dos fatos’. Já o militar da ativa 
‘tem como funções essenciais a 
manutenção da ordem, da segu-
rança e da soberania do país, 
subordinado à estrutura hierar-
quizada e à disciplina na reali-
zação de tarefas submetidas a 
ordens de comando’.

“Não há possibilidade de se 
conciliarem essas atividades 
com o exercício da advocacia, 
ainda que na atuação em causa 
própria, sem que ocorram con-
flitos de interesses e derrogação 
de regimes jurídicos pertinen-
tes a cada carreira em particu-
lar”, ressaltou a ministra.

Cármen Lúcia ainda desta-
cou que as restrições visam bar-
rar eventuais conflitos de inte-
resse.

INCOMPATIBILIDADE
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Desmatamento bate recorde na 
Amazônia e Cerrado em fevereiro
Tanto a redução do desmatamento em janeiro como a alta de fevereiro podem estar relacionadas à 
maior cobertura de nuvens nessa época do ano, que corresponde à temporada de chuvas no bioma

Os alertas de 
desmatamento 
cresceram em 
fevereiro na 
Amazônia e no 
Cerrado, em re-

lação ao mesmo período do ano 
passado, e já são os maiores va-
lores desde 2015 e 2018, res-
pectivamente. Os dados são do 
Sistema de Detecção de Desma-
tamento em Tempo Real (Deter), 
do Instituto Nacional de Pesqui-
sas Espaciais (Inpe), órgão do Mi-
nistério da Ciência e Tecnologia.

Na floresta tropical, após 
queda de 61% em janeiro na 
área acumulada dos alertas, o 
último mês revelou aumento de 
62% (total de 322 km²). No Cer-
rado, o aumento foi de 99% (total 
de 558 km², quase o dobro da 
área da cidade do Recife).

Este é o segundo dado men-
sal do Deter no governo Luiz Iná-
cio Lula da Silva (PT), que assu-
miu a presidência com a meta 
de zerar o desmate na Floresta 
Amazônica. Nos quatro anos 
anteriores, a gestão Jair Bolso-
naro (PL) enfraqueceu os órgãos 
de combate aos crimes ambien-
tais.

Na Amazônia, apesar do 
aumento de fevereiro, o acumu-
lado dos dois primeiros meses 
do ano é 22% menor que no 
ano passado. Tanto a redução 
de janeiro como a alta de feve-
reiro podem estar relacionadas 
à maior cobertura de nuvens 
nessa época do ano, que corres-
ponde à temporada de chuvas 
no bioma. O sistema Deter utiliza 
imagens de satélites com senso-
res ópticos, que podem ser afe-
tados pela ocorrência de nuvens.

No Cerrado, os números de 
janeiro representem queda de 
10% em comparação a janeiro 
de 2022. Porém, os outros dados 
indicam que o desmatamento 
do bioma se mantém em pata-
mar alto, superior ao da Ama-
zônia e com tendência de cres-
cimento. Além de ser o maior 
dado desde o início do ano da 
série histórica do Deter para 
o bioma, é quase o dobro da 
média dos últimos quatro anos.

Os alertas do sistema Deter 
servem de base para apontar as 
áreas mais devastadas e orien-
tar as ações de órgãos como o 
Ibama e o Instituto Chico Men-
des de Biodiversidade (ICMBio).

A Bahia concentrou 48% da 
destruição do Cerrado, com 268 
km² desmatados em fevereiro, 
seguido por Tocantins (68 km²), 
Piauí (63 km²) e Maranhão (52 
km²). Os quatro Estados que 
mais desmataram em fevereiro 
de 2023 formam o chamado 
Matopiba (Maranhão, Tocantins, 
Piauí e Bahia), região conside-
rada a principal fronteira agrí-
cola do Brasil e uma das maiores 
frentes de destruição de ecos-
sistemas do mundo.

“Ainda é cedo para confirmar 
qualquer tendência relacionada 
ao desmatamento, pois janeiro 
e fevereiro são períodos de mui-
tas nuvens e chuva, com valo-
res historicamente menores de 
destruição O que podemos afir-
mar com clareza é que os even-
tos climáticos estão afetando de 
forma mais recorrente o Brasil 
e que o controle do desmata-
mento é fundamental para ate-
nuar as perdas”, afirma Mariana 
Napolitano, gerente de Conser-
vação do WWF-Brasil. “As ações 
anunciadas pelo atual Governo 
são bem-vindas, mas é necessá-
rio que toda a sociedade parti-
cipe desse processo de recons-
trução ambiental”, diz.

Apesar do avanço do des-
matamento na Amazônia, 
o bioma é o único no Brasil 
com 80% de proteção confe-
rido pelo Código Florestal. Nos 
demais, como o Cerrado, uma 

ALERTAS

Divulgação

Desmatamento: os alertas do sistema Deter servem de base para apontar as áreas mais devastadas e orientar as ações de órgãos como o Ibama e o Instituto Chico Mendes de Biodiversidade

das medidas apontadas por 
especialistas como fundamen-
tal é a análise e validação do 
Cadastro Ambiental Rural (CAR) 
feito pelo proprietário rural ou 
posseiro. O CAR, não validado, 
é usado por infratores como 
instrumento para tentar legiti-
mar ocupações fundiárias irre-
gulares e a grilagem de terras.

“Com a devida análise e vali-
dação, será possível anular os 
cadastros de imóveis ocupa-

dos ilegalmente (grilados). A 
validação é importante tam-
bém para facilitar a destinação 
de terras públicas para fins que 
possam ser de real interesse da 
sociedade, por exemplo, desti-
nando para povos e comunida-
des locais, para a reforma agrá-
ria ou para unidades de con-
servação”, afirma Isabel Figuei-
redo, coordenadora do Pro-
grama Cerrado e Caatinga do 
Instituto Sociedade, População 

e Natureza (ISPN), parte do Pro-
jeto Ceres (Cerrado Resiliente).

Outra medida é garantir a 
ampliação e proteção dos terri-
tórios de povos e comunidades 
tradicionais e assegurar a expan-
são das áreas de unidades de 
conservação - que respondem 
por parcela muito pequena do 
Cerrado, com apenas cerca de 
3% do bioma na categoria de 
proteção integral.

Em fevereiro, o novo presi-

dente do Ibama, Rodrigo Agos-
tinho, afirmou que a meta do 
governo é reduzir, pela metade, 
o índice de desmatamento veri-
ficado no ano anterior. Ele disse 
que o Ibama voltou a atuar, após 
anos de paralisação, mas é pre-
ciso recuperar a estrutura do 
órgão, que foi esvaziada. O 
Ibama já chegou a ter 2 mil fiscais 
em campo. Atualmente, conta 
com menos de 350 agentes para 
fiscalizar o Brasil inteiro.

O trabalho de proteção e fis-
calização ambiental, disse o novo 
chefe do Ibama, deve contar não 
só com recursos da União, mas 
também do Fundo Amazônia e 
outros órgãos que voltaram a 
bater na porta do órgão, como o 
Banco Interamericano de Desen-
volvimento (BID) e o Fundo Glo-
bal para o Meio Ambiente, (GEF, 
na sigla em inglês), um dos maio-
res financiadores de projetos 
ambientais do mundo. 

Ibama e PRF desmontam mais de 
190 acampamentos na TI Yanomami

Agentes do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) e da 
Polícia Rodoviária Federal (PRF) desmontaram mais 
de 190 acampamentos instalados por garimpeiros 
que atuam ilegalmente no interior da Terra Indí-
gena Yanomami.  

A ação faz parte da Operação Omawe, defla-
grada na primeira quinzena de fevereiro. Batizada 
com o nome de um herói ancestral yanomami, a 
ação conjunta visa retirar todos os não índios da 
reserva de usufruto exclusivo da etnia.

Os fiscais ambientais e os policiais rodoviários 
federais também inutilizaram mais de 100 equi-
pamentos como balsas, geradores de energia elé-
trica, motores e embarcações. Também apreen-
deram cerca de 19 mil quilos de cassinterita extra-
ídos de forma ilegal do interior da terra indígena.

A destruição do maquinário pesado e de outros 
instrumentos e produtos químicos visa a desesti-
mular que garimpeiros, já identificados, retornem 
aos acampamentos e recuperem os itens apreendi-
dos que a operação não consegue retirar do local, 
dadas as dificuldades de acesso à área.

Com cerca de 9,6 milhões de hectares, a terra 
indígena abrange parte dos estados de Roraima 
e Amazonas. Cada hectare corresponde a apro-
ximadamente às medidas de um campo oficial 
de futebol.

A Operação Omawe faz parte das ações que o 
governo federal implementou a partir de janeiro 
para tentar solucionar a crise humanitária que se 
abateu sobre a Terra Indígena Yanomami. Moti-
vado pelas denúncias de que a atividade ilegal de 
garimpeiros está destruindo a floresta, contami-
nando os rios que abastecem as comunidades 
locais e afetando as condições de sobrevivência 
das populações, o Executivo federal enviou para 
a região, ainda em janeiro, uma equipe de técni-
cos do Ministério da Saúde.

No local, os servidores públicos da saúde se 
depararam com crianças e idosos desnutridos 
- muitos pesando bem abaixo do mínimo reco-
mendável -, além de pessoas com malária, infec-
ção respiratória aguda e outras doenças sem rece-
ber qualquer tipo de assistência médica. Consta-

tação que motivou o Ministério da Saúde a decla-
rar Emergência em Saúde Pública de Importância 
Nacional no território indígena, o que, na prática, 
permite ao Poder Executivo federal adotar medi-
das de prevenção, controle e contenção de riscos 
à saúde pública em caráter de urgência.

O governo federal também instalou o Centro 
de Operações de Emergências em Saúde Pública 
(COE), subordinado à Secretaria de Saúde Indígena 
(Sesai), e encarregado de coordenar as respostas 
do poder público à situação emergencial. Profissio-
nais da Força Nacional do Sistema Único de Saúde 
foram deslocados para atender aos pacientes leva-
dos à Casa de Saúde Indígena Yanomami, em Boa 
Vista, e aos hospitais de campanha que o Exército 
montou em Roraima. Até esta quinta-feira (9), ao 
menos 1.732 yanomami já tinham sido atendidos 
no HCamp da capital.

O Ministério da Justiça e Segurança Pública 
também reforçou os efetivos da Polícia Federal 

(PF) e da Força Nacional de Segurança Pública 
para, entre outras medidas, assegurar a integri-
dade dos profissionais da saúde que estão atu-
ando no local. Com o mesmo objetivo, a PRF infor-
mou já ter destacado 85 agentes, várias viaturas e 
dois helicópteros para a missão. O Ibama, por sua 
vez, mobilizou várias equipes de fiscais ambientais 
e ao menos três aeronaves.

Com base no Decreto 11.405/2023, a Força 
Aérea Brasileira (FAB) restringiu os voos sobre a 
Terra Indígena Yanomami e adjacências, imple-
mentado a Zona de Identificação de Defesa Aérea. 
Militares da FAB também estão apoiando logis-
ticamente a distribuição de alimentos e remé-
dios para as aldeias yanomami e o transporte 
de indígenas que precisam de cuidados médi-
cos. Até esta quinta-feira, cerca de 14.254 ces-
tas básicas já tinham sido entregues às aldeias 
e 137 pessoas tinham sido transportadas para 
receber atendimento médico.

FISCALIZAÇÃO

Divulgação

Fiscalização: a Operação Omawe faz parte das ações que o governo federal implementou para tentar solucionar a crise 
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PARA A PUBLICAÇÃO DE ATAS, BALANÇOS, EDITAIS, FATOS RELEVANTES 
E UNDERWRITING NO DIÁRIO COMERCIAL, 

FALE COM SUA AGÊNCIA DE PUBLICIDADE OU NOS CONSULTE

Notas explicativas dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 
2020 - Em milhares de reais. 1. Contexto operacional: A AMERICAS 
CLEARING SYSTEM S.A. (“ACS” ou “Companhia”) é uma sociedade anônima 
de capital fechado, com sua sede situada na cidade do Rio de Janeiro/RJ, e 
tem como objeto social: (a) oferecer serviços de registros, compensação, liqui-
dação física e financeira de operações a vista e futuras, (b) receber e adminis-
trar garantias para operações, (c) prestar serviços de depósitos centralizados 
e de custódia, (d) prestar serviços de empréstimos de valores mobiliários, (e) 
exercer funções de agente fiduciário e de emissor certificados, (f) prestar ou-
tros serviços de interesse do mercado em geral, (g) supervisionar e fiscalizar 
as operações liquidadas e as posições custodiadas pela sociedade, (h) exer-
cer atividades, inclusive educacionais, promocionais e de incentivo, (i) exercer 
quaisquer outras atividades compatíveis com as normas legais aplicáveis. Co-
vid-19: Desde o início da pandemia, em 2020, a Companhia não mediu esfor-
ços para garantir a proteção de seus colaboradores, tomando todas as medi-
das preventivas cabíveis conforme os Protocolos e Diretrizes do Ministério da 
Saúde, minimizando ao máximo o risco de contaminação. Até o momento a 
Administração não identificou impactos negativos causados por conta da pan-
demia do Covid 19 nos negócios da Companhia. 2. Apresentação das de-
monstrações financeiras - 2.1. Declaração de conformidade com relação 
às práticas contábeis: As demonstrações financeiras foram elaboradas e 
estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis as pequenas e médias empresas (NBC TG 1000 (R1) - Con-
tabilidade para pequenas e médias empresas), emitida pelo Conselho Federal 
de Contabilidade (CFC). A Administração optou pela adoção da (NBC TG 1000 
(R1) - Contabilidade para pequenas e médias empresas), visando equilibrar a 
relação entre custos e benefícios da aplicação das normas contábeis. No jul-
gamento da administração, a aplicação do conjunto completo dos Pronuncia-
mentos Técnicos do CPC destinados a empresas de grande porte envolve 
custos e/ou esforços excessivos para a Companhia, excedendo os benefícios 
recebidos por aqueles que, se espera, utilizem as demonstrações financeiras. 
Na avaliação da Administração os usuários das demonstrações financeiras 
não serão afetados em suas decisões econômicas por essa alteração. A emis-
são das presentes demonstrações financeiras foram autorizadas pela Diretoria 
da Companhia em 19 de abril de 2022. 2.2. Moeda funcional: A moeda fun-
cional da Companhia é a moeda do principal ambiente econômico no qual a 
Companhia opera. As principais fontes geradoras de caixa e despesas são 
originadas em R$ (reais), desta forma considera-se como moeda funcional a 
moeda local - R$ (reais). 3. Principais práticas contábeis: As principais prá-
ticas contábeis adotadas para a elaboração dessas demonstrações financei-
ras são as seguintes: 3.1. Instrumentos financeiros: Os instrumentos finan-
ceiros somente são reconhecidos a partir da data em que a Companhia se 
torna parte das disposições contratuais dos instrumentos financeiros e incluem 
caixa e equivalentes de caixa, contas a receber e outros recebíveis, emprésti-
mos e financiamentos, assim como contas a pagar, fornecedores e outras dí-
vidas. Os instrumentos financeiros que não sejam reconhecidos pelo valor 
justo por meio de resultado são acrescidos de quaisquer custos de transação 
diretamente atribuíveis. Posteriormente ao reconhecimento inicial, os instru-
mentos financeiros são mensurados, conforme descrevemos a seguir: (i) Ins-
trumentos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Um instru-
mento é classificado pelo valor justo por meio do resultado se for mantido para 
negociação, ou seja, designado como tal, quando do reconhecimento inicial. 
Os instrumentos financeiros são designados pelo valor justo por meio do resul-
tado quando as Companhias gerenciam estes investimentos e tomam as deci-
sões de compra e venda com base em seu valor justo, de acordo com a estra-
tégia de investimento e gerenciamento de risco documentado pela Companhia. 
Após reconhecimento inicial, custos de transação atribuíveis são reconhecidos 
nos resultados quando incorridos. Instrumentos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado são medidos pelo valor justo e suas flutuações são reconhe-
cidas no resultado. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 a Companhia não 
possuía instrumentos financeiros derivativos e consequentemente também 
não adotou a prática de Hedge Accounting. (ii) Ativos financeiros: Ativos fi-
nanceiros são classificados como ativos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado, empréstimos e recebíveis, investimentos mantidos até o vencimento 
e ativos financeiros disponíveis para venda. A Companhia determina a classi-
ficação dos seus ativos financeiros no momento do seu reconhecimento inicial, 
quando ele se torna parte das disposições contratuais do instrumento. Ativos 
financeiros são reconhecidos inicialmente o valor justo, no caso de investimen-
tos não designados ao valor justo por meio do resultado, acrescido dos custos 
de transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisição do ativo financeiro. 
Os principais ativos financeiros da Companhia incluem: caixa e equivalentes 
de caixa, e outras contas a receber. Desreconhecimento (baixa): Um ativo 
financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de 
um grupo de ativos financeiros semelhantes) é baixado quando:  Os direitos 
de receber fluxos de caixa do ativo expirarem;  A Companhia transferir os seus 
direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumir uma obrigação de pagar 
integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demora significativa, a um 
terceiro por força de um acordo ou “repasse”; e (a) a Companhia transferir 
substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, ou (b) a Companhia 
não transferir nem reter substancialmente todos os riscos e benefícios relativos 
ao ativo, mas transferir o controle sobre o ativo. Quando a Companhia tiver 
transferido seus direitos de receber fluxos de caixa de um ativo ou tiver execu-
tado um acordo de repasse, e não tiver transferido ou retido substancialmente 
todos os riscos e benefícios relativos a um ativo, um ativo é reconhecido na 
extensão do envolvimento contínuo da Companhia com o ativo. Nesse caso, a 
Companhia também reconhece um passivo associado. O ativo transferido e o 
passivo associado são mensurados com base nos direitos e obrigações que a 
Companhia manteve. O envolvimento contínuo na forma de uma garantia so-
bre o ativo transferido é mensurado pelo valor contábil original do ativo ou pela 
máxima contraprestação que puder ser exigida da Companhia, dos dois o me-
nor. (iii) Passivos financeiros - Passivos financeiros a valor justo por meio 
do resultado: Passivos financeiros a valor justo por meio do resultado incluem 
passivos financeiros para negociação e passivos financeiros designados no 
reconhecimento inicial a valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros 
são classificados como mantidos para negociação quando forem adquiridos 
com o objetivo de venda no curto prazo. Empréstimos e financiamentos: 
Após reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos sujeitos a juros 
são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o méto-
do da taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas são reconhecidos na demons-
tração do resultado no momento da baixa dos passivos, bem como durante o 
processo de amortização pelo método da taxa de juros efetivos. Desreconhe-
cimento (baixa): Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for re-
vogada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente for 
substituído por outro do mesmo mutuante com termos substancialmente dife-
rentes, ou os termos de um passivo existente forem significativamente altera-
dos, essa substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original e 
reconhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos correspondentes 
valores contábeis reconhecido na demonstração do resultado. (iv) Apresenta-
ção líquida: Ativos e passivos financeiros são apresentados líquidos no balan-
ço patrimonial se, e somente se, houver um direito legal corrente e executável 
de compensar os montantes reconhecidos e se houver a intenção de compen-
sação, ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. Perda por 

Capital
social

Capital a
integralizar

Prejuízos
acumu-

lados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2019 40.000 (27.385) (6.661) 5.954
  Prejuízo líquido do exercício – – (1.358) (1.358)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 40.000 (27.385) (8.019) 4.596
  Lucro líquido do exercício – – 166 166
Saldos em 31 de dezembro de 2021 40.000 (27.385) (7.853) 4.762

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS DO EXERCÍCIO

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Ativo Notas 2021 2020
Ativo circulante  
  Caixa e equivalentes de caixa 4 2 2

2 2
Ativo não circulante
  Impostos a recuperar 5 50 50
  Bloqueio judicial 6 5 5
Intangível 7 11.583 11.583

 11.638 11.638
Total do ativo  11.640 11.640

Passivo e patrimônio líquido Notas 2021 2020
Passivo circulante
Salários e encargos sociais 8 16 16
Impostos e contribuições a recolher – – 1

16 17
Passivo não circulante
Salários e encargos sociais LP 8 18 32
Partes relacionadas 9 6.696 6.574
Provisão de contingências 10 148 421

6.862 7.027
Patrimônio líquido
Capital social 11.1 12.615 12.615
Prejuízos acumulados – (7.853) (8.019)

4.762 4.596
Total do passivo e patrimônio líquido 11.640 11.640

Notas 2021 2020
Despesas gerais e administrativas 13 (105) (962)
Outras receitas e (despesas) operacionais 14 274 (418)
Despesas financeiras – (3) (2)
Receitas financeiras – – 24
Resultado do exercício antes do imposto de renda
  e da contribuição social 166 (1.358)
Imposto de renda e contribuição social – – –
Lucro/(Prejuízo) líquido do exercício 166 (1.358)

2021 2020
Lucro/(Prejuízo) líquido do exercício 166 (1.358)
Outros resultados abrangentes – –
Total dos resultados abrangentes 166 (1.358)

2021 2020
Das atividades operacionais
  Prejuízo antes do imposto de renda e contribuição social 166 (1.358)
Ajustes para reconciliar o resultado ao caixa gerado
  pelas atividades operacionais
  Provisão/ (reversão) para contingências (274) 421
 (107) (937)
Decréscimo/acréscimo nos ativos e passivos operacionais
  Impostos a recuperar – 104
  Depósito judicial – 779
  Salários e encargos sociais (14) (15)
  Contas a pagar – (16)

(122) (85)
Caixa líquido consumido nas atividades operacionais (122) (85)
Das atividades de financiamento (com acionistas e com
  terceiros)
  Empréstimos obtidos junto à parte relacionada 122 86
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamento 122 86
Aumento/ (redução) do caixa e equivalentes de caixa – 1
Caixa e equivalentes de caixa
  No início do exercício 2 1
  No final do exercício 2 2
Aumento/ (redução) de caixa e equivalentes de caixa – 1

redução ao valor recuperável (Impairment): Perdas de crédito esperadas são 
estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito baseados nas 
perdas históricas e projeções de premissas relacionadas. As perdas de crédito 
são mensuradas a valor presente com base em todas as insuficiências de caixa 
(ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos à Companhia de acordo 
com o contrato e os fluxos de caixa que a Companhia espera receber). As per-
das de crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo 
financeiro. 3.2. Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são 
mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo 
e não para investimento ou outros fins. A Companhia considera equivalentes de 
caixa os saldos de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras 
com vencimento original de três meses ou menos a partir da data da contrata-
ção, as quais estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. As 
aplicações financeiras são classificadas como instrumentos financeiros regis-
trados pelo valor de custo acrescido dos rendimentos auferidos até a data do 
balanço. 3.3. Demais ativos e passivos circulantes e não circulantes: Os 
demais ativos e passivos circulantes e não circulantes estão apresentados pe-
los valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável dos corres-
pondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data 
do balanço patrimonial, os quais não excedem o seu valor de realização. 
3.4. Provisões: As provisões são reconhecidas para obrigações presentes (le-
gal ou constituídas) resultante de eventos passados, em que seja possível esti-
mar os valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável. O valor reco-
nhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas 
para liquidar a obrigação no final de cada período de relatório considerando-se 
os riscos e as incertezas relativos à obrigação. 3.5. Imposto de renda e contri-
buição social: O imposto de renda e a contribuição social são calculados de 
acordo com a legislação tributária brasileira, à taxa de 15% de imposto de renda, 
com adicional de 10% sobre o excedente à R$ 240, e 9% de contribuição social. 
4. Caixa e equivalentes de caixa
Descrição 2021 2020
Banco conta movimento 1 1
Aplicação financeira 1 1

2 2
As aplicações financeiras da Companhia referem-se a fundo de investimento 
de renda fixa a curto prazo, remunerado a Certificado de Depósito Interfinan-
ceiro (CDI). A movimentação da aplicação pela Companhia está vinculada à 
necessidade de caixa diário para gestão administrativa e produtiva, sendo 
que todo numerário da Companhia está aplicado no fundo, sendo resgatado 
à medida em que há compromissos bancários programados para o dia, sem 
ônus ou restrição. 5. Impostos a recuperar
Descrição 2021 2020
CSLL 50 50
O saldo existente trata-se de CSLL recolhido antecipadamente pela sistemá-
tica do lucro real em exercício anterior. 6. Bloqueios judiciais

2021 2020
Bloqueio judicial 5 5
Em 11 de abril de 2018, a Companhia sofreu bloqueio judicial de recursos no 
montante de R$ 2 em razão de ordem judicial, que acatou pedido apresenta-
do pelo Ministério Público Federal - MPF. A Companhia baseada na opinião 
de seus assessores jurídicos, optou por constituir a provisão para perda dos 
valores pela ausência de previsão de desbloqueio. Em 28 de novembro de 
2019, no contexto da mesma investigação que realizou o bloqueio em 2018, a 
Companhia sofreu um reforço de bloqueio de recursos no montante de R$ 5. 
Em 15 de janeiro de 2020 a Companhia teve parte dos recursos desbloque-
ados (R$2) e a empresa reverteu a provisão para perda do valor no mes-
mo montante. 7. Intangível: O intangível da Companhia foi mensurado pelo 
custo e em 2021 e 2020 não houve movimentação, o saldo permanece em 
R$11.583. O intangível refere-se ao desenvolvimento do sistema operacional 
para a operação da Clearing, e ainda não apresenta amortização tendo em 
vista que encontra-se em fase pré-operacional. Foi descartada a necessidade 
de baixa por impairment pela Companhia baseada nas seguintes premissas: 
(i) Os sistemas supramencionados são sistemas robustos, cujos contratos 
preveem licenciamento perpétuo do software, implementação, customiza-
ção, manutenção e suporte; (ii) Os contratos com os fornecedores preveem a 
atualização contínua dos sistemas, condição que vem sendo rigorosamente 
cumprida; (iii) A expectativa, lastreada por seus respectivos contratos, é que 
esses sistemas sejam utilizados por muitos anos após o início das operações 
das companhias; (iv) Em 2018 as companhias formalizaram um acordo com 
as desenvolvedoras de retornar o projeto, assim que retomarem as condições 
financeiras; (v) Os sistemas foram adquiridos em moeda forte (Dólar e Euro) e 
devido à alta taxa cambial, os valores encontra-se subavaliados frente às mo-
edas; (vi) Há expectativa de que a Companhia prossiga com seu Plano de Ne-
gócios e utilize o sistema em sua integralidade. 8. Obrigações trabalhistas
Descrição 2021 2020
INSS a recolher 2 2
Parcelamento previdenciário CP 14 14
Parcelamento previdenciário LP 18 32

34 48
Em 2019, a Companhia regularizou os débitos previdenciários através de 
parcelamentos divididos em 60 parcelas. Os recolhimentos ocorrem men-
salmente e têm previsão de encerramento no primeiro semestre de 2024. 
9. Partes relacionadas
Descrição 2021 2020
Contas a pagar - ATS 4.229 4.229
Contas a pagar - ATG 2.467 2.345

6.696 6.574
As transações entre a Companhia e as partes relacionadas referem-se a ope-
rações de contas correntes relativas a pagamentos e recebimentos por conta e 
ordem, dependendo da situação de caixa de cada empresa, visando redução 
de custos financeiros. 10. Provisão para contingências: A Companhia, no cur-
so normal de suas atividades, está sujeita a processos judiciais de natureza 
tributária, trabalhista e cível. A Administração, apoiada na opinião de seus as-
sessores legais e, quando aplicável, fundamentada em pareceres específicos 
emitidos por especialistas na mesma data, avalia a expectativa do desfecho 
dos processos em andamento e determina a necessidade ou não de constitui-
ção de provisão para contingências. No exercício findo em 31 de dezembro de 
2021, a Administração a Companhia reverteu R$274 da provisão para possíveis 

demandas tributárias em função da redução do valor do risco. Perdas pos-
síveis, não provisionadas nas demonstrações financeiras: A Companhia 
possui ações de natureza trabalhista classificados pelos assessores jurídicos 
como riscos de perda possíveis, para as quais não foram constituídas provi-
sões, no montante de R$76 (R$69 em 2020). 11. Patrimônio líquido - 11.1. 
Capital social: Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 o capital social totalmente 
subscrito e integralizado é de R$12.615. Em Assembleia Geral Extraordinária 
realizada em 24 de setembro de 2014, ocorreu o aumento de capital, passando 
de R$1 para R$40.000, a ser integralizado, em moeda corrente nacional. A 
integralização deste aumento ainda não ocorreu em sua totalidade, em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020 o montante de R$ 27.385 encontra-se a integralizar. 
11.2 Reserva legal: A reserva legal, quando aplicável, é constituída anualmen-
te, se aplicável, como destinação de 5% do lucro líquido do exercício, e não 
poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar 
a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar 
prejuízo e aumentar o capital. 11.3 Destinação do lucro: Do lucro líquido do 
exercício, quando aplicável, serão deduzidos: (a) os prejuízos acumulados e a 
provisão para imposto de renda; (b) parcela de 5% destinada à constituição da 
reserva legal, que não excederá 20% do capital social; (c) parcela correspon-
dente a reservas para contingências, nos exercícios em que a Assembleia Ge-
ral decidir constituí-las; (d) parcela não inferior a 25% do lucro líquido destinada 
ao pagamento do dividendo mínimo obrigatório, na forma do artigo 202 da Lei 
das Sociedades por Ações; (e) reserva para investimento não excederá 80% 
do Capital Subscrito, importância não inferior a 5% e não superior a 75% do 
lucro líquido do exercício, ajustado na forma do artigo 202 da Lei no 6.404/76, 
com a finalidade de financiar a expansão das atividades da Companhia e/ou 
de suas empresas controladas e coligadas, inclusive por meio da subscrição 
de aumentos de capital, ou a criação de novos empreendimentos; e (f) o saldo, 
se houver, após as destinações citadas anteriormente, terá o destino que lhe 
for dado pela Assembleia Geral. O Conselho de Administração, “ad referendum” 
da Assembleia Geral, poderá deliberar o pagamento de juros sobre o capital 
próprio conforme facultado pela legislação. O período findo em 31 de dezem-
bro de 2021 foi encerrado com lucro, sendo este utilizado para compensar os 
prejuízos acumulados, não contemplando os acionistas com distribuições de 
dividendos. 12. Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro: A 
opção de tributação da Companhia no ano de 2021 e 2020 foi pelo lucro real. 
A Companhia encerrou o exercício de 2021 e de 2020 com prejuízo fiscal. 12.1 
Despesas gerais e administrativas
Descrição 2021 2020
Despesas com pessoal (74) (74)
Serviços prestados pessoa jurídica (31) (43)
Despesa com arbitragem – (845)
Outros – –

(105) (962)
13. Outras receitas (despesas) operacionais
Descrição 2021 2020
Reversão/ (Provisão) para contingências 274 (421)
Outras receitas e (despesas) – 3

274 (418)
14. Gestão de riscos - (i) Risco de estrutura de capital (ou risco finan-
ceiro): Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital e reten-
ção de lucros) e capital de terceiros que a Companhia faz para financiar suas 
operações. Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo médio 
ponderado do capital, a Companhia monitora e gerencia permanentemente os 
níveis de endividamento de acordo com sua política interna, a fim de avaliar 
os resultados e o impacto financeiro no fluxo de caixa. Também são revistos 
periodicamente os limites de crédito. A política de gerenciamento de risco da 
Companhia foi estabelecida pela Administração. Nos termos dessa política, os 
riscos de mercado são protegidos quando é considerado necessário suportar 
a estratégia corporativa ou quando é necessário manter o nível de flexibilida-
de financeira. (ii) Risco de liquidez: É o risco para a Companhia não pos-
suir caixa suficiente para cobrir seus compromissos financeiros, por causa do 
descompasso do prazo ou do volume entre os recebimentos e pagamentos 
estimados (representado principalmente por empréstimos e financiamentos e 
contas a pagar). Para administrar a liquidez de caixa, futuros pressupostos de 
desembolsos e de recebimentos são estabelecidos, os quais são monitorados 
diariamente pela tesouraria. (iii) Gerenciamento de riscos dos instrumen-
tos financeiros: A Companhia mantém políticas e estratégias operacionais e 
financeiras que visam assegurar liquidez, segurança e rentabilidade para seus 
ativos. Desta forma, possui procedimentos de controle e acompanhamento das 
transações e saldos dos instrumentos financeiros, com o objetivo de monitorar 
os riscos e taxas vigentes em relação às praticadas no mercado. A Companhia 
não efetua aplicações de caráter especulativo. 15. Instrumentos financeiros: 
Os principais instrumentos financeiros ativos e passivos são descritos a seguir, 
bem como os critérios para sua valorização: (i) Caixa e equivalentes de caixa: 
O valor de mercado desses ativos não difere dos valores apresentados nas de-
monstrações. 16. Eventos subsequentes: Em 1º de abril de 2022, foi proferido 
acórdão determinando a liberação dos valores bloqueados na Companhia no 
contexto de investigações do MPF (R$ 5). Esse desbloqueio tem o potencial de 
melhorar a liquidez imediata da Companhia.

AMERICAS CLEARING SYSTEM S.A.
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras. 
Aos Administradores da Americas Clearing System S.A. São Paulo - SP. Opi-
nião. Examinamos as demonstrações financeiras da Americas Clearing System 
S.A. (“Companhia” ou “ACS”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, in-
cluindo o resumo das principais práticas contábeis. Em nossa opinião, as demons-
trações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Americas Clearing Sys-
tem S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os 
seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às pequenas e médias empre-
sas (NBC TG 1000 (R1) – Contabilidade para pequenas e médias empresas). 
Base para opinião. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformi-
dade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabili-
dades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos inde-
pendentes em relação a Companhia, de acordo com os princípios éticos relevan-
tes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissio-
nais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as de-
mais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Ênfase. Liquidez imediata. Chamamos atenção ao balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2021, que apresenta capital circulante líquido negativo. As 
demonstrações financeiras não contemplam quaisquer divulgações acerca da 
classificação dos valores de ativos ou passivos relativos a este tema. Nossa opi-
nião não contém ressalva com relação a esse assunto. Outros assuntos. Expo-
sição de ex-sócios e executivos da ATG em investigação criminal. Em 04 de 
fevereiro de 2018, os ex-sócios Arthur Pinheiro Machado, Martin Cohen e atual 
Presidente da ATG Francisco Gurgel foram alvos de busca e apreensão no âmbito 
da operação Pausare, da Polícia Federal, que investigava desvios em fundos de 
pensão. No dia 12 de abril de 2018, Arthur Machado, ex-presidente da ATG Ameri-
cas Trading Group S.A., foi preso preventivamente pela Polícia Federal em ação da 
Operação Rizoma. Patrícia Iriarte, ex-conselheira da ATG, também foi presa pre-
ventivamente em decorrência da mesma Operação da Polícia Federal. Em decor-
rência de tais procedimentos criminais houve, na mesma data, bloqueio do saldo 
existente nas contas da ATG Americas Trading Group S.A. e suas controladas, 
contudo, sem prejuízo ao fluxo de caixa futuro. Em sequência aos eventos mencio-
nados acima, no dia 24 de maio de 2018 Arthur Machado renunciou aos cargos de 
Diretor Presidente e Conselheiro da ATS Brasil. Em 16 de abril de 2018, Patrícia 
Iriarte renunciou ao cargo de Conselheira da ATG e de sua subsidiária ATS Brasil 
e Francisco Gurgel assumiu o cargo ocupado por Arthur Machado, de Diretor 
Presidente. Em 28 de novembro de 2019, no contexto da mesma investigação a 

ATG sofreu um reforço de bloqueio judicial. Em 15 de janeiro de 2020 o Grupo ATG 
teve pequena parte dos recursos desbloqueados, mas em 14 de outubro a ATG 
teve um outro bloqueio judicial. Em julho de 2021, foram distribuídas ações penais, 
em que ex-sócios e executivos são acusados de envolvimento em crimes supos-
tamente realizados em 2011, com consequente, bloqueio de bens em 30 de julho 
2021 para os envolvidos. Os processos estão correlacionados e encontram-se em 
andamento. Em abril de 2022, foi proferido acórdão determinando a liberação dos 
valores bloqueados da ATG provenientes de atividades desempenhadas após a 
saída do ex-sócio Arthur Machado. Tal desbloqueio ocorreu mediante julgamento 
de mandado de segurança impetrado pela ATG Americas Trading Group S.A. e 
suas subsidiárias no âmbito da operação Rizoma e foi concedido por unanimidade 
pelos julgadores. A relatora entendeu que com a renúncia do Sr. Arthur Machado 
houve rompimento de eventuais vínculos capazes de permiti-lo se utilizar das 
empresas para fins criminosos, consignando ainda não haver qualquer indício de 
que os valores dos bloqueios fossem provenientes dos crimes investigados. Até a 
data da emissão deste relatório, os referidos eventos não impactaram a capacida-
de operacional da ATG e suas controladas. Todavia, no presente momento, não há 
como mensurar o impacto adverso no patrimônio das empresas, efetivo ou poten-
cial, dos desdobramentos das mencionadas investigações criminais. Auditoria 
dos valores correspondentes ao exercício anterior. Os valores corresponden-
tes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020, apresentados para fins de 
comparação, foram auditados por outros auditores independentes, que emitiram 
relatório datado em 18 de agosto de 2021, sem modificações. Responsabilida-
des da administração e da governança pelas demonstrações financeiras. A 
administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis às pequenas e médias empresas (NBC TG 1000 (R1) – Contabilidade 
para pequenas e médias empresas) e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade da Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que 
a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras. 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações finan-
ceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-

nacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes exis-
tentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso:  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
monstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, pla-
nejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas in-
tencionais.  Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstân-
cias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos con-
troles internos da Companhia;  Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração;  Concluímos sobre a adequação do uso, pela adminis-
tração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condi-
ções que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de conti-
nuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevan-
te, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opi-
nião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamen-
tadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional;  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conte-
údo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstra-
ções financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada; e  Obtivemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às demonstrações finan-
ceiras da Companhia ou atividades de negócio para expressar uma opinião sobre 
as demonstrações financeiras. Somos responsáveis pela direção, supervisão e 
desempenho da auditoria e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comu-
nicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identi-
ficamos durante nossos trabalhos. São Paulo, 19 de abril de 2022. Thiago Kurt de 
Almeida Costa Brehmer - CT CRC 1SP-260.164/O-4. Grant Thornton Auditores 
Independentes - CRC 2SP-025.583/O-1.

Diretor: Filipe Rodrigues Bertussi
Contador: José Romeu Garcia Bastos Junior - CRC-RJ 059.704/O-9
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ATS Brasil S.A.
CNPJ: 16.822.923/0001-69

Balanços patrimoniais
Ativo Controladora Consolidado
Circulante Notas 2021 2020 2021 2020
Caixa e equivalentes de caixa 4 4 6 7 8

4 6 7 8
Não circulante    
Impostos a recuperar 5 28 20 78 71
Partes relacionadas 6 4.229 4.229 – –
Bloqueio Judicial 7 1.763 1.763 1.768 1.768
Investimentos 8 4.762 4.595 – –
Intangível 9 22.562  22.562 34.144 34.144

  33.344  33.169 35.990 35.983
Total do ativo   33.348  33.175 35.997 35.991
Passivo e patrimônio líquido Controladora Consolidado
Circulante Notas 2021 2020 2021 2020
Salários e encargos sociais 11 70 70 86 86
Impostos e contribuições a recolher 1 – 1 1

  71 70 87 87
Não circulante  
Salários e encargos sociais LP 11 159 230 177 262
Partes relacionadas 6 4.730 4.588 7.197 6.933
Provisão de contingência 10 367 338 515 760

5.256 5.156 7.889 7.955
Patrimônio líquido  
Capital social 12.1 20.001 20.001 20.001 20.001
Reserva de capital 12.1 27.325 27.325 27.325 27.325
Prejuízos acumulados 12.1 (19.305) (19.377) (19.305) (19.377)

  28.021 27.949 28.021 27.949
Total do passivo e patrimônio
 líquido   33.348 33.175 35.997 35.991

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos resultados do exercício
Controladora Consolidado

  Notas 2021 2020 2021 2020
Despesas administrativas e gerais 12 (123) (199) (228) (1.160)
Equivalência patrimonial 7 167 (1.359) – –
Outras receitas e (despesas) operacionais 13 (29) (337) 245 (756)
Despesas financeiras (8) (17) (10) (20)
Receitas financeiras 65 34 65 59
Resultado do exercício antes do impos-
 to de renda e da contribuição social 72 (1.877) 72 (1.877)
Imposto de renda e contribuição social – – – –
Lucro/(Prejuízo) líquido do exercício   72 (1.877) 72 (1.877)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
Demonstrações dos resultados abrangentes

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Lucro/(Prejuízo) líquido do exercício 72 (1.877) 72 (1.877)
Outros resultados abrangentes – – – –
Total dos resultados abrangentes 72 (1.877) 72 (1.877)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

Capital 
social

Reserva 
de capital

Prejuízos 
acumulados Total

Saldos em 31/12/2019  20.001  27.325 (17.500)  29.826
Prejuízo líquido do exercício  –  –  (1.877)  (1.877)
Saldos em 31/12/2020  20.001  27.325 (19.377)  27.949 
Lucro líquido do exercício – – 72 72
Saldos em 31/12/2021 20.001 27.325 (19.305) 28.021

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos fluxos de caixa
Controladora Consolidado

Das atividades operacionais 2021 2020 2021 2020
Prejuízo antes do imposto de renda e contribuição social 72 (1.877) 72 (1.877)
Provisão contingências 29 388 (245) 760
Resultado de equivalência patrimonial (167) 1.359 – –
  (66) (180) (173) (1.117)
Decréscimo/acréscimo nos ativos e passivos
 operacionais
Impostos a recuperar (8) (4) (7) 98
 Depósitos e Cauções – – – 779
Salários e encargos sociais (71) (40) (85) (54)
Impostos e contribuições a recolher (1) – – –
Contas a pagar – (49) – (64)
Caixa consumido pelas atividades operacionais (144) (273) (265) (358)
Das atividades de investimento
Aquisições de ativo imobilizado – – – –
Caixa gerado nas atividades de investimento – – – –
Das atividades de financiamento 
Empréstimos obtidos junto à parte relacionada 142 272 264 358
Caixa gerado nas atividades de financiamento 142 272 264 358
Redução de caixa e equivalentes de caixa (2) (1) (1) –
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 6 7 8 8
No final do exercício 4 6 7 8
Redução de caixa e equivalentes de caixa (2) (1) (1) –

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas explicativas dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
- Em milhares de reais: 1. Contexto operacional: A ATS Brasil S.A. (“ATS” ou 
“Companhia”) é uma sociedade por ações com sede no Rio de Janeiro, Brasil. A 
Companhia tem como principal atividade a administração de mercado organizado 
nos termos da Instrução n° 461/07 da Comissão de Valores Mobiliários - CVM, com 
as alterações introduzidas pelas instruções CVM nº 468/08, 499/11, 508/11, 544/13, 
554/14 e 590/17. A Companhia e sua subsidiária estão em fase pré-operacional e o 
início de suas atividades depende das autorizações da CVM e do BACEN, assim 
como dos recursos necessários para a execução do seu plano de negócios. O grupo 
econômico ao qual a Companhia faz parte passa por processo de reestruturação 
societária, com o suporte de assessores jurídico e financeiro especializados, que 
visa captar tais recursos. Abaixo a participação em controlada direta:

Participação %
Participação Direta 2021 2020
ACS - Americas Clearing System S.A. 100,00 100,00 
Controladas são todas as entidades cujas atividades financeiras e operacionais po-
dem ser conduzidas pela Companhia e nas quais normalmente há uma participação 
acionária de mais da metade dos direitos de voto. Nas operações realizadas junto à 
entidade consolidada foram eliminadas as participações recíprocas, os saldos de 
contas de ativos e passivos, as receitas e despesas e os lucros não realizados, líqui-
do dos efeitos tributários, quando aplicável, e destacado o valor da participação dos 
não controladores nas demonstrações financeiras consolidadas. As práticas contá-
beis foram aplicadas de maneira uniforme e consistente entre a controladora e sua 
controlada. Informação sobre a controlada direta - Americas Clearing System 
S.A. (“ACS”): A Americas Clearing System S.A. (“ACS”) é uma sociedade anônima 
com sede na cidade do Rio de Janeiro. A empresa tem como principal atividade 
prestar serviços de registro, compensação, liquidação física e financeira de opera-
ções à vista e futuras, realizadas com qualquer espécie de valores mobiliários, títu-
los, direitos e ativos, negociados em mercados de bolsa administrados pela ATS 
Brasil S.A. A ACS está em fase pré-operacional, o início de suas atividades depende 
de autorização do BACEN e da conclusão do processo de captação de recursos 
mencionado acima. Covid -19: Desde o início da pandemia, em 2020, a Companhia 
não mediu esforços para garantir a proteção de seus colaboradores, tomando todas 
as medidas preventivas cabíveis conforme os Protocolos e Diretrizes do Ministério da 
Saúde, minimizando ao máximo o risco de contaminação. Até o momento a Adminis-
tração não identificou impactos negativos causados por conta da pandemia da Covid 
19 nos negócios da Companhia. 2. Apresentação das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas - 2.1. Declaração de conformidade com relação às 
práticas contábeis: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis as 
pequenas e médias empresas (NBC TG 1000 (R1) - Contabilidade para pequenas e 
médias empresas), emitida pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A admi-
nistração optou pela adoção da (NBC TG 1000 (R1) - Contabilidade para pequenas 
e médias empresas), visando equilibrar a relação entre custos e benefícios da apli-
cação das normas contábeis. No julgamento da administração a aplicação do con-
junto completo dos Pronunciamentos Técnicos do CPC destinadas a empresas de 
grande porte, envolvem custos e/ou esforços excessivos da Companhia excedendo 
os benefícios recebidos por aqueles que, se espera, que utilizem as demonstrações 
financeiras. Na avaliação da Administração os usuários das demonstrações financei-
ras não serão afetados em suas decisões econômicas por essa alteração. Na elabo-
ração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas é necessário reali-
zar julgamentos e utilizar estimativas para contabilizar certos ativos, passivos e 
outras transações. As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na 
experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes, sendo revisadas 
continuamente. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas incluem, 
portanto, estimativas referentes às provisões necessárias para passivos contingen-
tes, para perdas esperadas, determinações de provisões para imposto de renda e 
outras similares. Os resultados reais podem apresentar variações em relação às 
estimativas. A emissão das presentes demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas foram autorizadas pela Diretoria da Companhia em 19 de abril de 2022. 
2.2. Critérios de consolidação: As demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas foram elaboradas em conformidade com os critérios de consolidação previs-
tos pelas práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis as pequenas e médias 
empresas (NBC TG 1000 (R1) - Contabilidade para pequenas e médias empresas), 
emitida pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), abrangendo as demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas da Companhia e de suas controladas 
direta e indiretamente, na qual lhe são assegurados, de modo permanente, prepon-
derância nas deliberações societárias e poder de eleição dos administradores. 
2.2.1. Principais procedimentos de consolidação: Na elaboração das demonstra-
ções financeiras consolidadas, foram utilizadas demonstrações encerradas na mes-
ma data-base e consistentes com as práticas contábeis adotadas pela controladora. 
O processo de consolidação contempla os procedimentos previstos na legislação 
societária brasileira, a seguir descritos: a) Eliminação dos saldos das contas de ati-
vos e passivos entre as empresas consolidadas. b) Eliminação das participações no 
capital, reservas e lucros acumulados das controladas. c) Eliminação dos saldos de 
receitas, custos e despesas (“lucros não realizados”) decorrentes de negócios entra 
a Companhia e suas controladas. d) Destaque do valor de participação dos acionis-
tas não controladores, em conta segregada no patrimônio líquido e do resultado do 
exercício, correspondente a parcela do patrimônio líquido pertencente aos acionistas 
não controladores. 2.3. Moeda funcional: A moeda funcional da Companhia é a 
moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia opera. As principais 
fontes geradoras de caixa e despesas são originadas em R$ (reais), desta forma 
considera-se como moeda funcional a moeda local - R$ (reais). 3. Principais práti-
cas contábeis: As principais práticas contábeis adotadas para a elaboração dessas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas são as seguintes: 3.1. Instru-
mentos financeiros: Os instrumentos financeiros somente são reconhecidos a par-
tir da data em que a Companhia se torna parte das disposições contratuais dos 
instrumentos financeiros e incluem caixa e equivalentes de caixa, contas a receber e 
outros recebíveis, empréstimos e financiamentos, assim como contas a pagar, forne-
cedores e outras dívidas. Os instrumentos financeiros que não sejam reconhecidos 
pelo valor justo por meio de resultado são acrescidos de quaisquer custos de transa-
ção diretamente atribuíveis. Posteriormente ao reconhecimento inicial, os instrumen-
tos financeiros são mensurados, conforme descrevemos a seguir: (i) Instrumentos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado: Um instrumento é classificado 
pelo valor justo por meio do resultado se for mantido para negociação, ou seja, de-
signado como tal, quando do reconhecimento inicial. Os instrumentos financeiros 
são designados pelo valor justo por meio do resultado se as Companhias gerenciam 
estes investimentos e tomam as decisões de compra e venda com base em seu 
valor justo, de acordo com a estratégia de investimento e gerenciamento de risco 
documentado pela Companhia. Após reconhecimento inicial, custos de transação 
atribuíveis são reconhecidos nos resultados quando incorridos. Instrumentos finan-
ceiros ao valor justo por meio do resultado são medidos pelo valor justo e suas flutu-
ações são reconhecidas no resultado. Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 a 
Companhia não possuía instrumentos financeiros derivativos e consequentemente 
também não adotou a prática de Hedge Accounting. (ii) Ativos financeiros: Ativos 
financeiros são classificados como ativos financeiros ao valor justo por meio do re-
sultado, empréstimos e recebíveis, investimentos mantidos até o vencimento e ativos 
financeiros disponíveis para venda. A Companhia determina a classificação dos seus 
ativos financeiros no momento do seu reconhecimento inicial, quando ele se torna 
parte das disposições contratuais do instrumento. Ativos financeiros são reconheci-
dos inicialmente o valor justo, no caso de investimentos não designados ao valor 
justo por meio do resultado, acrescido dos custos de transação que sejam direta-
mente atribuíveis à aquisição do ativo financeiro. Os principais ativos financeiros da 
Companhia incluem: caixa e equivalentes de caixa. Desreconhecimento (baixa): 
Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou 
parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é baixado quando:  Os direi-
tos de receber fluxos de caixa do ativo expirarem;  A Companhia transferir os seus 
direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumir uma obrigação de pagar inte-
gralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demora significativa, a um terceiro por 
força de um acordo ou “repasse”; e (a) a Companhia transferir substancialmente to-
dos os riscos e benefícios do ativo, ou (b) a Companhia não transferir nem reteve 
substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transferir o 
controle sobre o ativo. Quando a Companhia tiver transferido seus direitos de receber 
fluxos de caixa de um ativo ou tiver executado um acordo de repasse, e não tiver 
transferido ou retido substancialmente todos os riscos e benefícios relativos a um 
ativo, um ativo é reconhecido na extensão do envolvimento contínuo da Companhia 

com o ativo. Nesse caso, a Companhia também reconhece um passivo associado. O 
ativo transferido e o passivo associado são mensurados com base nos direitos e 
obrigações que a Companhia manteve. O envolvimento contínuo na forma de uma 
garantia sobre o ativo transferido é mensurado pelo valor contábil original do ativo ou 
pela máxima contraprestação que puder ser exigida da Companhia, dos dois o me-
nor. (iii) Passivos financeiros - Passivos financeiros a valor justo por meio do 
resultado: Passivos financeiros a valor justo por meio do resultado incluem passivos 
financeiros para negociação e passivos financeiros designados no reconhecimento 
inicial a valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros são classificados 
como mantidos para negociação quando forem adquiridos com o objetivo de venda 
no curto prazo. Empréstimos e financiamentos: Após reconhecimento inicial, em-
préstimos e financiamentos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente 
pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. Ganhos e per-
das são reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa dos 
passivos, bem como durante o processo de amortização pelo método da taxa de 
juros efetivos. Desreconhecimento (baixa): Um passivo financeiro é baixado quan-
do a obrigação for revogada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro 
existente for substituído por outro do mesmo mutuante com termos substancialmen-
te diferentes, ou os termos de um passivo existente forem significativamente altera-
dos, essa substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original e reco-
nhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos correspondentes valores 
contábeis reconhecido na demonstração do resultado. (iv) Apresentação líquida: 
Ativos e passivos financeiros são apresentados líquidos no balanço patrimonial se, e 
somente se, houver um direito legal corrente e executável de compensar os montan-
tes reconhecidos e se houver a intenção de compensação, ou de realizar o ativo e 
liquidar o passivo simultaneamente. Perda por redução ao valor recuperável (Im-
pairment): Perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabili-
dade de perdas de crédito baseados nas perdas históricas e projeções de premissas 
relacionadas. As perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base em 
todas as insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos 
à Companhia de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que a Companhia espe-
ra receber). As perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros 
efetiva do ativo financeiro. 3.2. Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de 
caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto 
prazo e não para investimento ou outros fins. A Companhia considera equivalentes 
de caixa os saldos de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras 
com vencimento original de três meses ou menos a partir da data da contratação, as 
quais estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. As aplicações fi-
nanceiras são classificadas como instrumentos financeiros registrados pelo valor de 
custo acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço. 3.3. Investimento 
em controlada: O investimento em controlada é registrado e avaliado no balanço 
individual da Companhia (controladora) pelo método de equivalência patrimonial. De 
acordo com esse método, a participação da Companhia no aumento ou na diminui-
ção do patrimônio líquido da controlada, em decorrência da apuração de lucro líqui-
do ou prejuízo no período ou em decorrência de ganhos ou perdas em reservas de 
capital, é reconhecida como receita (ou despesa) operacional. Quando a empresa 
controlada apresenta patrimônio líquido negativo, o valor do investimento é demons-
trado no passivo não circulante no balanço individual da controladora. 3.4. Demais 
ativos e passivos circulantes e não circulantes: Os demais ativos e passivos cir-
culantes e não circulantes estão apresentados pelos valores conhecidos ou calculá-
veis acrescidos, quando aplicável dos correspondentes encargos, variações mone-
tárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço patrimonial, os quais não 
excedem o seu valor de realização. 3.5. Provisões: As provisões são reconhecidas 
para obrigações presentes (legal ou constituídas) resultante de eventos passados, 
em que seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação seja 
provável. O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das considera-
ções requeridas para liquidar a obrigação no final de cada período de relatório con-
siderando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. 3.6. Imposto de renda 
e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social são calculados de 
acordo com a legislação tributária brasileira, à taxa de 15% de imposto de renda, 
com adicional de 10% sobre o excedente à R$ 240 mil e 9% de contribuição social.
4. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Banco conta movimento 2 1 3 2
Aplicações financeiras 2 5 4 6

4 6 7 8
As aplicações financeiras da Companhia referem-se a fundo de investimento de 
renda fixa a curto prazo, remunerado a Certificado de Depósito Interfinanceiro (CDI). 
A movimentação da aplicação pela Companhia está vinculada à necessidade de 
caixa diário para gestão administrativa e produtiva, sendo que todo numerário da 
Companhia está aplicado no fundo, sendo resgatado à medida em que há compro-
missos bancários programados para o dia, sem ônus ou restrição. 
5. Impostos a recuperar Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
IRPJ a recuperar 19 16 19 17
CSLL a recuperar – – 50 50
IRRF a recuperar 9 4 9 4

28 20 78 71
6. Partes relacionadas Controladora Consolidado
Ativo 2021 2020 2021 2020
Valores a receber - ACS 4.229 4.229  –  – 
Passivo 2021 2020 2021 2020
Valores a pagar - ATG 4.730 4.588 7.197 6.933
As operações realizadas com partes relacionadas referem-se, principalmente, a 
transferências de valores da controladora para demais empresas ligadas de forma 
a cobrir eventuais despesas correntes de suas operações. Os saldos com partes 
relacionadas não possuem formalização contratual e, portanto, não possuem prazo 
de vencimento definido, não são atualizados monetariamente ou acrescidos de ju-
ros. A Administração da Companhia e de sua controlada optou por não proceder a 
divulgação das taxas de juros e multas contratuais aplicáveis sobre as operações, 
bem como não divulgação dos vencimentos das operações e garantias aplicáveis.
7. Bloqueio Judicial Controladora Consolidado
Não circulante  2021 2020 2021 2020
Bloqueio judicial 1.763 1.763 1.768 1.768
Em 11 de abril de 2018, a Companhia e sua controlada sofreram bloqueio judicial de 
recursos no montante de R$ 16 e R$2, respectivamente (R$18 no consolidado), em ra-
zão de ordem judicial que acatou pedido apresentado pelo Ministério Público Federal - 
MPF. A Companhia baseada na opinião de seus assessores jurídicos, optou por cons-
tituir a provisão para perda dos valores pela ausência de previsão de desbloqueio. Em 
28 de novembro de 2019, no contexto da mesma investigação que realizou o bloqueio 
em 2018, a controladora e sua controlada sofreram um reforço de bloqueio nos mon-
tantes de R$ 1.763 e R$5 respectivamente (R$1.768 consolidado). Em 15 de janeiro de 
2020, a controladora e controlada tiveram parte dos recursos desbloqueados R$1 e 
R$2, respectivamente. Ambas reverteram a provisão para perda no mesmo montante.
8. Investimentos Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Investimento ACS 4.762 4.595  –  – 
Movimentação do investimento Valor
Saldo em 31 de dezembro de 2018 5.954
Equivalência patrimonial (1.359)
Saldo em 31 de dezembro de 2019 4.595
Equivalência patrimonial 167
Saldo em 31 de dezembro de 2020 4.762
9. Intangível: Movimentação do intangível 2020 Adições Baixas 2021
Software em desenvolvimento - Controladora 22.562 – – 22.562 
Software em desenvolvimento - Controlada  11.582 – – 11.582 

34.144 – – 34.144 
2019 Adições Baixas 2020

Software em desenvolvimento - Controladora 22.562  – 22.562 
Software em desenvolvimento - Controlada  11.582  –  –  11.582 

34.144  –  – 34.144 
O intangível da Companhia foi mensurado pelo custo e ainda não apresenta amor-
tização tendo em vista que a utilização das licenças de software será iniciada ape-
nas quando do início da atividade operacional da Companhia. Foi descartada a 
necessidade de baixa por impairment pela Companhia e sua controlada baseada 
nas seguintes premissas: (i) Os sistemas supramencionados são sistemas robustos, 

cujos contratos preveem licenciamento perpétuo do software, implementação, cus-
tomização, manutenção e suporte; (ii) Os contratos com os fornecedores preveem 
a atualização contínua dos sistemas, condição que vem sendo rigorosamente cum-
prida; (iii) A expectativa, lastreada por seus respectivos contratos, é que esses siste-
mas sejam utilizados por muitos anos após o início das operações das companhias; 
(iv) Em 2018 as companhias formalizaram um acordo com as desenvolvedoras de 
retornar o projeto, assim que melhorarem as condições financeiras; (v) Os sistemas 
foram adquiridos em moeda forte (Dolar e Euro) e devido à alta taxa cambial, os 
valores encontra-se subavaliados frente às moedas; (vi) Há expectativa de capta-
ção de recursos que permitam à companhia perseguir seu plano de negócios e 
utilizar na integralidade os referidos sistemas. 10. Provisão para contingência: A 
Companhia e suas controladas, no curso normal de suas atividades, estão sujei-
tas a processos judiciais de natureza tributária, trabalhista e cível. A Administração, 
apoiada na opinião de seus assessores legais e, quando aplicável, fundamentada 
em pareceres específicos emitidos por especialistas na mesma data, avalia a ex-
pectativa do desfecho dos processos em andamento e determina a necessidade 
ou não de constituição de provisão para contingências. No exercício findo em 31 
de dezembro de 2021, a Administração da Companhia considerou necessária a 
provisão adicional de R$29 para possíveis demandas tributárias na Controladora, 
totalizando um saldo de R$367 (R$338 em 2020). Em sua investida, a Companhia 
reverteu R$274 da provisão para possíveis demandas tributárias em sua investi-
da, passando o saldo no Consolidado de R$760 em 2020 para R$515 em 2021).

2021 2020
Provisão para contingências tributárias - Controladora 367 338
Provisão para contingências tributárias - Investida 148 422
Provisão para contingências tributárias - Consolidado 515 760
Perdas possíveis, não provisionadas nas demonstrações financeiras: Em 31 
de dezembro de 2021 e de 2020, a Companhia possuía ações de natureza tributária 
e trabalhistas, para as quais não havia provisão constituída, envolvendo riscos de 
perda classificados como possíveis pelos seus assessores jurídicos. 

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Ações tributárias 1.517 1.676 1.517 1.676
Ações trabalhistas 76 69  76 69

1.593 1.745 1.593 1.745
11. Salários e encargos sociais Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Parcelamento previdenciário CP 70 70 86 86

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Parcelamento previdenciário LP 159 230 177 262
Em 2020, a Companhia regularizou os débitos previdenciários através de parcela-
mentos divididos em 60 parcelas. Os recolhimentos ocorrem mensalmente e têm 
previsão de encerramento no primeiro semestre de 2025. 12. Patrimônio líquido -  
12.1. Capital social e reserva de capital: Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, 
o capital social totalmente subscrito e integralizado é de R$20.001, representado 
por 12.000 (doze milhões) de ações nominativas e sem valor nominal. A reserva de 
capital foi constituída conforme Assembleia Geral Extraordinária datada de 11 de
dezembro de 2012 e está assim representada: 2021 2020
Reserva de capital 40.000 40.000 
(-) Reserva de capital a integralizar (12.675)  (12.675)

27.325 27.325 
Reserva de capital integralizado
2013  4.965 
2014  7.501 
2015  2.780 
2016 12.079

27.325 
12.2.Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente, se aplicável, como 
destinação de 5% do lucro líquido do exercício, e não poderá exceder a 20% do capital 
social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente 
poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. 12.3.Destinação 
do lucro: Do lucro líquido do exercício serão deduzidos: a) os prejuízos acumulados 
e a provisão para imposto de renda; b) parcela de 5% destinada à constituição da 
reserva legal, que não excederá 20% do capital social; c) parcela correspondente 
a reservas para contingências, nos exercícios em que a Assembleia Geral decidir 
constituí-las; d) parcela não inferior a 25% do lucro líquido destinada ao pagamento 
do dividendo mínimo obrigatório, na forma do artigo 202 da Lei das Sociedades por 
Ações; e e) o saldo, se houver, após as destinações citadas anteriormente, terá o 
destino que lhe for dado pela Assembleia Geral. O Conselho de Administração, “ad 
referendum” da Assembleia Geral, poderá deliberar o pagamento de juros sobre o ca-
pital próprio conforme facultado pela legislação. O período findo em 31 de dezembro 
de 2021 foi encerrado com lucro, sendo este utilizado para compensar os prejuízos 
acumulados, não contemplando os acionistas com distribuições de dividendos. 
13. Despesas gerais e administrativas Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Despesas com pessoal (89) (81) (163) (154)
Viagens e representações (2) (13) (2) (13)
Serviços terceirizados (32) (101) (63) (144)
Despesa com arbitragem – – – (845)
Outros – (4) – (4)

(123) (199) (228) (1.160)
14. Outras receitas (despesas) operacionais Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Provisão para contingências (29) (338) 245 (760)
Outras receitas e (despesas) – 1 – 4

(29) (337) 245 (756)
15. Gestão de riscos: A Companhia está exposta através de suas operações aos 
seguintes riscos financeiros:  Risco de variação cambial;  Risco de crédito;  Risco de 
liquidez. Como todos os outros negócios, a Companhia está exposta a riscos decor-
rentes da utilização de instrumentos financeiros. Esta nota descreve os objetivos, po-
líticas e processos da Companhia para gerenciar esses riscos e os métodos usados 
para medi-los. Mais informações quantitativas sobre esses riscos são apresentadas 
ao longo destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Objetivos 
Gerais, Políticas e Processos: A Administração tem responsabilidade geral pela 
determinação dos objetivos e políticas de gerenciamento de riscos da Companhia 
e mantém a responsabilidade final por eles. Ela delegou a autoridade para projetar 
e operar processos que assegurem a efetiva implementação dos objetivos e polí-
ticas para a função de finanças da Companhia. O objetivo geral da Administração 
é estabelecer políticas que busquem reduzir o risco, na medida do possível, sem 
afetar indevidamente a competitividade e flexibilidade da Companhia. Mais detalhes 
sobre estas políticas são apresentados a seguir. a) Risco de variação cambial: O 
risco associado decorre da possibilidade de a Companhia vir a incorrer em perdas 
por causa de flutuações nas taxas de câmbio, que reduzam valores nominais fatu-
rados em moedas estrangeiras. b) Risco de crédito: O risco de crédito é o risco de 
perda financeira para a Companhia se um cliente ou contraparte de um instrumento 
financeiro não cumprir suas obrigações contratuais. Os instrumentos financeiros po-
tencialmente sujeitos ao risco de crédito para a Companhia consistem principalmen-
te em caixa e equivalentes de caixa. Caixa e equivalentes de caixa são mantidos 
com instituições financeiras de crédito respeitável e podem ser resgatados mediante 
demanda. O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição de crédito 
máxima. Todo o caixa e equivalentes de caixa são mantidos em bancos brasileiros de 
primeira linha. c) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco de que a Companhia 
não possa cumprir suas obrigações financeiras à medida que elas venham a ser 
devidas. A política da Companhia é assegurar que ela sempre terá dinheiro suficiente 
para permitir que ele cumpra suas obrigações quando se tornarem exigíveis, em 
condições normais e estressadas, sem incorrer em perdas inaceitáveis ou arriscando 
danos à reputação da Companhia. A chave para o sucesso na gestão de liquidez é o 
grau de certeza nas projeções de fluxo de caixa. Se os fluxos de caixa futuros forem 
bastante incertos, o risco de liquidez aumenta. A Companhia monitora o risco de 
escassez de recursos monitorando as datas de vencimento dos passivos financeiros 
existentes. Os passivos financeiros da Companhia são compostos por dívidas co-
merciais e outras contas a pagar, obrigações trabalhistas e tributárias e empréstimos 
com partes relacionadas. 16. Eventos subsequentes: Em 1º de abril de 2022, foi 
proferido acórdão determinando a liberação dos valores bloqueados na Companhia 
no contexto de investigações do MPF (R$ 1.763 controladora e R$ 1.768 consolidado). 
Esse desbloqueio tem o potencial de melhorar a liquidez imediata da Companhia.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras. 
Aos Administradores da ATS Brasil S.A. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as 
demonstrações financeiras individuais da ATS Brasil S.A. (“Companhia” ou “ATS”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as res-
pectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim 
como as demonstrações financeiras consolidadas da ATS Brasil S.A. e suas con-
troladas (“Consolidado”), que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 
31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações consolidadas do resul-
tado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas ex-
plicativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apre-
sentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira da ATS Brasil S.A. e da ATS Brasil S.A. e suas controladas em 31 de 
dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus respectivos flu-
xos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e os seus 
fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às pequenas e médias empresas 
(NBC TG 1000 (R1) - Contabilidade para pequenas e médias empresas). Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 

tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos 
auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. 
Somos independentes em relação a Companhia, de acordo com os princípios éti-
cos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Ênfase - Liquidez imediata: Chamamos atenção ao Balanço Pa-
trimonial em 31 de dezembro de 2021, que apresenta capital circulante líquido ne-
gativo. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas não contemplam 
quaisquer divulgações acerca da classificação dos valores de ativos ou passivos 
relativos a este tema. Nossa opinião não contém ressalva com relação a esse 
assunto. Outros assuntos - Exposição de ex-sócios e executivos da ATG em 
investigação criminal: Em 04 de fevereiro de 2018, os ex-sócios Arthur Pinheiro 
Machado, Martin Cohen e atual Presidente da ATG Francisco Gurgel foram alvos 
de busca e apreensão no âmbito da operação Pausare, da Polícia Federal, que in-
vestigava desvios em fundos de pensão. No dia 12 de abril de 2018, Arthur Macha-
do, ex-presidente da ATG Americas Trading Group S.A., foi preso preventivamente 
pela Polícia Federal em ação da Operação Rizoma. Patrícia Iriarte, ex-conselheira 
da ATG, também foi presa preventivamente em decorrência da mesma Opera-
ção da Polícia Federal. Em decorrência de tais procedimentos criminais houve, 

na mesma data, bloqueio do saldo existente nas contas da ATG Americas Trading 
Group S.A. e suas controladas, contudo, sem prejuízo ao fluxo de caixa futuro. Em 
sequência aos eventos mencionados acima, no dia 24 de maio de 2018 Arthur 
Machado renunciou aos cargos de Diretor Presidente e Conselheiro da ATS Brasil. 
Em 16 de abril de 2018, Patrícia Iriarte renunciou ao cargo de Conselheira da ATG 
e de sua subsidiária ATS Brasil e Francisco Gurgel assumiu o cargo ocupado por 
Arthur Machado, de Diretor Presidente. Em 28 de novembro de 2019, no contexto 
da mesma investigação a ATG sofreu um reforço de bloqueio judicial. Em 15 de ja-
neiro de 2020 o Grupo ATG teve pequena parte dos recursos desbloqueados, mas 
em 14 de outubro a ATG teve um outro bloqueio judicial. Em julho de 2021, foram 
distribuídas ações penais, em que ex-sócios e executivos são acusados de envol-
vimento em crimes supostamente realizados em 2011, com consequente, bloqueio 
de bens em 30 de julho 2021 para os envolvidos. Os processos estão correlacio-
nados e encontram-se em andamento. Em abril de 2022, foi proferido acórdão 
determinando a liberação dos valores bloqueados da ATG provenientes de ativida-
des desempenhadas após a saída do ex-sócio Arthur Machado. Tal desbloqueio 
ocorreu mediante julgamento de mandado de segurança impetrado pela ATG 
Americas Trading Group S.A. e suas subsidiárias no âmbito da operação Rizoma 
e foi concedido por unanimidade pelos julgadores. A relatora entendeu que com a 
renúncia do Sr. Arthur Machado houve rompimento de eventuais vínculos capazes 
de permiti-lo se utilizar das empresas para fins criminosos, consignando ainda
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não haver qualquer indício de que os valores dos bloqueios fossem provenien-
tes dos crimes investigados. Até a data da emissão deste relatório, os referidos 
eventos não impactaram a capacidade operacional da ATG e suas controladas. 
Todavia, no presente momento, não há como mensurar o impacto adverso no 
patrimônio das empresas, efetivo ou potencial, dos desdobramentos das men-
cionadas investigações criminais.Auditoria dos valores correspondentes ao 
exercício anterior: Os valores correspondentes ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2020, apresentados para fins de comparação, foram auditados 
por outros auditores independentes, que emitiram relatório datado em 18 de 
agosto de 2021, sem modificações. Responsabilidades da administração e 
da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolida-
das: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às pequenas e médias empre-
sas (NBC TG 1000 (R1) - Contabilidade para pequenas e médias empresas) e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade da Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacio-
nal e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa re-
alista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela gover-
nança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras 

individuais e consolidadas. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de audito-
ria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distor-
ções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômi-
cas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. Como parte da auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento pro-
fissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstra-

ções financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distor-
ção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifica-
ção, omissão ou representações falsas intencionais.  Obtivemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedi-
mentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e 
suas controladas;  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e 

a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração;  Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou con-
dições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as res-
pectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional;  Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras in-
dividuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada; 
 Obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às infor-

mações financeiras da Companhia ou atividades de negócio para expressar 
uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a admi-
nistração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nos-
sos trabalhos. São Paulo, 19 de abril de 2022. Thiago Kurt de Almeida Costa 
Brehmer - CT CRC 1SP-260.164/O-4; Grant Thornton Auditores Independentes - 
CRC 2SP-025.583/O-1.

ALM SEGURADORA S.A. – MICROSSEGURADORA
CNPJ/ME nº 23.694.731/0001-80 - NIRE nº 33.3.0031845-3

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam os acionistas desta Companhia convocados a se reunirem em Assem-
bleia Geral Ordinária e Extraordinária que será realizada no dia 30.03.2023, 
com início às 10:00 hrs, na sede social da Entidade, na Cidade do Rio de 
Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua Figueiredo de Magalhães, nº 741, 
Copacabana, CEP 22.031-011, em primeira chamada, para deliberarem so-
bre a seguinte ordem do dia: (I) Apreciar as contas dos administradores da 
Companhia, examinar, discutir e votar o Relatório da Administração e das 
Demonstrações Financeiras, acompanhadas do Parecer dos Auditores Inde-
pendentes Contábil e Atuarial, referentes ao exercício social encerrado em 
31.12.2022; (II) Deliberar sobre o resultado referente ao exercício social encer-
rado em 31.12.2022, determinando sua destinação; (III) Fixar o limite anual da 
remuneração global dos administradores da Companhia, até a próxima AGO;  
(IV) Reeleger os membros da Diretoria da Companhia; Em matéria Extraordi-
nária: (V) Ratificar a composição dos membros da Diretoria e as funções de 
Diretores responsáveis por área perante a SUSEP; (VI) Ratificar a mudança da 
sede social da Companhia realizada na AGE de 18.01.2023; (VII) Ratificar os 
aumentos de capital ocorridos em 2022 e ainda pendentes de homologação 
pela SUSEP; (VIII) Outras deliberações de interesse da Companhia. Encon-
tram-se à disposição dos acionistas na sede social da Companhia, cópias dos 
documentos referentes às matérias a serem deliberadas na AGO/E ora convo-
cada. Rio de Janeiro, 09 de março 2023. Alexandre Vianna Dominguez - Diretor.

ISHIKAWAJIMA-HARIMA SUL AMÉRICA LTDA.
CNPJ/MF nº 33.010.018/0001-23 - NIRE 33.2.0008693-3

INSTRUMENTO PARTICULAR DE DISTRATO E LIQUIDAÇÃO DA 
SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA UNIPESSOAL ISHIKAWAJIMA-
HARIMA SUL AMÉRICA LTDA. Pelo presente instrumento particular e na 
melhor forma de direito, a parte abaixo: 1. IHI CORPORATION, sociedade 
devidamente constituída e existente de acordo com as leis do Japão, 
com sede na cidade de Tóquio, Japão, na 1-1, Toyosu 3-Chrome, Koto-
ku, 135-8710 inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.708.281/0001-55, neste 
ato representada por sua procuradora, a Sra. LUCIANA EIKO TSUCHIYA 
MAKIYAMA, brasileira, casada, contadora, portadora da Carteira de 
Identidade RG nº 29.842.475-7, emitida pela SSP/SP, inscrita no CPF/MF 
sob o nº 314.785.108-70, residente e domiciliada na cidade e estado de 
São Paulo, com domicílio profissional na Avenida Paulista, nº 726, conjuntos 
901 e 910, Bela Vista, CEP 01310-910, cidade e estado de São Paulo, 
conforme procuração apensada no presente processo, única sócia da 
ISHIKAWAJIMA-HARIMA SUL AMÉRICA LTDA., sociedade empresária 
limitada unipessoal com sede na cidade do Rio de Janeiro, estado do 
Rio de Janeiro, na Praia de Botafogo, nº 501, bloco I, sala 101, Botafogo, 
CEP 22250-040, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 33.010.018/0001-23 com 
Contrato Social arquivado na Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro 
sob o NIRE 33.2.0008693-3 em sessão de 10 de novembro de 1972, e 
última alteração contratual arquivada perante supracitada autarquia sob o 
nº 5141990 em sessão de 20 de outubro de 2022 (“Sociedade”), resolve 
dissolver, liquidar e extinguir a referida Sociedade, mediante as seguintes 
cláusulas e condições: I. Tendo em vista que não mais convém à sócia única 
a continuação da Sociedade, fica, neste ato, dissolvida a ISHIKAWAJIMA-
HARIMA SUL AMÉRICA LTDA., com base no Balanço Patrimonial 
levantado em 17 de fevereiro de 2023, o qual é expressamente aprovado 
pela sócia única através do presente ato, no qual fica demonstrado que 
a Sociedade não possui passivo a pagar e possui ativo disponível, no 
montante de R$ 506.327,07 (quinhentos e seis mil, trezentos e vinte e sete 
reais e sete centavos). Essa quantia será, após deduzidos eventuais tributos 
e encargos bancários incidentes, integralmente remetida à sócia, a título de 
repatriação. Cópia do referido balanço, devidamente assinado pelo contador 
responsável, é anexada ao presente como ANEXO I, dele fazendo parte 
integrante para todos os fins de direito. II. Os livros e demais documentos 
existentes da Sociedade serão conservados, pelo prazo legal, no arquivo 
localizado à Avenida Paulista, nº 726, conjuntos 901 e 910, Bela Vista, 
CEP 01310-910, cidade e estado de São Paulo, sob a responsabilidade 
da Sra. LUCIANA EIKO TSUCHIYA MAKIYAMA, acima qualificada, que 
também será a responsável pelo cancelamento de todos os registros e 
inscrições da Sociedade junto às repartições públicas competentes. III. A 
sócia única IHI CORPORATION obriga-se a satisfazer integralmente todas 
as despesas e débitos, ficando responsável por receber quaisquer ativos 
(incluindo créditos fiscais) e quitar passivos supervenientes que, porventura, 
vierem a ser atribuídos ou exigidos da Sociedade que ora se dissolve e é 
liquidada. IV. Fica formalmente extinta, nesta data, para todos os efeitos, 
a ISHIKAWAJIMA-HARIMA SUL AMÉRICA LTDA. V. A Sra. LUCIANA 
EIKO TSUCHIYA MAKIYAMA assina o presente instrumento manifestando 
concordância com o acima deliberado. E, POR ESTAREM ASSIM JUSTAS 
E CONTRATADAS, as partes assinam o presente instrumento em 1 (uma) 
via única digital, na presença de 02 (duas) testemunhas. Rio de Janeiro, 
24 de fevereiro de 2023. p.p. IHI CORPORATION - Luciana Eiko Tsuchiya 
Makiyama De acordo: Luciana Eiko Tsuchiya Makiyama. Testemunhas: 
Nome: Roberta Coelho de Souza Batalha - OAB/RJ nº 161.945 - CPF/MF: 
118.425.267-07. Nome: Lívia Sousa Borges Leal - OAB/RJ nº 202.222 -  
CPF/MF: 125.001.187-62. JUCERJA nº 00005353851 em 03/03/2023. 

Restaurante Novo Stambul Ltda
CNPJ 27.857.622/0001-97

CONVOCAÇÃO. Ficam os sócios da sociedade empresária limitada Res-
taurante Novo Stambul Ltda, CNPJ 27.857.622/0001-97, convocados para 
reunião quotistas a ser realizada no dia 21 de março de 2023, as 10 horas 
com a totalidade dos sócios em primeira convocação ou as 10:30 horas com 
qualquer número de sócios em segunda convocação, para deliberarem so-
bre a seguinte Ordem do Dia: 1) reativação da sociedade; 2) Nomeação de 
administradores; 3) Adequação da cláusula de falecimento; 4) Consolidação 
do Contrato Social - Sócia administradora: Martha Sandra Bezins Tayar.

METALÚRGICA BARRA DO PIRAI S/A
CNPJ: 28.566.933/0001-60

Licença de instalação
Torna público que recebeu da Secretaria Municipal do Ambiente de Barra 
do Piraí a Licença de Instalação LABP ng LI 0965/2023, válida até o dia 03 
de março de 2025, através do Processo Administrativo n5 2.479/2023, para 
a atividade de Limpeza e desassoreamento de corpo hídrico, na Estrada 
Manoel Coutinho de Carvalho, n° 3.380, Campo Bom, Barra do Piraí/RJ.

Estrutura Tarifária de GLP Vigência: 01/04/2023
CEG CEG RIO

Consumidor Faixa de Consumo Tarifa Limite Tarifa Limite
Residencial faixa única - (R$/Kg) 17,7028 16,0941

Industrial faixa única - (R$/Kg) 17,3400 15,8231
Nota: As tarifas acima contemplam os tributos incidentes.

Comunica que, conforme previsto nos Contratos de Concessão 
assinados com o Governo do Estado do Rio de Janeiro, em virtude 
da atualização do custo de aquisição do GLP, as tarifas de GLP terão 
atualização, com vigência a partir de 01/04/2023, tornando sem efeito a 
publicação de 02/03/2023, conforme tabela abaixo:

FERROVIA TEREZA CRISTINA S.A. 
CNPJ/MF Nº. 01.629.083/0001-45

CONVOCAÇÃO. Conforme previsto no Art. 8º do Estatuto Social da Cia., combi-
nado com o disposto no Art. 123 da Lei 6.404/76, convocamos os Srs. Acionistas 
para a Assembleia Geral Extraordinária da Ferrovia Tereza Cristina S.A., a realizar-
-se em sua sede, na Avenida das Américas, 700, Bloco I, sala 306, Barra da Tijuca, 
Rio de Janeiro, RJ, às 14:00 horas do dia 03/04/2023, em 1a convocação, visando 
deliberar sobre a Eleição dos membros do Conselho de Administração da Cia. 
Rio de Janeiro, RJ, 13 de março de 2023. Benony Schmitz Filho - Presidente do 
Conselho de Administração.

INSTITUTO NACIONAL DE DIVULGAÇÃO LEGISLATIVA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL - CONALCO

CNPJ: 11.033.170/0001-99
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

O INSTITUTO NACIONAL DE DIVULGAÇÃO LEGISLATIVA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL - CONALCO convoca seus associados, em 
dia   com   as   suas   obrigações   estatutárias,   para   a   Assembléia   
Geral Extraordinária a realizar-se na Rua Almirante Barroso, 72, 12º Andar 
– Centro, Rio de Janeiro - RJ, no dia 27/03/2023, às 17:00h, para deliberar 
sobre as seguintes  pautas:  1  -  mudança  de  endereço  da  sede; 2  
-  eleição  de  nova diretoria; 3 – admissão de novos associados, em 
consonância com o artº 31, do estatuto.

COMISSÃO PROVISÓRIA.

SOTREQPAR S.A.
CNPJ Nº 23.798.535/0001-55 - NIRE 33300318585

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM 01 DE MARÇO DE 2023

1. DATA, HORA E LOCAL: Na sede da SOTREQPAR S.A. (“Companhia”) na 
Avenida Brasil nº 7.200, parte, Ramos, CEP 21030-001, Cidade e Estado do 
Rio de Janeiro, às 14:00 horas, do dia 01 de março de 2023. 2. CONVOCAÇÃO 
E PRESENÇA: Presentes os acionistas representando a totalidade do capital 
social, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença. Em face disto, 
foi dispensada a comprovação da publicação dos Editais de Convocação, 
conforme disposto no artigo 124, §4º da Lei 6.404, de 15.12.76. 3. MESA E 
INSTALAÇÃO DA ASSEMBLEIA: Assumiu a presidência o Sr. Marcelo Orberg 
que convidou o Sr. Luiz Carlos Barretti Júnior, para secretariar os trabalhos. 
Composta a mesa, foi declarada instalada a Assembleia para deliberação 
sobre os assuntos previstos na Ordem do Dia. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar 
sobre (i) Redução do Capital Social; e (ii) Consolidação do Estatuto Social.  
5. DELIBERAÇÕES TOMADAS: Após votação, dos acionistas com direito a 
voto, foi apurado que por unanimidade do capital social votante, foram tomadas 
as seguintes deliberações: 5.1. Aprovado a redução do capital da Companhia 
no valor de R$219.921.779,14 (duzentos e dezenove milhões, novecentos 
e vinte e um mil, setecentos e setenta e nove reais e quatorze centavos) de 
valores já subscritos e integralizados no seu Capital Social. 5.2. A necessidade 
da redução do Capital Social da Companhia foi revisada e verificada em razão 
de seu valor excessivo, conforme disposto no artigo 174 da Lei das Sociedades 
Anônimas. Diante da decisão ora adotada e descrita no item 5.1 acima, 
resolvem os acionistas pela sua redução, passando assim o capital social de 
R$766.867.182,58 (setecentos e sessenta e seis milhões, oitocentos e sessenta 
e sete mil, cento e oitenta e dois reais e cinquenta e oito centavos), totalmente 
subscrito e parcialmente integralizado para R$546.945.403,44 (quinhentos e 
quarenta e seis milhões, novecentos e quarenta e cinco mil, quatrocentos e 
três reais e cinquenta e quarenta e quatro centavos), dividido em 461.285.318 
(quatrocentas e sessenta e um milhões, duzentas e oitenta e cinco mil e trezentos 
e dezoito) ações ordinárias nominativas. Com base na decisão ora aprovada, 
fica a referida decisão aprovada pelos acionistas, ficando somente suscetível 
ao transcurso dos prazos legais previsto na Lei das Sociedades Anônimas no 
disposto no artigo 174. 5.3. Em razão da redução de capital ora aprovada, e, 
apenas aguardando o transcurso do prazo legal previsto no artigo 174 da lei 
das Sociedades Anônimas, fica alterado o Capítulo II, artigo 5º do Estatuto 
Social da Companhia que passa a ter a seguinte redação: “CAPÍTULO II – DO 
CAPITAL SOCIAL. ARTIGO 5º. O Capital Social da Companhia, totalmente 
subscrito é de R$546.945.403,44 (quinhentos e quarenta e seis milhões, 
novecentos e quarenta e cinco mil, quatrocentos e três reais e cinquenta e 
quarenta e quatro centavos), totalmente subscrito e parcialmente integralizado, 
dividido em 461.285.318 (quatrocentas e sessenta e um milhões, duzentas e 
oitenta e cinco mil e trezentos e dezoito) ações ordinárias nominativas ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal.” 5.4. Em virtude das deliberações 
previstas nos itens acima, aprovar a reforma e a consolidação do Estatuto Social 
da Companhia, que passará a vigorar com a redação constante do Anexo I a 
esta ata. 6. ENCERRAMENTO. Foi oferecida a palavra a quem dela quisesse 
fazer uso. Não tendo havido qualquer manifestação, foram encerrados os 
trabalhos e suspensa a Assembleia pelo tempo necessário à lavratura desta ata, 
a qual, reaberta a sessão, foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes.  
Rio de Janeiro, 01 de março de 2023. Presidente – Marcelo Orberg; Secretário –  
Luiz Carlos Barretti Júnior; Acionistas: Pertos Participações S/A (por seus 
Diretores, Carl Alfred Orberg e Marcelo Orberg); Carl Alfred Orberg; Marcelo 
Orberg, Laércio Brazil Lenz César; Renato Pimentel Freitas; Sybelle Da Costa 
Oliveira Ban; e José Ricardo Martins Cordeiro. Eu, Secretário da Assembleia, 
certifico que o presente extrato é cópia fiel da Ata lavrada em livro próprio, 

LUIZ CARLOS BARRETTI JÚNIOR.

PARA A PUBLICAÇÃO DE ATAS, BALANÇOS, 
EDITAIS, FATOS RELEVANTES E UNDERWRITING NO 

DIÁRIO COMERCIAL, FALE COM SUA 
AGÊNCIA DE PUBLICIDADE OU NOS CONSULTE

Primeira escola de sorvete da Firjan 
SENAI Nova Iguaçu inicia capacitação
A iniciativa da Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro visa atender uma demanda de cerca de 
60 indústrias, de pequeno e médio porte do setor, existentes nos municípios do entorno da unidade. 

Uma câmera de 
monitoram A 
nova Escola 
de Sorvete 
da Firjan 
SENAI Nova 

Iguaçu, unidade que vai ofe-
recer cursos gratuitos para a 
região, recebeu nesta sexta-
-feira (10/3), os alunos da pri-
meira turma de Qualificação 
Mestre Sorveteiro, promovido 
em parceria com o Sindicato 
das Indústrias de Alimentos 
e Bebidas da Baixada Flumi-
nense (Simapan). A iniciativa 
visa atender uma demanda 
de cerca de 60 indústrias, de 
pequeno e médio porte do 
setor, existentes nos municí-
pios do entorno da unidade. 

Com duração de quatro 
meses, o curso conta com 
estrutura e especialistas para 
a formação de Mestres Sorve-
teiros. De acordo com o pre-
sidente do Simapan, Henrique 
Balbino Seita, o segmento tem 
potencial para gerar muitos 
empregos na região, principal-
mente durante o verão. “Identi-
ficamos uma demanda poten-
cial na Baixada, tendo em vista 

o grande número de peque-
nas e médias empresas que 
existem na região. Percebe-
mos a importância de capaci-
tar profissionais e desenvolver 
ainda mais o setor”, ressaltou 
Henrique. 

Com o curso os alunos pas-
sarão a ter o conhecimento 
sobre todo o planejamento das 
etapas de produção de gela-
dos comestíveis. Serão passa-
das técnicas para os diferen-
tes tipos de produtos, além 
de picolés e sorvetes, também 
sorbets, sherbets, gelato, ice 
cream, crème glace e soft ice, 
que se diferenciam pelo modo 
de elaboração, sendo alguns 
feitos apenas com polpa de 
fruta, sem adição de leite e 
derivados.  

Mayara Rodrigues da Costa, 
de 30 anos, já é microempre-
sária do setor de alimentos e 
decidiu fazer o curso para ser 
um diferencial onde atua. Ela 
já possui a própria fábrica e 
loja para seus bolos, doces, 
salgados e biscoitos. “A partir 
do curso de panificação me 
inspirei para essa nova ativi-
dade. Agora quero me espe-

cializar em sorvetes e produzir 
esse produto na minha região, 
onde não encontramos esse 
tipo de produção”, destacou 
Mayara, que mora no bairro da 
Posse, em Nova Iguaçu, e ini-
ciou no setor de alimentação 
com a panificação e confeitaria. 
O sorvete promete ser um item 

a mais para a sua fabricação.  
Toda a estrutura da Escola 

de Sorvete e os métodos de 
produção seguem normas da 
Vigilância Sanitária, atendem 
às exigências legais da Anvisa 
e as regras de boas práticas 
de fabricação. O ambiente de 
ensino foi montado com os 

mais modernos equipamen-
tos. “O aluno que se formar 
na escola será um mestre sor-
veteiro, terá conhecimento de 
gestão, planejamento de pro-
dução, equipamento, insumo, 
qualidade da matéria prima, 
segurança dos alimentos e 
higiene na manipulação”, expli-

cou Priscila Rezende, especia-
lista técnica da gerência de 
Educação da Firjan SENAI. 

Assim como a escola de 
panificação, também criada 
por meio de parceria entre o 
SIMAPAN e a Firjan SENAI, a 
proposta é impulsionar a qua-
lificação na região. “A expecta-
tiva é que a escola de sorvete 
supra a demanda do setor, 
como acontece com a pani-
ficação, que vem contribuído 
para a melhoria da qualidade 
de mão de obra para as mais 
de 1200 padarias da região”, 
destacou Sandra Imperial, dire-
tora executiva do SIMPAN.  

Informações sobre a aber-
tura de novas turmas podem 
ser obtidas na Firjan SENAI 
Nova Iguaçu, diretamente na 
unidade localizada na Rua Ger-
son Chernicharo 1.319, Bairro 
da Luz e também, pelo tele-
fone (21) 2737-7700. Os inte-
ressados também podem fazer 
contato com o SIMAPAN pelos 
endereços eletrônicos sima-
pansia@gmail.com ou sima-
pansiaadm@gmail.com e tam-
bém pelos números (21) 2699-
7282 ou (21) 98385-4874. 

INDÚSTRIA

Rodrigo Grando/RPC

Com duração de quatro meses, o curso conta com estrutura e especialistas para a formação de Mestres Sorveteiros. 
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Pacaembu Construtora S.A.
CNPJ nº 96.298.013/0001-68 - NIRE 35.300.516.192

Edital de Convocação para Assembleia Geral Extraordinária 
a ser realizada em 30 de Março de 2023

Ficam os senhores acionistas da Pacaembu Construtora S.A. (“Companhia”) convocados para reunirem-se 
em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada na sede da Companhia, na Cidade de Bauru, Estado de 
São Paulo, na Rua Sete de Setembro, Quadra 11-17, Centro, CEP 17015-032, no dia 30 de março de 2023, 
às 14:00 horas, de forma exclusivamente digital, nos termos do art. 5º, §2º, inciso I e do art. 28, §2º e §3º da 
Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), por meio de plataforma digital, para 
deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: 1. Deliberar sobre a proposta de antecipação dos Lucros do Ano 
de 2022; 2. Deliberar sobre a proposta de Distribuição do Lucro Contábil aos acionistas; 3. Deliberar sobre a 
Reestruturação da Diretoria Executiva e do Conselho de Administração da Companhia em razão do Plano de 
Desenvolvimento da Companhia; 4. Deliberar sobre a consolidação do Estatuto Social da Companhia, em 
virtude das deliberações acima; e 5. Deliberar sobre a publicação da ata da Assembleia Geral na forma do art. 
130, §2º, da Lei 6.404/76, omitindo-se os nomes dos acionistas. Instruções Gerais: (a) As informações e 
documentos previstos na Resolução CVM nº 81/2022, relacionados à matéria a ser deliberada, assim como 
as demais informações e documentos relevantes para o exercício do direito de voto pelos acionistas e 
participação online, estão disponibilizadas na sede da Companhia, no seu site de relações com investidores 
(https://ri.pacaembu.com), bem como no site da CVM (www.cvm.gov.br): (b) Nos termos do artigo 126 da Lei 
nº 6.404/1976, os acionistas deverão exibir documentos de identidade e comprovante de depósito das ações 
da Companhia emitido pela instituição financeira depositária, podendo ser representados por mandatários, 
observadas as determinações e restrições legais. Pede-se que os documentos que comprovem a regularidade 
da representação sejam entregues, na sede da Companhia, até 48 horas antes da Assembleia Geral 
Extraordinária. (c) Legitimação e Representação: Nos termos do artigo 6º, parágrafo 3º, da Resolução CVM 
81/2022, os acionistas que pretenderem participar da Assembleia digital deverão enviar correio eletrônico 
para o e-mail ri@pacaembu.com até 2 (dois) dias antes da Assembleia (i.e. até o dia 28 de março de 2023), 
solicitando suas credenciais de acesso ao sistema eletrônico de participação e votação a distância. 
Na hipótese de representação por procuração, deverá ser encaminhado, no mesmo prazo, a via original do 
instrumento de mandato devidamente formalizado e assinado pelo acionista outorgante (outorgado há menos 
de um ano, nos termos do art. 126, parágrafo 1º da Lei das Sociedades por Ações e das decisões do 
colegiado da CVM). (d) A Companhia informa que a Assembleia ora convocada será realizada de modo 
exclusivamente digital, nos termos do art. 28, §2º da Resolução CVM 81/2022. Nesse sentido, as instruções 
gerais para participação na Assembleia ora convocada, inclusive aquelas relativas à participação por meio do 
sistema eletrônico disponibilizado pela Companhia, serão encaminhadas juntamente com as credenciais de 
acesso ao sistema eletrônico. A realização da AGE de forma exclusivamente digital tem por objetivo estimular 
e facilitar a participação e acesso dos acionistas a AGE. Bauru, 9 de março de 2023.

Eduardo Robson Raineri de Almeida - Presidente.

Allpark Empreendimentos, 
Participações e Serviços S.A.

Companhia Aberta - CNPJ/ME nº 60.537.263/0001-66 - NIRE 35.300.370.406
Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 10 de Maio de 2022, às 14:00 Horas
CERTIDÃO: Certifi co o registro na JUCESP sob nº 254.996/22-0 em 20.05.2022, Gisela Simiema Ceschin - 
Secretária Geral.

Allpark Empreendimentos, 
Participações e Serviços S.A.

Companhia Aberta - CNPJ/ME nº 60.537.263/0001-66 - NIRE 35.300.370.406
Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 16 de fevereiro de 2022, às 14:00 Horas
CERTIDÃO: Certifi co o registro na JUCESP sob nº 120.709/22-3 em 03.03.2022, Gisela Simiema Ceschin - 
Secretária Geral.

Allpark Empreendimentos,
Participações e Serviços S.A.

CNPJ 60.537.263/0001-66 - NIRE 35.300.370.406 - Companhia Aberta
Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 16 de Dezembro de 2022

Data, Hora e Local: 16.12.2022, às 09:30 horas, na sede social de Allpark Empreendimentos, Participações e 
Serviços S.A., localizada na Cidade de São Paulo/SP, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek 1830, Torre 3, 2º 
andar, CEP 04543-900 (“Companhia”). Convocação: edital de convocação enviado pelo Presidente do Conselho de 
Administração, o Sr. Edwyn Neves, conforme correspondência eletrônica (e-mail) enviado aos membros do Conselho de 
Administração em 09.12.2022, nos termos do Artigo 13, §1º do Estatuto Social da Companhia. Presença: presentes 
em primeira convocação a totalidade dos membros do conselho de administração da Companhia. Também presentes 
os membros da Diretoria, Srs. André Iasi, Emilio Sanches Salgado Junior, Murillo Cozza Alves Cerqueira e Roberto Lins 
Affonso da Costa. Composição da Mesa: Presidente: Edwyn Neves; Secretária: Alessandra Martão de Andrade. 
Ordem do Dia: deliberar sobre: i. O orçamento (Budget) para o exercício de 2023, nos termos do art. 14 (xvii) do 
Estatuto Social; ii. A alteração da composição da Diretoria da Companhia; iii. A proposta de renegociação de emissão 
de debêntures; iv. A aprovação de estruturação de operação fi nanceira - CRI (Certifi cado de Recebíveis Imobiliários); e 
v. A autorização à Diretoria da Companhia para praticar todos os atos necessários à implementação das deliberações 
acima, caso aprovadas pelos membros do Conselho de Administração. Deliberações: Os seguintes itens da ordem 
do dia foram apresentados pela Diretoria para deliberação pelo Conselho de Administração, conforme documentos 
arquivados na sede da Companhia: i. Aprovaram o orçamento (Budget) para o exercício de 2023, nos termos do art. 14 
(xvii) do Estatuto Social; ii. (a) Receberam os termos de renúncia apresentados pelo Sr. André Iasi ao cargo de Diretor 
Presidente, e pelo Sr. Emilio Sanches Salgado Junior, aos cargos de Diretor Financeiro e de Diretor de Relações com 
Investidores, ambos eleitos na Reunião do Conselho de Administração realizada em 10.05.2022; (b) Em decorrência 
das renúncias apresentadas, elegeram, para a substituição dos diretores renunciantes, ambos com mandato a se 
encerrar na primeira reunião do conselho de administração subsequente à assembleia geral ordinária da Companhia 
a ser realizada em 2024: o Sr. Emilio Sanches Salgado Júnior, brasileiro, casado, administrador, portador da 
cédula de identidade RG nº 18.991.663 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 097.746.098-32, residente e domiciliado 
na Cidade de São Paulo/SP, com escritório na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek 1830, Torre 3, 3º andar, CEP 
04543-900, para o cargo de Diretor Presidente; e o Sr. Daniel Henrique Nogueira Soraggi e Castro, brasileiro, 
casado, administrador de empresas, portador da cédula de identidade MG10908067 SSP/MG, inscrito no CPF sob o nº 
057.581.966-90, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo/SP, com escritório na Avenida Presidente Juscelino 
Kubitschek 1830, Torre 3, 3º andar, CEP 04543-900, para o cargo de Diretor Financeiro e para o cargo de Diretor de 
Relações com Investidores; Os membros da Diretoria ora eleitos tomaram posse do cargo na data de hoje mediante 
a assinatura dos respectivos Termos de Posse, lavrados em livro próprio e constantes no Anexo I desta ata. (c) Em 
virtude da deliberação (b) acima, os conselheiros consolidaram a composição da Diretoria, todos com mandato a se 
encerrar na primeira reunião do conselho de administração subsequente à assembleia geral ordinária da Companhia 
de 2024: (i) Emilio Sanches Salgado Júnior, brasileiro, casado, administrador, portador da cédula de identidade 
RG nº 18.991.663 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 097.746.098-32, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo/
SP, com escritório na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek 1830, Torre 3, 3º andar, CEP 04543-900, eleito para o 
cargo de Diretor Presidente; (ii) Daniel Henrique Nogueira Soraggi e Castro, brasileiro, casado, administrador 
de empresas, portador da cédula de identidade MG10908067 SSP/MG, inscrito no CPF sob o nº 057.581.966-90, 
residente e domiciliado na Cidade de São Paulo/SP, com escritório na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek 1830, 
Torre 3, 3º andar, CEP 04543 900, eleito para o cargo de Diretor Financeiro e para o cargo de Diretor de Relações 
com Investidores; (iii) Murillo Cozza Alves Cerqueira, brasileiro, casado, administrador, portador da cédula de 
identidade RG nº 26.120.696 5 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 278.710.818-02, residente e domiciliado na Cidade de 
São Paulo/SP, com escritório na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek 1830, Torre 3, 3º andar, CEP 04543-900, eleito 
para o cargo de Diretor Comercial; e (iv) Roberto Lins Affonso da Costa, brasileiro, administrador de empresas, 
divorciado, portador da cédula de identidade RG nº 57.596.162-4 SSP-SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 835.685.659-
00, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo/SP, com escritório na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek 
1830, Torre 3, 3º andar, CEP 04543-900, eleito para o cargo de Diretor de Concessões. iii. Aprovaram a proposta de 
renegociação de emissão de debêntures; iv. Aprovaram a estruturação de operação fi nanceira - CRI (Certifi cado de 
Recebíveis Imobiliários) com o Banco BTG Pactual S.A., conforme art.14, (xi) e (xii) do Estatuto Social da Companhia. 
v. Autorizaram os diretores da Companhia a praticarem todos os atos que se fi zerem necessários à consecução da 
deliberação acima. Encerramento: nada mais havendo a tratar, foram suspensos os trabalhos pelo tempo necessário 
para a lavratura desta ata, a qual, lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes, conforme assinaturas no 
livro próprio. Assinaturas: Mesa: Edwyn Neves, Presidente; e Alessandra Martão de Andrade, Secretária. Conselheiros: 
Edwyn Neves, Renato Antonio Secondo Mazzola, Lilian Marques Esteves, Helio Francisco Alves Cerqueira, Joshua 
Edward Livingstone, Mariane Wiederkehr Grechinski, Fábio Soares de Miranda Carvalho e Luiz Filipe Frozoni Lomonaco.  
São Paulo, 16.12.2022. Confere com o original, lavrado em livro próprio. Edwyn Neves - Presidente; Alessandra Martão 
de Andrade - Secretária. JUCESP nº 831.23-2 em 02.01.2023, Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Allpark Empreendimentos, 
Participações e Serviços S.A.

CNPJ 60.537.263/0001-66 - NIRE 35.300.370.406 - Companhia Aberta
Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 07 de Março de 2023

Data, Hora e Local: 07.03.2023, 14hs, na sede social de Allpark Empreendimentos, Participações e Serviços S.A., 
São Paulo/SP, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek 1830, Torre 3, 2º andar, CEP 04543-900 (“Companhia”). 
Convocação: dispensada a convocação, pelo comparecimento da totalidade dos membros do Conselho de Adminis-
tração da Companhia. Presença: presentes em 1ª convocação a totalidade dos membros do conselho de adminis-
tração da Companhia. Também presentes os membros da Diretoria, Srs. Emilio Sanches Salgado Junior, Murillo Cozza 
Alves Cerqueira, Roberto Lins Affonso da Costa, Daniel Henrique Soraggi e Castro, Marco Antonio de Oliveira Jorge. 
Composição da Mesa: Presidente: Edwyn Neves; Secretária: Alessandra Martão de Andrade. Ordem do Dia: de-
liberar sobre: i. Atualização dos meses de janeiro e fevereiro/2023. ii. Apresentação Zletric. iii. Apresentação opera-
ções On Street. iv. Apresentação de resultado 2022 e KPI’s corporativos 2022. v. Apresentação de proposta para de-
fi nição das regras de KPI’s corporativos 2023. vi. A autorização para (1) a Companhia, a Hora Park Sistema de Esta-
cionamento Rotativo Ltda. (“Hora Park”), a Z.A Digital de São Paulo Sistema de Estacionamento Rotativo S.A. (“Z.A. 
Digital”), a Saepart Sociedade de Administração, Empreendimentos e Participações Ltda. (“Saepart”) e a Capital Par-
king Estacionamento de Veículos Ltda. (conforme o caso) (“Capital Parking”, quando em conjunto com a Companhia, 
a Hora Park, e a Saepart, “Garantidoras”) estas últimas na qualidade de intervenientes anuentes, celebrem o contra-
to de suporte de capital de acionistas e outras avenças, em benefício dos titulares das debêntures da 2ª (segunda) 
emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, a ser convolada em espécie com 
garantia real, com garantia adicional fi dejussória, em série única, para distribuição pública da Z.A Digital (“Debentu-
ristas Segunda Emissão Z.A. Digital” e “Segunda Emissão Z.A. Digital”), no âmbito da Segunda Emissão Z.A. Digital; 
(2) aprovar os termos e condições da Segunda Emissão Z.A. Digital; (3) aprovar a prestação de fi ança, em favor dos 
Debenturistas da Segunda Emissão Z.A. Digital, pela Companhia, solidariamente com a Hora Park, a Capital Parking 
e a Saepart, conforme termos a serem aprovados pela Z.A. Digital e disposto no “Instrumento Particular de Escritura 
de Emissão Pública de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Fide-
jussória, a ser Convolada em Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, da Se-
gunda Emissão da Z.A. Digital de São Paulo Sistema de Estacionamento Rotativo S.A.” (“Escritura de Emissão”); (4) 
aprovar a outorga de garantia real de alienação fi duciária pela Hora Park sobre as ações do capital social da Z.A. Di-
gital de sua titularidade, no âmbito da Segunda Emissão Z.A. Digital; e (5) que a Companhia e/ou as Garantidoras, 
conforme o caso, celebrem todos os documentos e seus eventuais aditamentos e pratique todos os atos necessários 
para adequada formalização do disposto nos itens (1) a (4) acima. vii. Autorização aos diretores da Companhia para 
praticarem todos os atos que se fi zerem necessários à consecução das deliberações acima. viii. Outros assuntos de 
interesse dos membros do Conselho de Administração, que não requerem aprovação formal pelo Conselho de Admi-
nistração. Deliberações: Os seguintes itens da ordem do dia foram apresentados pela Diretoria para deliberação 
pelo Conselho de Administração, conforme documentos arquivados na sede da Companhia: i. Apresentação, pela Di-
retoria, com a atualização dos meses de janeiro e fevereiro/2023. ii. Apresentação Zletric, conforme documentos ar-
quivados na Companhia. iii. Apresentação, pela Diretoria, sobre operações On Street, conforme documentos arquiva-
dos na Companhia. iv. Apresentação de resultado 2022 e KPI’s corporativos 2022. v. Apresentação de proposta para 
defi nição das regras de KPI’s corporativos 2023. vi. Os conselheiros presentes: (1) autorizaram a Companhia a cele-
brar, em conjunto com a Hora Park, Saepart, a Capital Parking e a Z.A. Digital, estas últimas na qualidade de interve-
nientes anuentes, em benefício dos Debenturistas da Segunda Emissão Z.A. Digital, representados pelo agente fi du-
ciário, o contrato de suporte de capital de acionistas e outras avenças, conforme apresentação dos termos e condi-
ções da Segunda Emissão Z.A. Digital encaminhada a este conselho; (2) aprovaram os termos e condições da Segun-
da Emissão Z.A. Digital, conforme apresentação encaminhada a este conselho; (3) aprovaram a outorga de garantia 
fi dejussória de fi ança pela Companhia, com expressa renúncia aos benefícios de ordem, direitos e faculdades de exo-
neração de qualquer natureza previstos nos artigos 277, 333, parágrafo único, 364, 365, 366, 368, 821, 824, 827, 829, 
parágrafo único, 830, 834, 835, 836, 837, 838, 839, e 844, parágrafo 1º, todos do Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002, conforme alterada, e artigos 130, 131 e 794, da Lei nº 13.505, de 16.03.2015, conforme em vigor, em favor dos 
Debenturistas Segunda Emissão Z.A. Digital, solidariamente com as demais Garantidoras, conforme apresentação en-
caminhada a este conselho; (4) aprovaram a outorga de garantia real de alienação fi duciária pela controlada da Com-
panhia, Hora Park, sobre as ações representativas de 100% do capital social da Z.A. Digital de sua titularidade, em 
favor dos Debenturistas Segunda Emissão Z.A. Digital, inclusive sob condição suspensiva, nos termos do Contrato de 
Alienação Fiduciária a ser celebrado no âmbito da Segunda Emissão Z.A. Digital; e (5) autorizaram a Companhia e/
ou as Garantidoras, conforme o caso, a praticarem, através de seus administradores, todos e quaisquer atos relativos 
à Segunda Emissão Z.A. Digital e a celebrarem todos os documentos e seus eventuais aditamentos necessários às de-
liberações acima, incluindo o Contrato de Suporte de Capital, o contrato de distribuição, a Escritura de Emissão, o 
Contrato de Cessão Fiduciária, o Contrato de Alienação Fiduciária, bem como ratifi car todos os atos já praticados. vii. 
Os conselheiros presentes autorizaram os diretores da Companhia a praticarem todos os atos que se fi zerem neces-
sários à consecução das deliberações acima. viii. Outros assuntos de interesse dos membros do Conselho de Admi-
nistração, que não requerem aprovação formal pelo Conselho de Administração. Encerramento: nada mais a tratar, 
foram suspensos os trabalhos pelo tempo necessário para a lavratura desta ata, a qual, lida e aprovada, foi assinada 
por todos os presentes, conforme assinaturas no livro próprio. Assinaturas: Mesa: Edwyn Neves, Presidente; e Ales-
sandra Martão de Andrade, Secretária. Conselheiros: Edwyn Neves, Renato Antonio Secondo Mazzola, Lilian Marques 
Esteves, Helio Francisco Alves Cerqueira, Joshua Edward Livingstone, Mariane Wiederkehr Grechinski, Fábio Soares de 
Miranda Carvalho e Luiz Filipe Frozoni Lomonaco. São Paulo, 07.03.2023. Confere com o original, lavrado em livro 
próprio. Edwyn Neves - Presidente e Alessandra Martão de Andrade - Secretária.

Pimenta Verde Alimentos Ltda.
CNPJ/MF nº 09.060.964/0001-08 - NIRE 35.221.728.278

Ata de Reunião de Sócios Realizada em 09 de Março de 2023
1 Data, Hora e Local: Realizada em 09 de março de 2023, às 10:00hs, na sede social da Pimenta Verde 
Alimentos Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Avenida Doutora Ruth Cardoso, nº 4.777, 12º andar, Conjunto B, Cidade Universitária, CEP 05477-902, 
inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 
09.060.964/0001-08 (“Sociedade”). 2 Convocação e Presença: Dispensada a publicação de edital de 
convocação, tendo em vista a presença de sócios titulares de quotas representativas da totalidade do capital 
social da Sociedade, nos termos do §2º do artigo 1.072, da Lei nº 10.406/2002, conforme alterada (“Código 
Civil”), conforme atestam assinaturas constantes desta ata. 3 Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos o 
Sr. Rafael Bossolani, que escolheu a Sra. Juliana Brandão Sullivan para secretariá-lo. 4 Ordem do Dia: 
Deliberar sobre: (i) a prestação, pela Sociedade, de garantia fidejussória, na modalidade de fiança (“Fiança”), 
em favor dos titulares das Debêntures (conforme abaixo definido), representados pela Oliveira Trust 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 36.113.876/0004-34, na 
qualidade de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), em garantia do pontual e integral pagamento de todas 
as Obrigações Garantidas (conforme abaixo definido), assumidas pela International Meal Company 
Alimentação S.A., sociedade por ações, com registro de companhia aberta perante a Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) como categoria “A”, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 17.314.329/0001-20 (“IMC”) no 
âmbito da 3ª (terceira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, 
com garantia adicional real e fidejussória, em série única, para distribuição pública da IMC (“Emissão” e 
“Debêntures”, respectivamente), as quais serão objeto de distribuição pública, sujeita ao rito automático de 
registro de oferta pública de distribuição de valores mobiliários, nos termos do artigo 26, inciso V, alínea “a” 
da Resolução CVM nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”) e do artigo 
19 da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1967, conforme alterada, e das demais disposições legais e 
regulamentares aplicáveis (“Oferta”), por meio da celebração do “Instrumento Particular de Escritura da 3ª 
(Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com 
Garantia Adicional Real e Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública, da International Meal 
Company Alimentação S.A.”; (ii) a outorga da garantia real, pela Sociedade, no âmbito da Emissão, em 
garantia do pontual e integral pagamento de todas as Obrigações Garantidas pela IMC, consubstanciada na 
cessão fiduciária (“Cessão Fiduciária”) dos Direitos Cedidos (conforme abaixo definido), por meio da 
celebração do “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos em Garantia e Outras Avenças”, a 
ser celebrado entre a Sociedade e o Agente Fiduciário (“Contrato de Cessão Fiduciária”); (iii) a celebração, 
pela Sociedade, de todos e quaisquer instrumentos necessários à constituição da Cessão Fiduciária, 
incluindo, mas não se limitando, a procuração a ser outorgada em favor do Agente Fiduciário e eventuais 
aditamentos ao Contrato de Cessão Fiduciária; e (iv) a autorização para que os Administradores e/ou os 
procuradores da Sociedade pratique(m) todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes ao fiel 
cumprimento das deliberações referentes às matérias desta ordem do dia, inclusive a celebração e 
negociação de quaisquer instrumentos, contratos, aditamentos e documentos relacionados à Emissão, às 
Debêntures e à Cessão Fiduciária, bem como a ratificação de eventuais atos já praticados com essa 
finalidade. 5 Deliberações: Colocadas as matérias em discussão e posterior votação, restaram aprovadas 
as seguintes matérias, de forma unânime e sem quaisquer ressalvas ou restrições: 5.1 Aprovar, a prestação 
da Fiança pela Sociedade, por meio da celebração da Escritura de Emissão, em garantia do pontual e 
integral pagamento de todas as obrigações principais e acessórias, presentes e futuras, assumidas pela 
IMC no âmbito da Emissão, incluindo, mas sem limitação: (a) aquelas relativas ao integral e pontual 
pagamento do valor nominal unitário total da emissão das Debêntures, da remuneração, dos encargos 
moratórios, dos demais encargos relativos às Debêntures, à Escritura de Emissão, quando devidos, seja nas 
respectivas datas de pagamento, na data de vencimento, ou em virtude das hipóteses de amortização, 
resgate antecipado facultativo total ou vencimento antecipado das Debêntures, conforme aplicável, nos 
termos da Escritura de Emissão, bem como as despesas comprovadamente incorridas pelo Agente 
Fiduciário, na qualidade de representante dos Debenturistas, ou pelos Debenturistas, em decorrência de 
quaisquer medidas judiciais ou extrajudiciais necessárias ou convenientes ao aperfeiçoamento, à 
salvaguarda e/ou à execução dos direitos e prerrogativas decorrentes das Debêntures e/ou da Escritura de 
Emissão, inclusive em razão de atos que os titulares das Debêntures tenham que praticar; e (b) as 
obrigações de ressarcimento de toda e qualquer importância que comprovadamente venham a ser 
desembolsadas no âmbito da Emissão, e/ou em virtude da constituição, manutenção, realização de 
qualquer das Garantias (conforme definido na Escritura de Emissão) e/ou de sua excussão, além de verbas 
indenizatórias, bem como a remuneração do Agente Fiduciário e dos demais prestados de serviço da Oferta 
(“Obrigações Garantidas”) obrigando-se, por meio da Escritura de Emissão e na melhor forma de direito, 
bem como a seus sucessores a qualquer título, como devedora solidária e principal pagadora de todos os 
valores devidos pela IMC no âmbito da Emissão e da Escritura de Emissão, até a final liquidação das 
Debêntures, com renúncia expressa ao disposto nos artigos 333, parágrafo único, 364, 366, 368, 821, 827, 
830, 834, 835, 837, 838 e 839 todos da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada, e artigos 
130, inciso II, e 794 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, conforme alterada. 5.2 Aprovar a outorga, 
pela Sociedade, da Cessão Fiduciária: (a) do fluxo de recebíveis oriundos de operações realizadas por 
clientes por meio de (1) cartões de crédito, que venham a ser depositados na Conta Vinculada (conforme 
abaixo definido) mediante alteração do domicílio bancário da Sociedade junto às instituições envolvidas no 
arranjo de pagamentos a serem indicadas no Contrato de Cessão Fiduciária (“Recebíveis Cartão de 
Crédito”); (2) comercialização de bens e serviços por parte da Sociedade, que venham a ser pagos por meio 
de boletos bancários, transferências eletrônicas disponíveis (TED), pix, ou por outra forma (“Recebíveis 
Comércio” e, em conjunto com os Recebíveis Cartão de Crédito, os “Recebíveis”), em ambos os casos em 
montante mínimo mensal equivalente a 20% (vinte por cento) do saldo do Valor Nominal Unitário (conforme 
definido na Escritura de Emissão), acrescido da respectiva Remuneração (conforme definido na Escritura de 
Emissão), ainda não amortizados pela IMC nos termos da Escritura de Emissão (“Fluxo de Recebíveis”), 
conforme descrito no Contrato de Cessão Fiduciária; e (b) da conta vinculada de titularidade da Sociedade, 
de movimentação restrita pelo Agente Fiduciário (“Conta Vinculada”), bem como da totalidade dos direitos 
oriundos de tal Conta Vinculada, na qual serão creditados os Recebíveis, incluindo todos os recursos lá 
disponíveis, bem como aplicações financeiras, rendimentos, direitos, proventos, distribuições e demais 
valores recebidos ou a serem recebidos ou de qualquer outra forma distribuídos ou a serem distribuídos à 
Sociedade (“Direitos da Conta Vinculada” e, quando em conjunto com a Conta Vinculada e o Recebíveis, os 
“Direitos Cedidos”), nos termos a serem negociados no Contrato de Cessão Fiduciária e a celebração de 
todos e quaisquer instrumentos necessários à constituição da Cessão Fiduciária, incluindo, mas não se 
limitando, a procuração a ser outorgada em favor do Agente Fiduciário e eventuais aditamentos ao Contrato 
de Cessão Fiduciária. 5.3 Autorizar a prática, pelos Administradores da Sociedade e/ou procuradores 
devidamente constituídos nos termos do Contrato Social da Sociedade, de todos os atos, tomar todas as 
providências e adotar todas as medidas necessárias à formalização, negociação, efetivação e administração 
das deliberações aqui presentes para a realização da Emissão, da Cessão Fiduciária e da Oferta, bem como 
a assinatura de todos e quaisquer instrumentos relacionados à Emissão, à Oferta, à Fiança e a à Cessão 
Fiduciária, inclusive eventuais aditamentos, incluindo, mas não se limitando a Escritura de Emissão. 5.4 
Aprovar a ratificação de todos e quaisquer atos já praticados pela Sociedade, para a prestação da Fiança e 
a outorga da Cessão Fiduciária no âmbito da Emissão e da Oferta. 6 Encerramento: Nada mais havendo a 
ser tratado, foi encerrada a assembleia, da qual se lavrou a presente ata, a qual lida, conferida e achada 
conforme, foi devidamente assinada por todos os presentes. São Paulo, 09 de março de 2023. Mesa: Rafael 
Bossolani - Presidente; Juliana Brandão Sullivan - Sócio: International Meal Company Alimentação 
S.A. - Alexandre de Jesus Santoro e Rafael Bossolani.

Radar II Propriedades Agrícolas S.A.
CNPJ/MF 15.322.630/0001-50 - NIRE 35.300.435.923

Extrato da Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 07/02/2023
Aos 07/02/2023, às 09h, na sede social, presentes a totalidade dos acionistas da Companhia. Mesa: 
Presidente: Rubens Ometto Silveira Mello; Secretária: Débora Ferreira. Deliberações Unânimes: 
Aprovaram a proposta de redução do capital social da Companhia em R$ 197.878,95, por julgá-lo 
excessivo em relação ao seu objeto social, nos termos do Artigo 173 da Lei das S.A., passando dos atuais 
R$ 827.688.598,89 para R$ 827.490.719,94. A redução de capital será realizada mediante restituição de 
capital aos acionistas, em dinheiro, proporcionalmente à participação acionária destes, sem o cancelamento 
de ações, mantendo-se inalterado o número de ações e o percentual de participação dos acionistas. A 
proposta de redução do capital da Sociedade ora aprovada será efetivada somente através da formalização 
de Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada na sede social da Companhia após decorrido o prazo de 
60 dias contados da publicação desta ata, nos termos do Artigo 174 da Lei das S.A. Aprovar, em função das 
deliberações acima, que na ata da AGE a ser realizada no prazo de 60 dias contados da publicação desta 
ata, constará a alteração da redação do caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, que passará 
a ter a seguinte redação: Artigo 5º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é 
de R$ 827.490.719,94, dividido em 81.440.221 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. 
Autorizar a administração da Companhia a praticar todos os atos necessários à efetivação das deliberações 
acima. Nada mais. Mesa: Presidente: Rubens Ometto Silveira Mello; Secretária: Débora Ferreira.

AEGEA Saneamento e Participações S.A.
CNPJ/ME nº 08.827.501/0001-58 - NIRE 35.300.435.613 (Companhia Aberta)

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 16 de Fevereiro de 2023
16/02/2023, às 14:00h, na sede social. Presença: a presença da totalidade dos membros do Conselho de 
Administração da Companhia. Mesa: Presidente: Sr. Sérgio Luis Botelho de Moraes Toledo; Secretário: 
Sr. André Pires de Oliveira Dias. Deliberações: Resolveram aprovar a reeleição dos membros da 
Diretoria, com mandato até 16/02/2024, sendo eles: (i) Radamés Andrade Casseb, RG nº 63605236 (SSP/
SP), CPF nº 469.079.982-20, para exercer o cargo de Diretor Presidente; (ii) André Pires de Oliveira Dias, 
RG nº 8.470.815 (SSP/SP), CPF nº 094.244.028-56, para exercer o cargo de Diretor Financeiro e de 
Relações com Investidores; (iii) Yaroslav Memrava Neto, RG nº 27.596.018-3 (SSP/SP), CPF nº 
325.050.238-32, para o cargo de Diretor Sem Designação Específica; (iv) Renato Médicis Maranhão 
Pimentel, RG nº 479.8481 (SSP/PE), CPF nº 019.247.834-60, para o cargo de Diretor sem Designação 
Específica; (v) Guillermo Deluca, RG nº 212.5151825 (SSP/RS), CPF nº 814.290.290-72, para o cargo de 
Diretor sem Designação Específica; e (vi) Leandro Marin Ramos da Silva, RG nº 24.547.394-4 (SSP/SP), 
CPF nº 261.147.408-74, para o cargo de Diretor sem Designação Específica, todos com endereço comercial 
na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.663, 1º andar, sala 01, Edifício Plaza São Lourenço, Jardim 
Paulistano, São Paulo/SP, CEP 01452-001; Os diretores reeleitos exercerão mandato unificado, pelo prazo 
de 01 ano, sendo permitida a reeleição, nos termos do artigo 21 do Estatuto Social da Companhia. Os 
diretores aceitam o cargo para o qual foram indicados, afirmando que conhecem plenamente a legislação 
aplicável, e declaram não estarem inclusos em quaisquer dos crimes previstos em lei que os impeça de 
exercer as atividades mercantis, ou a administração de sociedades mercantis, tendo firmado o respectivo 
Termo de Posse constante do Anexo I à presente ata. Encerramento: nada mais. São Paulo/SP, 16/02/2023. 
Mesa: Sérgio Luis Botelho de Moraes Toledo - Presidente; André Pires de Oliveira Dias - Secretário. 
JUCESP nº 89.519/23-1 em 07/03/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

J&T Express Brazil Ltda.
CNPJ nº 42.584.754/0001-86 - NIRE 35.237.415.070

 Edital de Convocação
Sede Social: Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, cj. 51, Torre 3, Setor B, Condomínio Thera 
One Commercial, CEP 04571-900, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. A Administração da 
J&T EXPRESS BRAZIL LTDA. (“Sociedade”), nos termos do Parágrafo 3º do artigo 1.152 e Caput do 
artigo 1.074 da Lei 10.406 de 10 de janeiro de 2002 (“Código Civil”), convoca os sócios da Sociedade 
para a Reunião dos Sócios, que será realizada na sede social da Sociedade, localizada na Avenida 
Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, cj. 51, Torre 3, Setor B, Condomínio Thera One Commercial, 
CEP 04571-900, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, em primeira convocação, no dia  
20 de março de 2023, às 10:00h, e em segunda convocação no mesmo local e data às 11:00h, 
para tratar da seguinte ordem do dia: (i) Deliberar sobre a abertura de novas filiais da Sociedade, a serem 
instaladas nos seguintes endereços: (a) Município de Tijucas, Estado de Santa Catarina, na Rodovia BR 
101, nº 670, Estrada ao acesso BR 101, Área 2, Centro, CEP 88200-000; (b) Município de Pelotas, Estado 
do Rio Grande do Sul, na Rua Doutor Miguel Couto, nº 195, Simões Lopes, CEP 96025-140; (c) Município 
de Jaú, Estado de São Paulo, na Rua Alvarino Gomes de Oliveira e Silva, nº 269, Jardim Itamaraty,  
CEP 17209-410; (d) Município de Nossa Senhora da Glória, Estado de Sergipe, na Rua Monte Alegre, 
nº 322 C, Sebastião Lopes da Silva, CEP 49680-000; (f) Município de Carazinho, Estado do Rio Grande 
do Sul, na Rua Hilário Ribeiro, nº 53, Borghetti, CEP 99500-000; (g) Município de Almenara, Estado  
de Minas Gerais, na Avenida Olindo Miranda, nº 2.006, Parque São João, CEP 39900-000;  
(h) Município de Iguatu, Estado do Ceará, na Avenida Doutor José Holanda Montenegro, nº 417, Veneza, 
CEP 63504-392; (i) Município de Sinop, Estado do Mato Grosso, na Avenida Rute de Souza Silva,  
nº 603, Distrito Industrial, CEP 78557-515; (j) Município de Viçosa, Estado de Minas Gerais, na Avenida 
Governador Ozanan Coelho, nº 917, Galpão 02, Santo Antônio, CEP 36576-052; (k) Município de 
Tucuruí, Estado do Pará, Avenida Tancredo Neves, nº 550, Quadra 26, Jardim Marilucy Tucuruí,  
CEP 68459-352; (l) Município de Vacaria, Estado do Rio Grande do Sul, na Avenida Militar, nº 6.914, 
Altos da Glória, CEP 95216-228; (m) Município de União dos Palmares, Estado do Alagoas, na Avenida 
Juvenal Mendonça, S/N, Conjunto Residencial Nova Esperança, CEP 57800-000; (n) Município do Codó, 
Estado do Maranhão, na Avenida Santos Dumont, nº 27, São Sebastião, CEP 65400-000; (o) Município 
de Campo Maior, Estado do Piauí, Avenida Santo Antônio, nº 378, Lote 2.1, Quadra 19, S. N. de Lourdes, 
CEP 64280-000; (p) Município de Lajeado, Estado do Rio Grande do Sul, na Rua Ayra Christ Baierle, 
nº 228, Loja 3, Floresta, CEP 95902-270; (q) Município de Bento Gonçalves, Estado do Mato Grosso, 
na Rua Egydio Farina, nº 83, São Roque, CEP 95708-440; (r) Município de Barra do Garças, Estado do 
Mato Grosso, na Rua 21 de Abril, nº 421, Quadra 16, Lote 12, Campinas, CEP 78600-160; (s) Município 
de Blumenau, Estado de Santa Catarina, na Rua 1º de Janeiro, nº 577, Itoupava Norte, CEP 89053-580; 
(t) Município de Gaspar, Estado de Santa Catarina, na Rua São José, nº 300, Área Externa/Garagem, 
Centro, CEP 89110-010; (u) Município de Capanema, Estado do Pará, na Avenida Salin Abud, nº 558, 
Quadra 5, Centro, CEP 68700-060; (v) Município de Jaraguá do Sul, Estado de Santa Catarina, na Rua 
Guilherme Hering, nº 44, Residencial Maranata, Centro, CEP 89251-360; (w) Município de Maravilha, 
Estado de Santa Catarina, na Avenida Angelo Pizzato, nº 242, Sala 102, Universitário, CEP 89874-000;  
(x) Município de Capela, Estado de Alagoas, na Avenida Ariovaldo Barreto, nº 540, Lote 56, São 
Cristóvão, CEP 49700-000; (y) Município de Santa Cruz do Capibaribe, Estado do Pernambuco, na Rua 
Major Negrinho, nº 458, Loteamento Santo Antônio, Quadra B, Lote 12B, Bairro Novo, CEP 55192-415;  
(z) Município de Breves, Estado do Pará, na Alameda Crispiniano Cruz, nº 85 C, Centro, CEP 68000-000; 
(ii) Autorizar os administradores e/ou os procuradores da Sociedade a tomarem todas as providências e a 
assinarem todos e quaisquer documentos necessários para a formalização das resoluções no item acima.

São Paulo - SP, 11 de março de 2023. QIANG WANG - Diretor Presidente

Instituições culturais estaduais têm 
programação para o mês da mulher

CULTURA

Para celebrar o mês das 
mulheres, instituições da Secre-
taria da Cultura e Economia 
Criativa do Estado de São Paulo 
prepararam programações 
especiais, incluindo curso para 
a criação de histórias em qua-
drinhos (HQs), oficinas artísti-
cas, crítica literária feminina, 
declamação de poesia, feira de 
empreendedorismo e debates 
sobre liderança. Na capital pau-
lista, a Biblioteca Parque Villa-
-Lobos promove na sexta-feira 
(10), das 14h às 17h, a oficina 
Ilustrar com Pincéis, encontro 
em que os participantes conhe-
cerão a tinta sumi (de fuligem 
vegetal) e aprenderão a usar 
essa técnica. A partir da leitura 
de poemas escrito por mulhe-
res, criarão imagens para ilus-
trar cada um deles.  

Na Casa Guilherme de 
Almeida, uma visita presen-
cial terá como tema a vida de 
Belkiss Barroso do Amaral, mais 
conhecida como Baby. Ela foi a 
primeira pessoa a atuar no pro-
cesso de musealização da casa 
onde viveu o poeta Guilherme 
de Almeida. A visita será no dia 
12, das 14h às 15h.

Na Biblioteca de São Paulo, 

o curso Mulheres e Quadrinhos 
provoca a reflexão sobre os 
direitos das mulheres e a equi-
dade de gênero. Destinada a 
participantes de qualquer iden-
tidade de gênero, o curso de 
HQs traz técnicas básicas de 
produção e roteiro, do rascu-
nho à colorização. Como exer-
cício prático, os participantes 
vão criar uma HQ contando a 
história de uma mulher inspi-
radora, empoderada, que tri-
lhou o caminho da emanci-
pação feminina e que inspira 
novas gerações a lutarem por 
seus direitos. Podem participar 
pessoas a partir de 14 anos. A 
inscrição pode ser feita a par-
tir de 17/02, e o curso será nos 
dias 18 e 25 de março, das 13h 
às 17h.

No dia 11, às 16h, a Casa 
das Rosas recebe o sarau 
Declama, mulher!. Dividido em 
dois momentos - o primeiro 
com apresentações de artistas 
convidadas e o segundo com 
o microfone aberto para quem 
quiser declamar poemas de 
autoria feminina. No dia 18, às 
17h, o Slam das Minas de São 
Paulo promove uma disputa de 
poesia falada com autoria femi-

nina e trans. A “batalha” será em 
três rodadas, duas de compe-
tição geral entre participantes 
e a última apenas de finalistas.

No Museu da Língua Por-
tuguesa, o protagonismo das 
mulheres é o destaque com 
o sarau Língua Afiada e Pla-
taforma Conexões, nos dias 
18 e 24, ainda sem horário 
definido. No Museu do Fute-
bol, a Feira Ilê-Ifé de Afroem-

preendedores realiza dia 11, 
das 10h às 17h, uma edição 
especial com empreendedo-
ras mulheres, na área externa 
do Museu do Futebol. As expo-
sitoras apresentarão produtos 
de moda, culinária, artesanato 
e outras criações independen-
tes. Um grupo de samba for-
mado só por mulheres anima 
a programação.

No Paço das Artes, a expo-
sição NÓS - Arte & Ciência por 
mulheres traz a trajetória das 
mulheres na produção do 
conhecimento, desde a sabe-
doria ancestral das feiticeiras 
e curandeiras até a presença 
das mulheres nas instituições 
científicas hoje. No Museu das 
Favelas, o workshop Empreen-
dedoras Negras promove, dia 
25, um encontro na semana 
dedicada à comemoração ao 
Dia Internacional da Mulher.

No Museu das Culturas Indí-
genas, dia 23 das 10h às 16h, 
haverá a roda de conversa Os 
caminhos do protagonismo, 
propondo a reflexão sobre a 
presença da mulher indígena, o 
protagonismo diário, seus luga-
res, suas frentes - na saúde, na 
arte, na educação, na política, 

entre outros. O dia ainda terá 
Brisa Flow, a vivência política e 
artística na oficina de confecção 
de bandeiras, com uma inter-
venção no prédio do MCI. Em 
seguida, uma visita ao museu 
e suas exposições.

No Museu da Diversidade 
Sexual, será exibida a série de 
vídeos Mulheridades, que trará 
diferentes formas de interse-
cionalidades. Mulheres con-
tarão histórias e falarão sobre 
papéis de gênero, autoidenti-
ficação e o que mais acharem 
importante. O projeto come-
çou no último dia 8. Na Oficina 
Cultural Juan Serrano, haverá 
capacitação artística para pro-
dução de colares, a partir da 
linguagem e técnicas da joa-
lheria contemporânea arte-
sanal, com uso de materiais 
como fios de malha, algodão, 
aviamentos, botões, pequenos 
objetos. Os colares produzi-
dos poderão ser levados para 
casa sem custos. As inscrições 
devem ser feitas até o dia 13 
e as oficinas ocorrem de 15 a 
29, das 14h30 às 17h.

A Oficina Cultural Alfredo 
Volpi traz, no dia 18, às 14h, 
o sarau e lançamento do livro 

Travessias, contando com aces-
sibilidade em libras e sendo exi-
bido em live nas redes sociais 
do projeto @procuromulhe-
resquesonhamfuturo. Com um 
piquenique, o evento inclui a 
distribuição gratuita de exem-
plares do livro Travessias e um 
sarau com mulheres com mais 
de 30 anos, que poderão apre-
sentar obras inéditas como 
incentivo a quem ainda quer 
começar uma carreira artística.

Na Fábrica de Cultura Bra-
silândia, no dia 24, às 14h, será 
feita uma reflexão a partir do 
livro A liberdade é uma luta 
constante, de Angela Davis, 
sobre o dia 8 de março, a luta 
de mulheres negras, qual foi o 
espaço destinado a elas nesse 
período histórico e a impor-
tância de pensar o feminismo 
negro e as especificidades do 
que é ser uma mulher negra. 
Na Fábrica de Cultura Capão 
Redondo, o Festival afirma 
mulher, com o Coletivo Samba 
Rock Nato, pretende difundir e 
fomentar essa cultura por meio 
da dança, e um baile com músi-
cas específicas desse estilo 
musical. Será no dia 26, das 
14h às 18h.

Instituições 
da Secretaria 
da Cultura 
e Economia 
Criativa 
oferecem 
cursos, oficinas 
e feiras
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